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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVIII - N9 61 QUARTA-FEIRA, 13 DE JUNHO DE 1973 BRASíLIA - DF 

SENADO F'EDERAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, 
e eu, Filinto Müller, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 26, DE 1973 

Aprova o texto do Acordo sobre Transportes Marítimos, firmado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da União das Repúblicas Socialistas Soviéti­
cas, em Moscou, a 20 de outubro de 1972. 

Art. 19 É aprovado o texto do Acordo sobre Transportes Marítimos, firmado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, 
em Moscou, a 20 de outubro de 1972. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis­
poslçoes em contrário. 

Senado Federal, em 12 de junho de 1973. - Filinto Müller, Presidente do Senado Federal. 

ACORDO SOBRE TRANSPORTES MARíTIMOS ENTRE 
O GOVERNO DA REPúBLICA FEDERATIVA 

DO SRASIL E O GOVERNO DA UNlAO 
DAS REPúBLICAS SOCIALISTAS 

SOVIliTICAS 

O Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da União das Repúblicas Socialistas SOviéticas, 
desejando desenvolver os transportes maritimos entre os 
dois países, resolveram concluir o presente Acordo: 

Artigo I 

Para os efeitos do presente Acordo: 
L Entende-se pela expressão "navio da Parte Con~ 

tratante" qualquer navio inscrito no Registro de Navios 
dessa Parte, sendo que nessa expressão não estão inclui­
dos: 

a) navios de guerra; 

b) outros navios quando em serviço exclusivo das 
:forças armadas; 

c) navios de pesquisa (hidrográficos, oceanográficos 
El científicos); 

d) barcos de pesca. 
2. A expressão '·membro da tripulação" refere-se a 

q'ualquer pessoa efetivamente empregada em serviços de 
bordo durante a viagem e inclui da no rol de equipagem. 

Artigo 11 

As Partes contratantes prestarão toda assistência 
possível ao desenvolvimento da navegação mercante entre 
seus países e se absterão de qualquer ação que possa 
causar prejuízo ao desenvolvimento normal da livre nave­
gação mercante internacional. 

As Partes Contratantes concordaram em particular, 
no que se segue: 

a) promover a participação preferencial dos navios 
brasileiros e soviéticos no transporte de carga entre os 
portos de ambos os países, de acordo com as cláusulas 
dos contratos de venda, e cooperar na eliminação de 
obstàculos que possam dificultar o desenvolvimento desse 
transporte; 

b) não Impedir os navios de bandeíra da outra Parte 
Contratante de transportar cargas entre seus portos e 
terceiros países; 

e) promover a cooperação efetiva entre as autori­
dades responsáveis pela marinha mercante de ambos os 
países e entre as respectivas companhias de navegação, 
com a finalidade dP atingir a melhor implementação 
possível do presente Acordo. 

Artigo 111 

1. Cada Parte Contratante concederá aos navios da 
outra Parte Contratante, em seus portos e águas terrí-
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toriais, o mesmo tratamento que concede aos navios 
nacionais empregados em transportes internacionais, no 
tocante ao acesso aos portos; à utilização dos portos para 
carga e descarga; ao embarque e desembarque de passa­
geiros; ao pagamelltQ de taxas, impostos portuários e 
outros; à utilização dos serviços relacionados com a nave­
gacão e às operações comerciais ordinárias dela decor-
rerítes. · 

2. As djsposições relativas ao item 1 do presente arti­
go não se aplicarão: 

a) aos portos não abertos a havio:s estrangeiros; 

b) às atividades que, de acordo com a legislação de 
cada país, sejam reservadas às suas próprias empresas, 
companhias, cidadãos, incluindo, em particular. o comér­
cio marítimo de cabotagem, salvatage, reboque e outros 
serviços portuários; 

e) aos regulamentos de praticagem obrigatória para 
navios estrangeiros; 

d) aos regulamentos referentes à admissão e estada 
de cidadãos estrangeiros no território das Partes Con­
tratantes. 

Artigo JV 

As Partes Contratantes tomarão, nos limites de sua 
legislação e regulamentos portuário:s, todas as medidas 
necessárias para facilitar e incrementar os transportes 
marítimos, para impedir demora.s desnecessârias dos na­
vios e para acelerar e simplificar. tanto quanto possível, 
o atendimento de formalidades alfandegãrias e outras em 
vigor nos portos. 

Artigo V 

1. Os certificados de nacionalidade e arqueação de 
navios, bem como outros documentos de bordo expedidos, 
ou reconhecidos, por uma das Partes Contratantes, serão 
tambêm reconhecidos pela outra Parte. · 

2. Os navios de cada Parte Contratante, providos de 
certificado de arqu~ação devidamente expedido, serão 
dispensados de uma nova medição nos portos da outra 
Parte. 

Artigo VI 

As Partes Contratantes estão de acordo em que, com 
relação ao reconhecimento de identidade dos tripulante:~ 
pela outra Parte Contratante, para efeito de entrada e 
estada em seu território, serão aplicadas respectivamente 
as clâ.usula.s da C<Jnvenção n.0 108 da Organização Inter-

10 preço do e)lemplat atrasado serã acresctdo 
de Cr$ 0.30) 

Tiragem: 3 500 exemplares 

nacional do Trabalho sobre a identificação e nacionali­
dade dos tripulantes. 

Artigo VII 
Companhias e empresas de navegação maritima 

constituidas no terl'itório de uma da.s Partes contratan~ 
tes, serão isentas cte pagamento, no território da outra 
Parte Contratante, de impostos sobre rendas e lucros 
auferidos como resultado de operações comerciais de 
transporte. 

Artigo VIII 
1. Se um navio de uma das Partes Contratantes nau­

fragar, encalhar, der à praia ou sofrer qualquer outra 
avaria na costa da outra Parte Contratante, o navio e a 
carga gozarão> no território desta última Parte, das mes­
mas vantagens e privilégios e aceitarão as mesma-s obri­
gações concedidas a navio da outra Parte e à sua respec­
tiva carga. Ao comandante, à tripulação e aos passageiros, 
bem como ao próprio navio e sua carga, serão dispensados, 
em qualquer tempo, a mesma ajuda e assistência que se­
riam asseguradas a navjos da outra Parte, Nenhuma diS·· 
posição do presente artigo prejudicará qualquer reclama­
ção de salvatage com relação a qualquer ajuda ou assis­
tência prestada ao navio, seus passageiros, tripulação e 
carga. 

2. O navio que tenha sofrido acidente, sua carga, 
equipamento, materiais, provisões e seus outros pertences 
não estarão sujeitos à cobrança de direitos aduaneiros, 
impostos ou outros g:ravames de qualquer natureza, que 
incidam sobre as irrtportações, desde que não sejam desti­
nados ao uso ou consumo no território da outra Parte 
Contratante. 

3. Nenhuma da8 disposições do item 2 do presente 
Artigo deverá ser interpretada de modo a excluir a apli­
cação das leis e l'egulamentos das Partes Contratantes 
corn relação ao armazenamento temporário de merca­
dorias. 

Artigo IX 

As Partes contratantes concordam em reconhecer 
qualquer cláusula arbitral ou acordo estipulando a decisão 
de submeter à arbitragem as controvérsias entre seus na­
cionais ou pessoas juridicas decorrentes de questões rela­
cionadas ao transporte marítimo ou à navegação, bem 
corno em assegurar a execução de laudos arbitrais, desde 
que: 

a) ambas as partes em litígio tenham concordado em 
submeter a refericta disputa à arbitragem; 
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b) o laudo se torne obrigatório para as Partes nos 
termos da lei do pais em que o laudo tenha sido pro­

. ferido; 
c) o laudo não seja contrário à ordem pública do país 

em que a execução seja solicitada. 
A execução do laudo arbitral será regulada pela le­

gislação do país no qual seja solicitada. 
A concordância em submeter controvérsias à arbitra­

. gem exclui a jurisdição dos tribunais. 
Artigo X 

Objetivando servir o comércio brasileiro-soviético, po­
derá ser estabelecida uma linha mista regular de nave­
gação entre os portos da República Federativa do Brasil 
e da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas com igual 
participação de tonelagem. 

A Superintendência Nacional da Marinha Mercante da 
República Federativa do Brasil e o Ministério da Marinha 
Mercante da União das Repúblicas Social1stas SoViéticas 
designarão para operar na linha em causa companhias 
nacionais de navegação, as quais concluirão entre elas 
um acordo sobre a freqüência de saídas, portos de escala, 
condições da divisão de cllrgas, etc. 

As companhias de navegação das duas Partes Con­
tratantes designadas para operar as linhas de acordo com 
as condições cima estabelecidas disporão da faculdade de 
utilizar navios afretados de terceira bandeira nas linhas 
em causa. 

Artigo XI 

1. Em um espírito de estreita cooperação ambas as 
Partes Contratantes efetuarão consultas periódicas a 
fim de: 

a) discutir e melhorar as condições em que o presente 
Acordo está sendo implementado; 

b) examinar problemas especificas que, no seu enten­
der, requeiram atenção imediata; 

c) sugerir modificações ao presente Acordo. 

2. Ambas as Partes Contratantes poderão propor a 
realizaçãO de consultas entre as Autoridades Maritimas 
competentes, devendo tais consultas ter início dentro de 
90 dias a contar da data de apresentação da referida pro­
posta. 

3. Para os fins do presente Artigo as Autoridades Marí­
timas são: no caso da República Federativa do Brasil, a 
Superintendência Nacional da Marinha Mercante -
SUNAMAM; no caso da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas, o Ministério da Marinha Mercante. 

4. As modificações ao presente Acordo, mutuamente 
acordadas pelas Partes contratantes, entrarão em vigor 
por troca de notas diplomáticas. 

Artigo XII. 

1. Cada Parte Contratante notificará à outra Parte 
Contratante que foram preenchidos os requisitos necessá­
rios, segundo suas leis, para a entrada em vigor do pré­
sente Acordo, que deverá ocorrer dentro de trinta dias a 
contar da data da última notificação. 

2. O presente Acordo per:manec'erá em vigor até que 
uma das Partes Contratantes o denuncie, mediante aviso 
à outra Parte contratante com a antecedência de doze 
meses. 

Em testemunho do que, os abaixo assinados, devida­
mente credenciados por seus respectivos Governos, assi­
naram o presente Acordo, apondo-lhe os seus selos. 

Feito em Moscou, em 20 de outubro de 1972, em dois 
exemplares, um em português e outro em russo, sendo 
ambos os textos igualmente válidos. 

Por Credencial do Governo da República Federativa 
do Brasil a) Ornar Penna Marinho. · 

Por Credencial do Governo da União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas a> Timofei Borrisovlcb Gujenko. 

SUMÁRIO 
1 - ATA DA 65.• SESSAO, EM 12 DE .JUNHO DE 1973 
1. 1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1. Z .1 - Ofício do Ministro Extraordinário para os 

Assuntos do Gabinete Civil da Presidência da República: 

- N.0 238-SAP/73, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei do Senado n.0 2/66 (n.0 218/67, na Câmara dos 
Deputados), que altera normas sobre exame médico na 
habilJtação de casamento entre colaterais do terceiro grau, 
para os fins previstos no § 5.0 do art. 59 da Constituição 
Federal. 

1.%.2 - Comunicação da Presidência 

- Referente à elaboração do expediente neces.sariO 
à promulgação da lei, objeto do ofício lido anteriormente. 

1.2.3- Ofício do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputaaos 

- Encaminhando à revisão do Senado, autógrafo do 
seguinte projeto: 

- Projeto de Decreto Legislativo n.0 25/73 (número 
115-B/73, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Básico de Cooperação Técnica, firmado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Colômbia, a 13 de dezembro de 1972. 

1,2.4 -- Parecer 
- Referente à seguinte matéria: 
Projeto de Lei do Senado n.O 42/73, que dá nova re­

dação ao § 2.0 ·do art. 477 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Oecre.to-lei n.0 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943. (Redação final) 

1.2.5- Requerimento 

- N.o 86/73, de autoria do Senador Vasconcelos Tor­
res, solicitando a transcrição nos Anais do Senado, da 
Ordem do Dia baixada pelo Excelentíssimo Senhor Minis­
tro da Aeronáutica, Brigadeiro Aratlpe Macêdo, a propó­
sito do 42.0 aniversário da criação do Correio Aéreo Na­
cional. 

1. 2. 6 - Discurso do e~pediente 

SENADOR VIRG!LIO TAVORA - Aduzindo novas 
considerações sobre o problema do petróleo. 

1.2. 7 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n.0 69/73, de autoria do Se­
nador Vasconcelos Torres, que di.spõe sobre o encaminha­
mento, pelos médicos que reali~arem eirurgia plástica ou 
correção ortopédica, de fotografias e outros elementos de 
informação ao Instituto Nacional de IdentificaÇão. 

1. 3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmar<' n.0 20/73 ln.O 1.126-B/73, 
na origem), que dispõe sobre a criação dos conselhos Fe­
deral e Regionais de Enfermagem, e dá outras provi­
dências. Aprovado-com emendas. A Comissão de Redação. 

- Projeto -de Lei do Senado n.0 89/71, de autoria do 
Sr. Senador Adalberto Sena, que dá providências para 
incrementar-se o alistamento eleitoral. Aprovado, em_ se­
gundo turno, após us~r da palavra em sua dtscussao o 
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Sr. Senador Adalberto Sena. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 43/73, de autoria do 
Sr. Senador Franco Montoro, que determina a fixação 
obrigatória de critérios objetivos para a realização de 
despe&as com publicidade e divulgação, efetuadas pela 
Administração Pública ou órgão da Administração indi­
reta. <Apreciação preliminar da constitucionaliçiade e 
juridieidade.) Discussão adiada para 28 do corrente, nos 
termos do Requerimento n.o 87173, tendo, na oportuni­
dade, encaminhado a sua votação os Srs. senadores Fran­
co Montoro e Virgílio Távora. 

1.4- MATJ!:RIA APRECIADA APóS A ORDEM DO 
DIA 

- Redação final das emendas do Senado oferecidas 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 20/73, constante do pri­
meiro item da Ordem do Dia. Aprovada, à Câtnara dos 
Deputados. 

1. 5 - DISCURSOS APóS li. ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - 42° aniversário 
do Correio Aéreo Nacional ~ CAN. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- A EMBRATEL 
dentro das realizações dos Governos da Revolução. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Razões que o le­
vam a solicitar o reexame de despacho da Presidência re-­
lativo ao Projeto de Lei do Senado n.0 6/73, de sua autoria, 
que Cletennina a aplicação mínima de 20% da renda lí­
quida, da Loteria Esportiva nos municípios de procedência 
da receita. considerado rejeitado em sessão anterior, 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Relatório da Co­
mis.são Especial, criada pelo Conselho Deliberativo da 
ABI, destinada a examinar a censura policial no sema­
nário Opinião. 

1.6- COMUNICAÇAO DA PRESID!l:NCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Fe· 
deral a realízar-se hoje, às 18 horas, com Ordem do Dia 
que designa. 

I. 7 - ENCERRAMEN'l'O 

2 - ATA DA 66.• SESI>AO, EM 12 DE JUNHO DE 1973 

2 .1 - ABERTURA 

2. 2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 -Requerimento 

- N.0 89/73, de autoria do Sr. Nelson Carneiro e 
outros Srs. Senadores, solicitando que o tempo destinado 
aos oradores do Expediente da sessão de 27 de junho seja 
dedicado à reverenciar a memória do ex-Deputado Raul 
Pilla. Aprovado. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre 
a Mensagem n, 0 117/73 <n.0 159!73 na origem), pela qual 
o Sr. Presidente da República submete ao Senado a es­
colha do Senhor Milton Telles Ribeiro, Ministro de Se­
gunda Classe. da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função, em comissão. de Embaixador do Brasil junto ã. 
República das Filipinas. Apreciado ~m sessão secreta. 

- Parecer da Comi~.são de Finanças sobre a Men­
sagem n.0 127/73 ln.o 173/73, na origem), pela qual o Sr. 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do 
Sr. Luiz Octávio Pires e Albuquerque Galloti para exercer o 
cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Min1stro Clovis Pestana. 

Apreciado em sessão secreta. 

2.4 - DESIGNACAO DA ORDEM DO DIA DA PRó­
XIMA SESSAO. ENCERRAMEN'l'O. 

3 - ATO DO SR. DIRETOR-GERAL 

- Edital de convocação de funcionários sobre faltas 
não justificadas. 

4 - ATAS DAS COMISSõES 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LíDER E VICE-LIDERES I>E PARTIDOS 

1 - COMPOSIÇAO IDAS COMISSõES PERMANENTES. 

ATA DA 65.0 SESSÃO, 

EM 12 DE JUNHO DE 1973 

3. a Sessão legisJatjva Ordinária1 

da 7.0 legislatura 

PRESIOfNCIA DOS SRS. FlliNTO 
MULLER E PAULO TÕRRES 

tavo Capanema - Orlando Za.n­
caner - Benedito Ferreira -
Osires Teixeira - Fernando Cor­
rêa - Filinto Müller - Saldanha 
Derzi - Ney Braga - Antônio 
CarJos - CeJso Ramos - Lenoir 
Vargas - Daniel Krieger - Gui­
do Mondin - Tarso Dutra. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Se­
cretário: 

Tenho a honra de restituir a Vos­
sa Excelência, para os devidos fins. 
os autógrafos do Projeto de Lei n.0 

218 de 1967. na Câmara dos Depu­
tados. n.0 2/66, no Senado Federal, 
que "altera normas sobre exame mé­
dico na habilitação de casamento en­
tre colaterais do terceiro grau", visto 
oue o Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República não se manifes-.. 
tou sobre o mesmo, no prazo estabe .... 
lecido no parágrafo 2.0 do artigo 59 
da Constituição Federal. 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Brito ~ José Lin­
doso - Cattete Pinheiro - Mil­
ton Trindade -Renato Franco­
Alexandre Costa Clodomir 
Milet - José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco - Petrônio Por­
tella - Helvidío Nunes - Virgí­
lio Távora - Waldemar Alcânta­
ra - Wilson Goncalves - binarte 
Mariz - Wilson Campos - Arnon 
de Mello - Augusto Franco -
Lourival Baptista - Antônio Fer­
nandes - Ruy Santos - car1os 
Lindenberg - Amaral Peixoto -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Tor­
res - Benjamín Farah - Gus-

O SR. PRESIDENTE IFilinto Müller) 
- A lista de presenca acusa o com­
parecimento de 42 srS. Senadores. Ha­
vendo número regimental declaro 
aberta a sessão. 

Sobre a mesa, ofício do Sr. Minis­
tro Extraordinário para os Assuntos 
do Gabinete Civil da Presidência da 
República. que será lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

'É lido o seguinte: 

Of. n.0 238-SAP/73. 

Em 12 de junho de 1973. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Ruy santos 
M.D. Primeiro-Secretário do Senado 
Federal 

Brasília - DF. 

Aproveito a oportunidade para re .. 
novar a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e consideração. -
.João Leitão de Abreu, Ministro Ex­
traordinário para os Assuntos do Ga­
binete Civil. 

O SR. PRESII>ENTE (Filinto MüUer) 
- Com referência ao ofício lido pel() 
Sr. 1. 0 Secretário, a Presidência co­
munica ao Plenário ter determinado a 
elaboração do expediente necessário 
à promulgação da lei, nos termos do 
§ 5.0 do art. 59 da Constituição Fe­
deral. 
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O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
-- o Sr. 1.0 -Secretário vai proceder 
à leitura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFíCIO 
Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara 

ctos Deputados, encaminhando à revi­
são do Senado, autógrafo do seguinte 
projeto: 

PROJETO DE DECRETO 
Legislativo 

N.0 25, de 1973 

(N.o 115~BI73, na Câmara dos 

Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Bá­
sico de Cooperação Técnica, fir­
mado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Colômbia, 
a 13 de dezembro de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica aprovado o texto do 
Acordo Básico de Cooperação Técni­
ca, firmado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Colômbia, a 13 
de dezembro de 1972. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
trara em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrârio. 

MENSAGEM 
n.0 128, de 1973 

\DO PODER EXECUTIVO) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto 
no artigo 44, item I, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada consideração de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo Básico de Cooperação Téc­
nica, firmado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Colômbia, 
a 13 de dezembro de 1972. 

Brasília, 11 de maio de 1973. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DCT­
DAM Il/DAI/167/644 fB46lB3!). DE 
2 DE MAIO DE 1973 PO MINISTÉ­
RIO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor General-
de-Exército Emílio Garrastazu Mé­
dici, Presidente da República. 

senhor Presidente, 
como é do conhecimento de Vossa 

Excelência, o Acordo J:Jásico de Co­
operação Técnica entre o Brasil e a 
Colômbia foi firmado em Bogotá, em 

13 de dezembro de 1972, após ter sido 
negociado na reunião da Comissão 
Mista Brasileiro-Colombiana de CO­
operação Econômica e Técnica ali 
realizacla, cle 24 a 27 de abril cle 1972. 

2. o Acordo visa a intensificar e 
sistematizar a cooperação técnica en­
t:-e os dois países; define as moda­
lidades dessa cooperação; e determi­
na que vigorarão no que diz respeito 
à missão dos peritos de ambos os paí­
ses, assim como no que se reter·~ à 
doação de equipamento, as mesmas 
normas estabelecidas, para esses fins, 
pelas Nações Unidas. 

3. O Acordo estipula ainda que ca­
berá à Comissão Mista Brasileiro-Co­
lombiana a competência para demar­
car as áreas príoritári:.ts para a rea­
lização dos projetos, aprovâ-los e ava­
liá-los. 

4. Encareço, pois, (1 Vossa Exce­
lência a conveniência de o Governo 
brasileiro ratificar o presente Acordo, 
sendo para tanto necessâria a prévia 
aprovação do congresso Nacional, 
conforme os termos do artigo 44, in­
ciso I, da constituição Federal. 

5. Nessas condições, tenho a hon­
ra de submeter um projeto de Mensa­
gem Presidencial, para que Vossa Ex­
celência, se assim houver por bem, 
encaminhe o texto do Acordo anexo 
a aprovação do Poder Legislativo. 

.Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Batboza. 

ACORDO BASICO DE COOPERAÇAO 
Tl:CNICA ENTRE O GOVERNO 
DA REPúBLICA FEilERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO 

DA REPúBLICA DA COLôMBIA 

o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República 
da Colômbia, 

Animados pelo elevado propósito de 
fortalecer e aprofundar os tradicionais 
lacas de amizade existentes entre as 
dtias Nações. 

COnsiderando de interesse comum 
promover e estimular o progresso 
técnico-científico e o desenvolvimento 
econômico e social de seus respectivos 
países, 

Reconhecendo as vantagens recí­
procas que resultarão de uma coope­
ração técnica mais estreita e melhor 
ordenada em campos de interesse 
mútuo, 

Resolveram celebrar um Acordo 
Básico de COoperação Técnica e no­
mearam para esse fim como seus Ple­
nipotenciários, 

Sua Excelência o Senhor General­
deE"ército Emílio Garrastazu Mé­
dici, Presidente da República Federa­
tiva do Brasil, 

A Sua Excelência o Senhor Fernan­
do de Alencar, Embaixador do Brasil 
na República da Colômbia, 

Sua Excelência o Senhor Misael 
Pa.strana Borrero, Presidente da Re­
pública da Colômbia, 

A Sua Excelência o Senhor Alfredo 
Vâzquez Carrizosa, Ministro das Re­
lações Exteriores da República da 
Colômbla, 

Os quais, após haverem exibido, re­
cíprocamente, os seus Plen.os Poderes, 
acllados em boa e devida forma, con­
vieram no seguinte: 

Artigo 1 

Para os fins do presente Acordo, a 
cooperação técnica a ser desenvolvida 
entre os dois países terá as seguintes 
modalidades: 

a) A elaboração e implementação 
conjunta de programas e projetos de 
pesquisa técnico-científica sobre ma­
téria de interesse comum; 

b) A realização de estágios de trei­
namento, especialização ou aperfei­
çoamento profissional em assuntos 
técnicos e científicos; 

c) A prestação de serviços de con­
sultoria e assessoria. 

Artigo li 

Através dos canais usuais, cada uma 
das Altas Partes Contratantes poderá, 
a qualquer momento. apresentar à 
outra Alta Parte Contratante, solicita­
ção de cooperação técnica de acordo 
com as modalidades previstas no 
Artigo I. 

2 . Durante as reuniões da Comissão 
Econômica e Técnica, criada pelo 
Convênio sobre Bases para a Coope­
ração Econômica e Técnica, de 28 de 
maio de 1958, os representantes dos 
Governos das Altas Partes Contra­
tantes discutirão e recomendarão ou 
aprovarão as propostas de realização 
dos programas e projetos espec1fic0s 
de cooperação técnica previstos no 
Artigo I. 

Artigo 111 

Para a execucáo de programas e 
projetos especificas de cooperação 
técnica, de acordo com as rr..odalidades 
definidas n0 Artigo I "a" e "c", serão 
concluídos Convênios Complementares 
ao-presente Acordo Bãsico. 

2. Os Convênios C<:nnplementares 
deverão especificar os objetivos e os 
cronogramas dos trabalhos dos pro­
jetos, bem como as obrigações de cada 
uma das Altas Partes Contratantes. 

Artigo IV 
As Altas Partes Contratantes pode­

rão, sempre que julgarem necessârio 
e conveniente, solicitar a participação 
de organismos internacionais ou re­
gionais na implementação de projetos 
e programas resultantes das modall-
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dades de cooperação técnica defini­
das no Artigo I "a" e "c". 

Artigo V 

Para o financiamento das modali­
dades de cooperação técnica defini­
das no Artigo I, as Altas Partes Con­
tratantes adotarão os seguintes cri­
térios: 

a) Financiamento em partes iguais 
da modalidade de cooperação técni­
ca prevista no Artigo I "a", salvo 
quando diversamente acordado no 
Convênio Complementar correspon­
dente; 

b) Para a execução de programas 
de bolsas de estuda da modalidade 
definida no Artigo I "b" dividir-se-ão 
os encargos financeiros, cabendo à 
Alta Parte Contratante que solicitar 
os estágios as despesas com as via­
gens internacionais dos candidatos e 
à Alta Parte Contratante que acolher 
os estagiários a concessão de estipên­
dio adequado e as despesas com des­
locamentos internos, quando estes fo­
rem necessários; 

c) Para a implementação dos pro­
jetos de consultoria e assessoria, de 
acordo com a modalidade defínída no 
Artigo I "c", caberão à Alta Parte 
Contratante, da qual os peritos forem 
nacfonais, os salários e as despesas 
com viagens internacionais entre os 
dois países e à Alta Parte Contratan­
te que os acolher, os custos locais, re­
lativos à execucão das tarefas e aos 
deslocamentos ·internos por instru­
ção de serviço. 

Artigo VI 

Além do exame e aprovação dos 
programas e projetos de cooperação 
técnica, das modalidades definidas no 
Artigo I, a Comissão Mista de Coope­
ração Econômica e Técnica terá eomo 
incumbência: 

a) Avaliar e demarcar áreas p:tiori­
tárias em que seria viável a realiza­
ção de projetos específicos de coope­
ração técnica; 

b) Analisar e propor ou aprovar 
programas de cooperação técnica; 

e) Avaliar os resultados da exe­
cução de projetos específico.!! de 
cooperação técnica. 

Artigo VII 

Aplicar-se-ão aos peritos de cada 
uma das Altas Partes Contratantes, 
designados para trabalhar no territó­
rio de outra Alta Parte Contratante, 
de conformidade com as modalidades 
de cooperação técnica definidas no 
Artigo I "a" e "c", as normas que re­
gem os peritos das Nações Unidas na­
quele país. 

Artigo vm 
Aplicar-se-ão aos equipamentos e 

materiais eventualmente fornecidos, 

a qualquer título, por um Governo a 
outro, no quadro de projetos de coope­
ração técnica, das modalidades defi­
nidas no Artigo I "a" e "c", as normas 
que regem a entrada no pais de equi­
pamentos e materiais fornecidos pelas 
Nações Unidas a seus projetos e pro­
gramas de cooperação técnica. 

Artigo IX 

Cada uma das Altas Partes Contra­
tantes notificará a outra da conclu­
são das formalidades n·ecessárias à 
entrada em vigor do presente Acordo, 
o qual terá vigência a partir da data 
da última dessas notificações. 

Artigo X 

O presente Acorda poderá ser de­
nunciado por qualquer das Altas Par­
tes Contratantes e seus efeitos cessa­
rão seis meses após a data da denún­
cia. 

2. A denúncia não afetará os pro­
gramas e projetos em fase de exe­
cução, salvo quando as Altas Partes 
Contratantes convierem diversamente. 

Artigo XI 

O presente Acordo é redigido em 
dois exemplares nas línguas portu­
guesa e espanhola, fazendo ambos os 
textos igualmente fé. 

Em testemunho do que, os Plenipo­
tenciários acima nomeados firmam o 
presente Acordo e nele afixam os seus 
selos. 

Feito na cidade de Bogotá aos treze 
dias do mês de dezembro de 1972. 

Pelo Governo da República Federa­
tiva do Brasil - Fernando Ramos de 
Alencar. 

Pelo Governo da República da Co­
lômbia ~ Alfredo Vázquez Carrizosa. 

r Às Comissões de Relações Ex­
teriores, de Educação e Cultura e 
de Finanças.) 

PARECER 
PARECER 

N.O 199, de 1973 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 42, de 1973. 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.0 

42, de 1973, que dá nova redaçáQ ao 
§ 2.0 do art. 477 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maio 
de 1943. 

Sala das Sessões, em 12 de junho 
de 1973. - Antônio Carlos, Presidente 
- José Lindoso, Relator - Cattete 
Pinheiro - Lourival Baptista. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 199, de 1973 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.O 42, de 1973, que dá 
nova redação ao § 2. o do art. 477 
da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei 
n.0 5. 452~ de t.o de rnaío de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O § 2.0 do art. 477 da Con­

solidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 

de :naio de 1943, passa a ter a seguin­
te redação: 

"Art. 477. . . , .................. , 

§ 2.0 O instrumento de rescisão, 
ou recibo de quitação, qualquer 
que seja a causa ou forma de dis­
solução do contrato, deve ter es­
peeificada a natureza de cada 
parcela paga ao empregado e dis­
criminado o respectivo valor, sen­
do válida a quitação somente 
quanto às im})Ortâncias nele con­
signadas." 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- O expediente lido vai à publica­
ção. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 86, de 1973 

Senhor Presidente: 
Requeiro na forma regimental, a 

transcrição nos Anais do Senado, Or­
dem do Dia baixada pelv Excelentis­
símo Senhor Ministro da Aeronáutica, 
Brigadeiro Araripe Macedo, a propó­
sito do 42.0 aniversário da criação do 
Correio Aéreo Nacional. 

Sala das Sessões, em 12 de junho 
de 1973. - Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
-- O requerimento lido será submeti­
do à Comissão Diretora. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Virgílio Távora, que falará como 
Líder da Maioria. 

O SR. VIRGíLIO TÁVORA- (Como 
ILíder da Maioriijl, pronuncia o seguin­
te discurso.) Sr. Presidente, Srs. Se­
:,adores: 

Damos hoje prosseguimento à série 
de discursos que, em nome da Maioria, 
defendendo a política econômico-fi­
nanceira do atual Governo, temos 
nesta Casa proferido. 

Inicialmente, unia explicação ao no­
bre Senador Saldanha Derzi: ficamos-
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lhe devendo uma resposta sobre o pro­
blema "carne popular" já que o tem­
po nos impediu de fazê-lo, o que hoje 
como resgate de uma obrigação vamos 
proceder sem sacrificar o escopo 
maior do pronunciamento dedicado 
a questão tão contravertida do petró­
leo. 

seremos sintéticos, protestando na 
primeira oportunidade abordarmos 
mais longamente o assunto: 

"Carne popular" - que vem a ser 
esta idéia? - Uma profunda modifi­
cação do consumidor habitual de car­
ne, por meio de rígido controle nos 
preços dos dianteiros (carne de se­
gunda) alimentos de luxo e "exporta­
ção". "Um esboço do plano da carne 
popular define sua principal meta 
como sendo a conciliação dos interes­
ses do Governo com os dos consumi­
dores pecuaristas e abastecedores" 
(FAESPl. 

Para refutar tal plano diremos: "o 
boi possui somente um dianteiro, e um 
traseiro. "infelizmente". 

Para liberarmos a carne do traseiro 
(primeira qualidade) para exportação, 
teríamos que produzir dianteiro em 
condições de abastecer o mercado in­
terno, que já está definido quanto às 
suas necessidades (2 milhões de tone­
ladas) o que nos obrigaria a aumentar 
o abate atual em cinco vezes já que a 
exportação é somente 10% de produ­
ção de carne do Brasil. 

Além disso é exigência do mercado 
externo a comercialização proporcio­
nal de traseiros e dianteiros. Há de 
considerar-se ainda as necessidades 
da industrialização cujo consumo é 
quase somente de dianteiros. 

A liberação completa dos demais ti­
pos, teria como conseqüência o preço 
interno dessa carne elevar-se a níveis 
absurdos comparados aos internacio­
nais. 

Prestados estes esclarecimentos, 
passemos ao assunto palpitante dope­
tróleo, objeto já de tantos pronun­
ciamentos nesta Casa, tornando-se 
quase impossível, por maior poder de 
síntese de que sejamos dotados, no 
limitado tempo destinado a este dis­
curso, possamos dar uma resposta ca­
bal a opiniões via de regra, tão diver­
gentes. 

Sem procurar enaltecer pessoas, fa­
zendo justiça apenas à ação de brasf­
leiros denodados que, sob condições 
geológicas pouco favoráveis - pelo 
menos a.s até então conhecidas- têm 
forcejado por dar ao problema a solu­
ção mais adequada aos interesses na­
cionais, uma tentativa aqui será feita 
do equacionamento da questão, apre­
sentando as idéias gerais de ação ado­
tadas, as providências coerentemente 
tomadas para sua execução e para 
atender às eventualidades seja de um 
mercado internacional incerto, seja de 
uma natureza caprichosa. 

Inicialmente, vamos estabelecer 
algumas premissas que, estimaríamos 
de ver se possível, contestadas ou 
aceitas desde logo, já que servirão de 
apoio a todo nosso posterior raciocínio. 

A - No Ambíto Internacional: 

1 - A afirmativa de crise do pe­
tróleo, no momento, no mundo, 
em termos puramente quantitatí-, 
vos tem que ser apreciada com 
muita cautela. As reservas conhe­
cidas cifram-se segundo o Depar­
tamento do Interior dos Estados 
Unidos em 634 bilhões de barris 
dos quais 367 bilhões no Oriente 
Médio, 75 bilhões na URSS e 45 
bilhões na USA. 

O consumo anual se situando na 
ordem de 20 bilhões, considerado 
um aumento anual de 6%, tere­
mos na pior das hipóteses, não se 
registrando nenhuma outra des­
coberta de porte, petróleo sufi­
ciente para mais 16 a 18 anos. 

Dados outros, aliás já apresentados 
neste Plenário são mais otimistas; in­
dicam reservas para tal suficientes, 
até o fim do século. Tratando-se de 
previsões lembramos que estão uns e 
outros baseados em estimativas que 
podem falhar por largas margens 
como foi o caso dos analistas ameri­
canos em 1970, há pouco mais de 3 
anos portanto, na apreciação do pro­
blema de consumo naquele pais. 

Os quadros abaixo são elucidativos: 

Reservas (eiU bilhões de toneladas) 

Ano V;;tlor Total Participação árabe 

1939 
1950 
1959 
1972 

(Visão 20-5-73! 

4,2 
10,7 
40,0 
86,5 

16,6% 
42,0% 
61,0% 
62,8% 

Produção {ern milhões de toneladas) 

Ano 

1959 
1964 
1968 
1970 
1972 

(Visão 20-5-73) 

Oriente 
Médio 

230 
428 
700 
870 

1.031 

·------

USA 

378 
417 
510 
534 
500 

Isso significa dizer que o quadro 
energético mundial indica uma sen­
sível dependência dos combustíveis 
fósseis com a demanda {em termos 
de grandeza dos da produção) cres­
cendo em termos bem superiores ao 
aumento das reservas. 

Donde, qualquer país que se preze 
e que esteja na situação dependente 
de fortes importações de petróleo, 
precisa, imperiosamente de, ao lado 
de intensificar, onde factível, os tra­
balhos exploratórios em seu próprio 
território, inclusiVe das rochas pito­
betuminosas, atuar em outras áreas 
extraterritoriais, ao mesmo tempo 
procurar firmar compras diretas a 
companhias tradicionais e a países 
produtores, negociando contratos a 
longo prazo. 

URSS Venezuela 

129 146 
223 177 
310 190 
353 193 
394 167 

2 - Na abordagem do problema em 
termos mundiais, quatro outros pon­
tos merecem destaque: 

2 .1 - A produção e o consumo 
estão em termos geográficos ca ... 
da vez mais dissociados: os paí ... 
ses capitalistas grandes consumi ... 
dores - USA, JAPAO, EUROPA 
OCIDENTAL, CANADÁ, - embo­
ra um deles grande produtor -
o primeiro - possuem em rela­
ção a suas necessidades pequenas 
ou nenhumas reservas, ou seja 
10°/,., das reservas mundiais, o pri­
meiro daqueles países consumindo 
30% do pretóleo produzido pelo 
mundo ,enciuanto os países do 
Oriente Médio possuem mais de 
63% das reservas conhecidas. 
Donde; uma dependência que 
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cresce ano a ano em termos de 
atendimento de demanda de pe­
tróleo, daqueles para com estes, 
ou de uma maneira mais gerai, 
dos países consumidores face aos 
produtores. As recentes atitudes 
da OPEP não deix~m a menor 
dúvida a respeito. O récem-anun­
ciado aumento obtido de 11% nos 
preços até dias atrás vigorantes, 
é um exemplo. 

2. 2 - Constitui preocupação e in­
teresse dos países produtores re­
duzir sua produção para preser­
var suas reservas, empreendendo 
desde já com seus lucros fabulo­
sos a industrialização de suas eco­
nomia a fim de reduzir sua de­
pendência da maior ou menor 
agundância de ouro-negro em fu­
turo próximo. A organízação ci­
tada - OPEP - não esconde es­
tes propósitos. 

2. 3 - Os investimentos necessá:. 
rtos à Indústria Petrolífera são 
astronômicos. Sem temor de in­
correr em excesso podemos afir­
mar haver a mesma aplicado em 
1971 quantia superior a US$ 120 
bilhões. Nessa mesma época a 
a Petrobrás gastou US$ 417 mi­
lhões, montante que ascenderia a 
US$ 470 milhões no ano seguin­
te <1972). 

Este é um problema crucial de to­
da indústria petrolífera: exigência 
cada vez maior de inversões por par­
te de empresas que não têm capaci­
dade ilimitada para fazê-las e que 
portanto tem que as selecionar rigoro­
sa e prioritariamente. 

Esta conclusão é básica para se 
compreender a atual conjuntura pe­
trolífera brasileira e a ação da Pe­
trobrás cuja limitação de recursos é 
notória. 

2 .4 - A atual tecnologia da ex­
tração de petrõleo partindo da 
extração de xisto betuminoso, de 
cujas reservas somos providos em 
abundância, saída à primeira vis­
ta que se imporá para rompimen­
to do impasse, afora o problema 
ainda não solucionado dos resí­
duos poluintes, não permite a ob­
tenção de barril com custo infe­
rior a US$ 5,00 e isso de óleo cru 
pobre. 

Conclusão: 

Complementarmente esta fonte de 
suprimento só poderia ser con-

siderada quando o preço do pro­
duto natural chegar a estas altu­
ras: no momento situa-se, com o 
último aumento, ao nivel de US$ 
3,17. 

A proporção que aquele teto for 
at\ngido <US$ 5,00) as reservas de 
xistos se tomarão mais promissoras. 
Variando sua natureza de país a país 
não há uma tecnologia ünica para seu 
tratamento, estando a URSS na van­
guarda mundial no setor. 

Sua tecnologia não pode ser im­
portada porque o teor de petróleo 
destas rochas Laletônia - onde se 
situam as grandes reservas russas -
ascende a 30% enquanto no Brasil 
vai de 6 a 9%. 

O processo genuinamente nacional 
PETROSIX há que ser desenvolvido 
e apoiado. 

Ocorrendo a circunstância do óleo 
que pode ser extraído do xisto cons­
tituir um volume superior e pelo me­
n()s quatro vezes as reservas e óleo de 
poço nos países que têm a ventura 
d~ possuir formações compactas des­
sas rochas é de se esperar resultado 
da ação agressiva da OPEP, que gran­
de impulso seja dado a este setor. 

B - No âmbito nacional: 

1 - Embora no setor da energia 
elétrica, a geração hidroelétrica 
responda por cerca de 80% do to­
tal hoje produzido no Brasil, no 
cômputo geral energético, os da­
dos são bem outros: o petróleo 
representa 50,6%, a hidroeletrici­
dade 29,4%, a lenha 13,2% e o 
carvão apenas 3,8%. 

Menção ainda não é feita à ener­
gia nuclear que só a partir de 
1976 fará sua aparíçã.o no nosso 
País com a entrada em ação da 
usina de Angra dos Reis. 

Conclusão; 

No estado atual, em nosso País, 
um colapso no abastecimento de 
Petróleo é sinônimo de cata­
clismo. 

Atender a este mercado é portan­
to meta fundamental da 

PETROBRAS. 

2 - "A exploração de petrõleo 
constitui a área da indústria do 
petróleo onde os riscos dos in-

vestimentos são os mais elevados 
j ustarnente porque o sucesso de­
pende de fatores que muitas ve­
zes fogem ao nosso controle 
cU reto." 

A existência de uma acumulação 
<le petróleo pressupõe preenchi­
mento de seis requisitos, ou seja: 

"1 - EStrutura ou trapa. 

2 - Coluna de rochas geradoras. 
3 - COluna de rochaS reservató­
rio de algum modo associada à 
anterior. · 

4 - COluna adequada de rochas 
capeadora.s para recobrir as ro­
chas reservatório. 

5 - Relações temporais adequa­
das entre a formação das estrutu­
ras e a geração do petróleo pe­
las rochas matrizes e sua migra­
ção para as rochas reservatório. 

6 - c o n d i ç õ e s termoquími­
cas a.dequa~as ao desenvolvimen­
to dos fenômenos de transforma­
ção da matéria orgânica em pe­
tróleo. 

Faltando uma ou mais dessas con­
dições fundamentais numa bacia 
sedimentar, não haverá acumu­
lações comerciais. Quando o de­
senvolvimento de alguma for in­
completo, ou deficiente, poderá 
haver quantidades variáveis de 
hidrocarbonetos, desde as rochas 
betuminosas portadoras de for­
ma.s especiais de prato-petróleo, 
como os chamados xistos betumi­
nosos, as areias asfálticas porta­
doras de petróleo degradado, on­
de as frações leves s.e perderam, 
até às pequenas acumulações 
subcomerciais e aos pequenos 
campos de baixa produtividade." 

Esta síntese admirável de Carlos 
Walter Marinho Campos, cujos con­
ceitos e palavras1 com a devida vênia, 
fazemos nossos na presente discussão, 
por com ele concordarmos em gêne­
ro, número e grau, nos leva a uma 
outra conclusão: 

"Não é apenas perfurando que se 
encontram grandes jazidas e, sim, 
perfurando onde todas as eondi­
ções atrás citadas ocorreram." 

3 - Tendo em vista mais o que 
já dito sobre a desproporção en­
tre as disponibilidades e necessi-
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dades de recursos da indústria 
petrolífera, não há como justi~ 
ficar o d·esperdício colossal que se 
constituiria "a perfuração em 
áreas onde inexiste uma ou mais 
das oondições atrás citadas, onde 
algumas d a q u e 1 a s condições 
se desenvolveram deficientemen­
te ou ainda em decorrência da 
continuada e intensa perfuração 
onde a exploração avançada não 
permite vislumbrar grandes ctes­
cob~rtas adicionais. Certamente, 
havendo qualquer dúvida a escla­
recer ou tomando-se oportuna 
uma investigação adicional em 
uma bacia sedimentar, ali serão 
conduzidos levantamentos geofí­
sicos complementares ou experi­
mentais, estudos geológicos mais 
refinados ou utilizando nova tec­
nologia". 

.. Perfurar é a umca maneira de 
se descobrir petróleo, mas per­
furar desorientadamente traz co­
mo resultado apenas o estabeleci­
mento de dados estatísticos que 
impressionam aos leigos na ma­
téria. Pode haver uma correspon­
dência, mais ou menos complexa, 
entre a metragem perfurada (ou 
o número de poços perfurados) 
numa bacia sedimentar e as re­
servas comprovadas até que as 

grandes e médias acumulações se­
jam descobertas em uma provín­
cia efetivamente petrolífera. NeS­
sa fa.se utiliza-se um esquema 
adequado de ação-resposta. A 
ação aumenta na medida em que 
a resposta se toma compensado­
ra em termos de descobertas, ou 
mesmo de indícios favorâveis. De 
posse de evidências seguras de 
que foram descobertas as grandes 
e médias acumulações ou de que 

as perspectivas de uma bacia se­
dimentar são desfavoráveis, o es­
forço de perfuração deve, neces­
toariamente, ser moderado, pois 
os riscos dos investimentos tor­
nam-se excessivamente altos." 

4 - Custos de perfuração: 
:Não é possível somar, nem com­
parar -quantidades heterogêneas, 
como sejam, perfurações terrestres 
com submarinas. 

Assim nas primeiras, para as 
quais uma sonda custa US$ 2 mi-

lhões, o custo de metro perfura­
do varia de Cr$ 500,00 (região da 
Bahia) a Cr$ 900,00 (na região 
Norte). 

Enquanto nas segundas, em que 
o preço da sonda conforme o tipo 
varia. de US$ 15 milhões a US$ 20 
milhões, o metro perfurado as-
cende a um valor entre ....... . 
Cr$ 1.500,00 e Cr$ 2.000, ou seja, 
de 2,2 a 3 vezes o da exploração 
terrestre. 

Assentes e aceitas estas premissas, 
passemos a examinar o caso brasileiro, 
valendo-nos de trabalhos do Diretor 
de Exploração da PETROBRAS Ha­
roldo Ramos da Silva e do técnico já 
citado Carlos Walter Marinho Cam­
pos, assim como de documentos ofi­
ciais tanto daquela Empresa como do 
Conselho Nacional de Petróleo. 

Caso Brasileiro 

1 - Qual a grande finalidade da 
PETROBRAS? 

Atender ao Mercado Nacional de 
Petróleo e Derivados. (Como já 
vtmosl. 

Assim sendo, dáda a natureza do 
processo exploratório de petróleo, a 
missão principal desta empresa no 
setor exploração é: 

"Avaliar o potencial petrolífero 
das bacias sedimentares brasilei­
ras, permitindo, assim, a formu­

lação de uma política governa­
mental de abastecimento do país 
de petróleo e de gás natural." 

A auto-suficiência do país em 
petróleo é uma meta desejável a 
perseguir indormidamente mas 
não a missão principal da PE­
TROBRAS no setor. 

Face àquele objetivo maior a atin­
gir, a PETROBRAS investe em todos 
os setores de forma a ter, ao lado de 
um grande esforço exploratório, um 
paralelo quanto "ao parque de refi­
no, sistema de transporte e demais 
facilidades operacionais em condições 
de corresponder com segurança às de­
mandas de consumo interno". 

Desde que organizada, a PETRO­
BRAS vem destinando às atividades 
de exploração de petróleo - a par­
cela mais ponderável de seus investi~ 
mentos -, não a maioria absoluta -

com vistas a testar todas as áreas 
onde há possibilidades de ocorrência 
de petróleo e localizar as jazidas por­
ventude existentes com o objetivo de 
aumentar as reservas e a participação 
da produção nacional. 

Se resultados melhores até hoje não 
foram obtidos, deve-se ao fato da não 
localização de jazidas em número ou 
capacidade daquelas descobertas em 
áreas como no· Oriente Médio por 
exemplo. 

O quadro anexo I é elucidativo, 
mostrando os investimentos realizados 
no setor pela empresa de 1955 a esta 
parte. 

Já os quadros de números 11 e III 
apresentam dados dos dez paises que 
maior volume de perfuração explora­
tória realizavam em 1970 e 1971. 

Imenso tem sido o esforço de nossos 
técnicos na manipulação e interpre­
tação dos dados geológicos e geofí­
sicos obtidos, em condições as mais 
adversas, com o fim de encontrar ja­
zidas de porte em nossas bacias se­
dimentares. No que infelizmente só 
em grau relativo fomos bem sucedidos. 

Neste passo, abusando da paciência 
dos Srs. Senadores, mister se faz uma 
explanação em maior profundidade do 

que acontece com nossos trabalhos de 
exploração nas bacias sedimentares 
terrestres, explanação essa que por 
certo, já responderá a muitas das dú­
vidas sobre o assunto neste plenário 
levantadas. 

Adotaremos, tanto quanto possível, 
a exposição sobre o assunto feita por 
Campos a que já nos referimos. 

A área brasileira com possibilidades 
de nela ser encontrado petróleo é de 
3. 615 mil km2 e mais 800 mil· km2 de 
plataforma continental. 

Compreende a parte terrestre: 

-- grandes bacias paleozoicas do 
interior continental - Amazo­
nas, Paraíba (ou Maranhão) e 
Paraná com 2 . 700 mil km2; 

bacias cretáceas - Salinópolis, 
São Luiz, Vizeu, Bragança, Bar­
reirinhas, Potiguar, Sergipe, Ala-­
goas, Recôncavo, Tucano, Alma­
da, Jequitinhonha e Espírito 

Santo, com 120 mil km2; 
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- bacias terciárias - Acre, Mara­
já, Atnapâ, Campos e Pelotas 
com 345 mil km2. 

Dois grandes grupos podem abran-
ger as bacias citadas: ' 

1 ~ bacias produtoras em avançado 
estágio exploratório (RecôncavO Ba­
hlano e de Sergipe/ Alagoas área de 
Sergipe). 

2 - bacias que, apesar dos traba­
lhos· empreendidos, se revelaram mar­
ginalmente produtoras (Tucano, área 
de Alagoas da bacia Sergipe/ Alagoas e 
a área terrestre da bacia do Espírito 
Santo) ou improdutivas (principal­
mente as paleozóicas do Amazonas, 
Parana, Maranhão, a do Acre e uma 
série de pequenas áreas sedimentares 
encravadas no complexo cristalino 
brasileiro como as de Bragança, Vizeu, 
São Luiz, Pantanal, Potiguar, etc.) 

Anexo a este pronunciamento cons­
ta: mapa dando a posição de todas 
estas bacias e quadros n.Os III, IV e V, 
mostrando o esforço exploratório já 
dispendido nas bacias sedimentares 
terrestres pelos métodos de pesquisas 
utilizados e pelos investimentos efe­
tuados. 

Por razões, que logo adiante serão 
pàra cada bacia apresentadas, não se 
manteve o nivel de ex:ploração ter~ 
restre em alta percentagem em rela­
ção ao total, cedendo paulatinamente 
seu lugar a exploração submarina -
plataforma continental - tornada 
possivel tão logo a tecnologia alcan~ 
cou um estágio de maior desenvolvi­
inento e a oferta de equipamentoo 
espeeializados o permitiu. 

Os investimentos na exploraçãG das 
bacias sedimentares terrestres em re­
lação aos investimentos totais em ex­
ploração decresceram de 86% em 1968 
para 32% em 1973, enquanto os inves­
tinumtos nas bacias sedimentares sub­
marinas cresceram em sentido oposto, 
mantendo-se o esforço exploratório 
sempre em ritmo crescente, embora 
o número de paços e metros perfu­
rados em 1971 haja sido menor que ern 
1970. A exnucação se encontra em d3.­
do atrás assente: um tnetro perfura­
do na plataforma custa 2,2 a 3 vezes 
o preço de um nas bacias sedimen­
tares terrestres. 

"Esta tendência deverá se manter 
e somente seria alterada na hipótese 
de ocorrer descoberta de petróleo em 
quantidades apreciáveis nas bacias se­
dimentares paleozóicas ou na Bacia 
do Acre. Mesmo assim, os investimen­
tos no mar se manteriam superiores 
ao de terra." 

E por que? O preço unitário de per­
furação não é muito maior na plata­
forma continental? 

-Por urna razão simplicíssima: 

As perspectivas nesta, são incompa­
ravelmente melhores. 

A fim de dirimir qualquer dúvida a 
respeito, vamos examinar as ativida .. 
des de exploração terrestre nas qua-. 
tro Zonas de ação da PETROBRÁS: 

1 ~ RE:N"OR (Região Explorada do 
Norte) 

2 - DESUL rDlstrito Exploração do 
Sul) 

3 - RPBA <Região Produção da 
Bahia) 

4 - RPNE !Região Produção do 
Nordeste} 

1- RENOR 

As bacias que se destacam como 
as mais promissoras são as do Médio 
Amazonas e do Acre, embora na pri­
meira como condição fundamental 
aparentemente insatisfatória ocorra a 
presença de estruturas ou trapas pou­
co desenvolvidas para acumularem pe­
tróleo. 

Essa -conclusão foi obtida após aná­
lise cuidadosa dos dados colhidas ao 
longo de 111uitos anos de insucesso nas 
bacias paleozóicas da Amazonas e do 
Maranhão. 

"Devido a problemas específicas dea­
sa bacia, os métodos ext>Ioratórios dis­
poníveis eram ineficientes na busca 
de trapas estruturais." A falta de re::.­
posta a ação, os investimentos de­
cresceram e em 1967 as explorações 
foram temporariamente paralizadas, 
continuando a RENOR as pesquisas, 
principalmente na Região de Barrel.­
rinhas, que em 1971 pelos mesmos mQ­
tivos foram interrompidas. 

"Com os progressos tecnológicos ve­
rificados na sismografia e de posse de 
novas conceituações geológicas sob:re 
as bacias paleozóica.s, revistas e exa­
minadas comparativamente com ou­
tras bacias paleozóicas do mundo, de­
cidiu-se telniciar, cautelosamente, os 
investimentos exploratórios no Médio 
Ama20nas." 

A verdade dura deve ser apresen-
tada: 

"Até agora não se conseguiu es­
tabelecer com qualquer nível de 
segurança, o esquema estrutural 
dessa bacia, emOora seja a que 
reuna em graus variáveis, o maior 
número de condições favoráve~:· 

No momento, enquanto se aguar­
dam novos levantamentos aeromag­
netomé'trieos que indiquem com maior 
segurança este esquema estrutural, 
que os levantamentos sismográficos de 
detalhes ofereçam locac:ões adequadas 
para as perfurações ext>loratórias, utn 
programa perfuratórto é levado a ca­
bo, "Visando às descobertas, mas tam­
bém à utilização das informações dos 
novos poços na interpretação dos ma­
peamentos geofísicos". 

Srs. Senadores, às críticas quanto ao 
"abandono" da Região Amazônica 
quantc' ''a reduzida atividade da 
PETROBRÁS lá", podemos responder 
como Campos, com uma pergunta: 
"dever-se .. ia diante de tantas incerte­
zas, utilizar nessa bacia várias son­
das apena.s para mostrar atividade 
embora O$ técnicos esti\Tessem conven­
cidos de que a resposta seria negativa 
e, ainda mais, de que ao final das 
perfu1·ações não se soubesse o que 
realmente se testou? 

Dúvida.!; não haja porém tão logo 
existam dados conclusivos quanto a 
presença de trapas potenciais de pe­
trólec·, o programa de perfuração se­
rá intensificado, como reiniciada foi 
a exploração na Bacia do Acre (geo­
logicamente associada à bacia de Pas­
tazza que compreende a Colômbia, 
Equador e Peru) com duas equipes 
sísmicas e programa de reinício de 
perfuração em 1974, em área de 40.000 
Km::! a leste do médio e alto Rio J a­
varí. 

2- DESUL 

A bacia paleozóica do Paraná, ape­
sar de explorada desde o final do sé­
culo pa~ado, não apresenta até hoje 
acumulações comerciais de petróleo, 
não obstante as freqüentes exudações 
de óleo presentes e os indidos obser­
vados nos poços perfurados. 

Tu.l como na Bacia Amazônica, a 
falta da resposta a ação causou o de­
créscimo gradativo das investimentos 
exp~oratórios até seu nivel mais baixo 
em 1971 e, repetindo comportamento 
também igual, aguarda-se, com a de­
cisão de utilização no caso de méto­
dos não ortodoxos, a aplicação dos 
métodos geofísicos em fraturas da 
crosta basáltica, e análise de seus .te­
sultados, antes de ex.ecutar um dis­
per~diaso programa de perfurações ex­
ploratórias que poderia, pelas estatís-
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ttcas dar prestígio aos técnicos que 
o adotassem, mas resultaria em pre­
juizos para a Nação. 

3- RPBA 

A Bacia do Recôncavo Bahiano to­
das as análises feitas nos últimos anos 
mostram que pouco resta a descobrir, 
após o último grande evento - o 
campo de Araçás - não se conseguiu 
aumentar significativamente as reser­
vas apesar de 292 poços perfurados. 

"Os estudos efetuados não indi­
cam que isso possa ocorrer, mes­
mo que se continue perfurando 
com grande intensidade. As des­
cobertas do futuro devem ser pe­
quenas. A resposta à ação justifi­
ca o constante declínio dos in­
vestimentos, revitalizados tempo­
rariamente com a descoberta de 
pequena acumulação de petróleo 
na área terrestre da bacia do Es­
pírito Santo, sob a administração 
da RPBA. Essa reversão terá du­
ração curta se novas descobertas 
não ocorrerem". 

Por outro lado. embora a Bacia de 
Tucano possa oferecer descobertas 
significativas, rnaxime de gás natu­
ra-l, os resultados obtidos em 91 poços 
perfurados não são animadores, o que 
não impede que se continuem os le­
vantamentos geofisicos e a perfuração 
de poços exploratórios "com a mode­
ração que a resposta à ação indica". 

A RPBA produz atualmente cerca 
de 23.000 m3/dia com reservas esti­
madas em 99 milhões de m3. 

4- RPNE 

Como visto atrás, a produção nesta 
ãrea de situa principalmente na parte 
sergipana, jã que o território sendi­
mentar alagoano tem mostrado gran­
des limitações quanto a perspectivas 
de descobertas de porte. 

A pequena área sergipana (4.000 
Km2 1 da bacia de Sergipe/ Alagoas 
possui alguns campos de boa capaci­
dade de produção entre os quais é de 
assinalar o de Carmópolis. 

Também aqui se verifica o declínio 
do.s investimentos na exploração, de­
vido às mesmas razões anteriores ou 
seja à falta de resposta a ação explo­
ratória dos últimos anos: Após o 
último campo encontrado, Siririzinho. 
perfuraram-se 108 poços sem resulta­
do positivo. 

A RPNE tem reservas de óleo de 75 
milhões de m3 nas áreas terrestres. 

Este o retrato cru, sem rebuços, da5 
atividades exploratórias da PETRO­
BRAS nas bacias .sedimentares ter­
restres. 

Ante tal evidência, deveria ela lou­
camente, só para efeito estatístico, 
continuar a perfurar em zonas pres­
tes a esgotarem-se ou em que pelas 
razões apontadas as chances de en­
cuntrar petróleo eram mínimas?. 

Decerto que não, e esse foi o cami­
nho seguido pela Empresa, na parte 
de exploração: Restringir, sem 
abandonar, as perfurações terestre.s e 
dar ênfase àquelas situadas na plata­
fo!'ma, isto é, explorar as bacias sedi­
mentares submarinas. Os resultados 
obtidos estão a indicar que o caminho 
é certo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vol­
taremos à tribuna, tão logo indicados 
pela Liderança - já que não podemos 
agora abusar mais da bondade de V. 
Ex.a - a mostrar que realmente a 
PETROBRÃS está certa na diretriz 
adotada. 

Por hoje, Sr. Presidente, ater-nos­
emos a análise das bacias sedimenta­
re terrestres. 

O Sr. Lourh·al Baptista -- V. Ex.a 
me permite um aparte, já que fui 
citado? 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Com 
muito prazer. Senador. 

O Sr. Lourival Baptista ~ Nobre 
Senador Virgílio Távora, estou ouvin­
do com muita atenção a aula que V. 
Ex. a nos dá sobre petróleo. 

O SR. VIRGíLIO TÁVORA - Fra­
cassamos completamente, Senador. 
Pensávamos estar dando uma justi­
ficativa baseada em números. Não 
somos professores. 

O Sr. Lourival Baptista - Uma 
aula muito bem dada, por emérito 
mestre. V. Ex.a referiu que os 108 po­
ços perfurados em Sergipe não deram 
o resultado desejado. Eu me felicito e 
felicito o meu Estado, não por esses 
108 poços que não propiciaram o re­
sultado desejado, mas pelos 370 poços 
que estão dando petróleo ao Brasil! 

Quanto à plataforma continental, 
posso dizer a V. Ex.a. que em Sergipe 
temos em funcionamento_ dando pe­
tróleo ao Brasil, 48 poços. poQos esses 
que jâ foram explorados. Nessa mesma 
ãrea. encontramos dois poços dando 
petróleo ao Brasil. Esperamos, até o 
fim do ano. estejam eles produzindo 
cerca de 80 mil barris de petróleo por 
dia. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Sr. 
Presidente, agradecemos o aparte do 
nobre Senador Lourival Baptista. 

Os dados aqui enumerados outro 
sentido não tiveram senão aquele de 
exposição fria do problema. Quando 
tratarmos da plataforma submarina, 
o nobre Senador Lourival verá que 
justamente muito do que S. Ex.a disse 
há pouco poderia ver transcrito no 
nosso discurso, já feito hà vários dias. 
Portanto, não há divergência entre 
o que afirmamos. Apenas desejamos 
que fique bem claro: a PETROBRÁS 
extrai numa região aquilo que pode 
economicamente fazer em termos de 
ouro negro. em termos de gás natural. 
Não perfura pelo desejo apenas de 
apresentar um número maior ou me­
nor de dados estatísticos e de recor­
des alcançados. Neste ponto - e ter­
minando esta nossa primeira parte - . 
devemos dizer que não é só o Brasil 
que assim procede. A Argentina, tan­
ta.s vezes citada neste plenário, tem 
problema contrário do nosso. A sua 
plataforma continental não produz 
petróleo. Todas as tentativas neste 
sentido não foram bem sucedidas. 
Então, o que fez a Yacirnentos Pe­
troliferos? A "PETROBRÃS PLATI­
NA" voltou-se novamente para a pla­
taforma terrestre. 

Sr. Presidente e Sr.s. Senadores, no 
desempenho da missão, para nós hon­
rosa. de defender aquilo que se nos 
afigura justo e certo dentro da poli­
Lca econômica-financeira do Governo, 
agradecemos a bondade de V. Ex.a. e 
dos Srs. Senadores que, por tanto 
tempo, ouviram esta parte. Protes­
tamos que, na primeira ocasião que se 
nos apresentar para continuaçáo deste 
mesmo pronunciamento, faremos a 
análise do que a PETROBRAS já rea­
lizou na parte relativa à plataforma 
continental - e, segundo entendimen­
to nosso com o nobre Líder Senador 
Petrônio Portella, essa oportunidade 
poderá dar-se amanhá ou depois de 
amanhã - e, ao mesmo tempo, dare­
mos respostas àqueles principais itens, 
àquelas principais criticas dentro da 
sistemática que adotamos: lermos o 
aparte ou as críticas e darmos as ra­
zões ou apontarmos em que parte do 
discurso anterior já foram atendidas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, os · 
nossos agradecimentos. <Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. VIRGíLIO TAVORA EM SEU DISCURSO 

BAClA S~DIMENTAR 

MIGF!.6,CÃO t>o 
Pe:TRÓLE.O 

+ + 

RE SERVATÓR!OS. (3) 

F\G. 1 
~ I' 

-ESQUEMA DAS CONDIÇOES NECESSARt.AS - . , 
PARA .UMA ACU.MUL AÇAO DE PE I ROL EO 
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SOndas-meses 
Poços 
Metros 
Custo Total 
Cr$ 1. 000,00 
Moeda corren-

te 

Are as 
Trabalhadas 

1967 

Ano 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1986 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 • 

• Previsto 

1968 

10 
3 

9.146 

19.925 

QUADRO I 

INVESTIMENTOS EM EXPLORAÇAO 
DE PETROLEO NO BRASIL 

Cr$ 1. 000,00 

342 
700 

1.685 
2.967 
3.423 
3.854 
7.342 

16.135 
29.663 
55.649 

102.066 
124.145 
164.481 
233.151 
311.618 
442.043 
450.731 
617.283 
800.093 

% do Total 
Investido no Ano 

26,8 
30,4 
4a,5 
42,5 
30,5 
17,0 
25,6 
33,8 
35,0 
32,8 
34,47 
29,63 
33,49 
37,51 
37,65 
29,69 
18,08 
22,00 
35,05 

QUADRO vn 
PLATAFóRMA CONTINENTAL 

PERFURAÇAO EXPWRATORIA 

1969 1970 

30 49 
12 32 

31.038 81.909 

63.517 139.519 

US$ 1. 000,00 

4.815 
9.446 

21.940 
22.477 
21.394 
20.284 
26.946 
30.851 
32.349 
35.230 
33.159 
36.033 
57.311 
65.181 
75.905 
56.350 
83.237 

103.856 
136.000 

1971 

62 
31 

89.490 

197.104 

Alagoas, Sergipe, Alagoas, Sergipe, Territ. do Amapá, 
Alagoas, Sergipe, 
Bania, E. Santo, 
Paraná 

Maranhão, Piauí, 
C e a r á, Sergipe, 
Bahia, E. Santo, 
Rio de Janeiro, Pa­
raná 

Espírito Santo Espírito Santo 

1972 

80 
28 

79.878 

262.189 

Territ. do Amapá, 
Maranhão, Ceará, 
Rio Grande do 
.Norte, Alagoas, 
Sergipe, Bahia, Es­
pírito Santo, Rio 
de Janeiro e São 
Paulo 

1973 (•) 

108 
34 

123.300 

388.969 

Paraíba, Mara­
nhão, Piauf, Cea­
rá, Rio Grande do 
Norte, Pernambu­
co, Alagoas, Sergi­
pe, Bahia, Espíri­
to Santo, Rio de 
Janeiro, S. Paulo 
e R.G. dO Sul 
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AREA CAMPO 

Sergipe Guaricema 

Sergipe Cai oba 

Total 

, comparecem mais os Srs- Se­
nadores: 

José Guíomard - José Esteves 
- Duarte Filho- - Milton Cabral 
- Ruy Carneiro - João Cle?fas 
- Luiz Cavalcante - Teotonio 
Vilela - Leandro Maciel - Hei­
tor Dias - EUrico Rezende -
João Calmon - Oanton Jobim -
Nelson Carneiro - Josê Augusto 
- Magalhães Pinto - Carvalho 
Pinto - Franco Montoro - Emí­
val Caiado - Acctoly Filho. 

O SR. PRESIDENT~ (Paulo Tôrres) 
- Sobre a mesa, projeto que será li­
do pelo Sr. 1.0 -Seetetário. 

É lido o seguinte: 

PRO.JETO DE LEI DO SENADO 
N .• 69, de 1973 

Dispõe sobre o encaminhamen­
to, pelos médicos que realizarem 
cirurgia plástica ou correção or­
topédica, de fotografias e outro5 
~lement()s de informação ao Ins­
tituto Nacional de Identificação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 $ão os médicos que reàli­

zarem qualquer espécie de cirurgia 
plástica ou correção ortopédica obri­
gados a enviar ao Instituto Nacional 
de Identificação fotografias e outros 
elementos de informação relativos à 
operação ou correção realtzadas, de­
monstrativo$ do estado do paciente 
antes e depois do ato operatório ou 
correcional. 

§ 1.0 Para efeito do disposto neste 
artigo, os facultativos manterão, em 
seus consultórios, arquivos fotográfi­
cos e de informação, onde se proces­
sarão os registros operatórios, os de 
cor:reção e o arquivamento dos nega­
tivos fotográfícos e cópias das infor­
mações encaminhadas ao órgão com­
petente. 

QUADRO VIU 

PLATAFORMA CONTINENTAL 

RESERVAS DE óLEO E GAS 

ANO 

1968 

1971 

§ 2.0 Em qualquer hipótese, a ci­
rurgia plástica e a correção ortopédi­
ca só poderão efetivar-se mediante 
apresentação, pelo paciente, de sua 
carteira de identidade civil, para re­
gistro do número, data e local da ex­
pedição. 

§ 3.0 Em todas as intervenções 
plástico ... cirúrgi.cas e correções ortopé­
dicas, ainda que não se trate de ope­
ração facial, é obrigatório o encami­
nhamento, na forrna. deste artigo, de 
fotografias da. face do paciente, to­
madas de frente e de _perfil, além da 
ficha médica explicativa da cirurgia 
ou correção efetuadas. 

Art. 2.0 As informações e elemen­
tos encaminhados ao Instituto Na­
cional de Identificacão, nos termos 
desta lei. serão remetidos no prazo de 
72 horas após a recuperação total do 
paciente, não podendo. em nenhum 
caso, exceder a 90 (noventa) dias do 
ato o)Jeratório ou correcional. 

Parágrafo único. O Instituto Na­
cional de Identificação, ao receber as 
informações e elementos (le._.que tra­
ta este artigo, efetuará os registros 
necessários e fará comunicação dos 
mesmos ao órgão congênere ein que 
foi identificado o paciente. 

Art. 3.0 O paciente submetido a 
operação plãstica que modifique os 
seus caracteres fisionômicos fica obri­
gado a nova identificação, nas condi­
ções e prazos do art. 2.0 caput, para 
fins de validade de sua carteira de 
Identidade Civil. 

Art. 4.0 Aos facultativos que incor­
rerem em infrações à presente lei é 
cominada a pena de um a três anos 
de reclusão. 

Art. 5.0 o Poder Executivo regu­
lamentará a aplicação desta lei no 
prazo de 90 dias. 

Art. 6.0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

RESERVA 

óLEO 
1011 ms 

111" bbl 

1,53 

9,623 

1,58 

3,11 

19,560 

(31.12.972) 

GAS 

485,30 

4.169,60 

4.654.60 

Art. 7.eo Revogam-se as disposições 
em contt·ário. 

.Justificação 

A inte::-venção cirúrgica para corri­
gir à plástica é um direito indiscutível 
do cidadão quer seja ela feità para 
atender a uma situação rigorosamente 
médica, JU até, para alltnentar a vai­
dade. 

Tal técnica OJJeratória, que se de­
senvolve extraordinàriamente no Bra­
sil, a ponto de possuinnos, hoje, cf­
rugiões de renome internacional -
mestres consagrados que operatn ver­
dadeiros milagres com o bisturi - estâ 
tra~endo embaracos, não só para o 
paciente. mas também para os re­
gistros oficiais de sua identificação 
ctvíl. 

Ora, se um indivíduo pode conseguir 
que a sua face seia totalmente muda­
da, como pode manter o seu anterior 
bilhete ldentlflcatório? Como pode, 
lfiajando com um nassanorte brasilei­
ro contendo retrato antes da inter­
venção e depois extbi-lo no exterior 
com a alteração facial? 

Sem quebrar, de nenhum modo, o 
sagradc sigilo profissional, o que se 
)Jretende é atender ao interesse do 
indivíduo e do Estado, para este inclu­
sive, de inequívoco alcance na área de 
combate ao crime sob suas múltiplas 
facetas. 

Tant:l a cirurgia plástica, quanto a 
correçã.o ortopédica, se apresentam 
com ângulos novos para o estudo do 
problerna que se vem criando no cam­
po da identificação. 

Quando, uma ou-outra, objetivam a 
fuga ao braço da lei, tanto mais im­
portante se nos afigura a oportuni­
dade do projeto. Não é admissivel que 
ninguém busque os recursos da medi-
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cina, para a prâtica de atos contra a 
sociedade e o País. 

sala ct.a.s Sessões, em 12 de junho de 
1973. - Vasconcelos Torres. 

r AS Comissões de Constituição 
e Justiça e de Saúde.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrresl 
- O projeto será publicado e. em se­
guida, remetido às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres l 
- :Está finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 20, 
de 1973 (n.O 1.126-B/73. na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que dis­
põe sobre a criação dos Conselhos 
Federal e Regionais de Enferma­
gem, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES. sob n.o> 129. 130. 
182, 183 e 184, das Comissões: 

--de Saúde, L0 pronunciamen-
to: favorável ao Projeto. com 
as Emendas n.os 1-CS a 4-CS 
que oferece; 
2.0 pronunciamento: contrá­
rio à Emenda n.0 1 de plená­
rio e favorável à de n.0 2 de 
Plenário. 
de Legislação Social, 1..0 pro­
nunciamento: favorável ao 
Projeto e às Emendas núme­
ros 1-CS a 4-CS; 
2.0 pronunciamento: contrá­
rio à Emenda n.0 I de ple­
nrio e favorável à de n,0 2 
de plenário. 
de Constituição e .Justiça, 
pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto. e das 
Emendas n.os 2 de plenário e 
2-CS: prejudicialidade da 
Emenda n.0 1-CS: e injuridi­
cidade das Emendas n.os 1 de 
plenário, 3-CS e 4-CS. com 
votos vencidos. em parte. dos 
Srs. Senadores Nelson Car~ 
neiro e Heitor Dias; com res~ 
trições dos Srs. Senadores 
flelvidio Nunes e Eurico Re .... 
zende e declaracão de voto 
do Sr. SenadOr Antônlo 
Carlos. 

A discussão foi encerrada na sessão 
de 1.0 de junho de 1973. com a apre­
sentação de duas emendas de ple­
nário. 

Em votação o projeto, sem prejuízo 
das emendas. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N .0 20, de 1973 

!N.0 1.126-B/73. na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação dos Con­
selhos Federal e Regionais de En­
fermagem. e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1.0 São criados o Conselho Fe­
deral de Eniermagem (COFEN) e os 
Conselhos Regionais de Enfermagem 
(COREN), constituindo em seu con­
junto uma autarquia, vinculada ao 
Ministério do Trabalho e Previdência 
Social. 

Art. 2.0 O Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais são órgãos disci­
plinadores do exercício da profissão 
de enfermeiro e da.s demais profissões 
compreendidas nos serviços de enfer~ 
magem. 

Art. 3.0 O Conselho Federal, ao 
qual ficam subOrdinados os C.onselhos 
Regionais, terá jurisdição em todo o 
território nacional e sede na Capital 
da República. 

Art. 4.0 Haverá um Conselho Re­
gional em cada Estado e Território. 
com sede na respectiva capital, e no 
Distrito Federal. 

Parágrafo único. O Conselho Fe­
deral poderá, quando o número de 
profissionais habilitados na unidade 
da federação for inferior a cinqüenta, 
determ\nar a formação de regiões, 
compreendendo mais le uma unidade. 

Art. 5.0 O Conselho Federal terá 
nove membros efetivos e igual número 
de suplentes. de nacionalidade brasi­
leira. sendo sete portadores de diplo­
ma de curso de enfermagem de nível 
superior e dois das demais categorias 
de pessoal de enfermagem reguladas 
em lei. 

Art. 6.0 OS membros do Conselho 
Federal e respectivos suplentes serão 
eleitos por maioria de votos, em es­
crutínio secreto, na Assembléia dos 
Delegados Regionais. 

Art. 7.0 O Conselho Federal elegerá 
dentre seus membros, em sua primeira 
reunião, o Presidente, o Vice-Presi­
dente, o Primeiro e o Segundo Secre­
tários e o Primeiro e Segundo Tesou­
reiros. 

Art. 8.° Compete ao Conselho Fe­
deral: 

I - aprovar seu regimento interno 
e os dos Con.selhos Regionais; 

II - instalar os Conselhos Regio­
nais; 

III - elaborar o Código de Deonto­
logia de Enfermagem e alterá-lo, 
quando necessário, ouvidos QS Conse­
lhos Regionais; 

IV - baixar Provimento e expedir 
instruções, para uniformidade de pro­
cedimento e bom funcionamento dos 
Conselhos Regionais; 

V - dirimir as dúvidas suscitadaa 
pelos Conselhos Regionais; 

VI - apreciar, em grau de recurso. 
as decisões dos Coru;ellios Regionais; 

VII - instituir o modelo das cartei­
ras profissionais de identidade e as 
insígnias da profissão; 

VIII - homologar, suprir ou anular 
atos dos Conselhos Regionais; 

IX - aprovar anualmente as con­
tas e a proposta orçamentária da au­
tarquia. remetendo-as aos órgãos com­
petentes; 

X - promover estudos e campa­
nhas para aperfeiçoamento profissio­
nal; 

XI - publicar relatórioS anuais de 
seus trabalhos; 

XII - convocar e realizar as elei­
ções para sua diretoria; 

XIII - exercer as demais atribui­
ções que lhe forem conferidas por lei. 

Art. 9.0 O mandato do.s membros 
do COnselho Federal será honorífico e 
terâ a duração de três anos, admi­
tida uma reeleição. 

Art. 10 A receita elo Conselho Fe­
deral de Enfermagem será constituí­
da de: 

I - um quarto da taxa de expedi­
ção das carteira.s profissionais; 
li - um quarto das multas aplica­

das pelos Conselhos Regionais; 
UI - um quarto das anuidades re-

cebidas pelos Conselhos Regionais; 

IV - doações e legados; 
V - subvenções oficiais; 
VI - rendas eventuais. 
Art. 11. Os Conselhos Regionais 

serão instalados em suas respectivas 
sedes, com cinco a vinte e um mem­
bros e outros tanto.s suplentes, todos 
de nacionalidade brasileira, na pro­
porção de três quintos de enfermeiros 
e dois quintos de profissionais das de­
mais categorias de pessoal de enfer­
magem reguladas em lei. 

Parágrafo umco. O número de 
membros dos Conselhos Regionais se­
rã sempre ímpar, e a fixação se­
rá feita pelo Conselho Federal. em 
proporção ao número de profissionais 
inscritos. 

Art. 12. Os membros dos Conselhos 
Regionais e respectivos suplentes se­
rão eleitos por voto pessoal. secreto e 
obrigatório, em época detenninada 
pelo Conselho Federal, em Assembléia 
Geral especialmente convocada para 
esse fim. 

§ 1.0 Para a. eleição referida neste 
artigo serão organizadas chapas sepa-
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radas, uma para enfermeiros e outra 
para os demais profissionais de enfer­
magem, podendo votar, em c3:d3: cha;­
pa, respectivamente, os proflSSIOnais 
referidos nos incisos I e TI do art. 11. 

§ 2.0 Ao eleitor que, sem causa 
justa, deixar de votar nas eleições re­
feridas neste artigo será aplicada pe­
lo Conselho Regiorial multa em im­
portância correspondente ao valor da 
anuidade. 

Art. 13. Cada Conselho Regional 
elegerá seu Presidente, Secretário e 
Tesoureiro, admitida a críação de car­
gos de Vice-Presidente, Segundo Se­
cretário e o Segundo Tesoureiro, para 
os Conselhos com mais de doze mem­
bros. 

Art. 14. O mandato dos membros 
dos Conselhos Regionais será honori­
fíco e terá a duração de três anos, 
admitida uma reeleição. 

Art. 15. Compete aos Conselhos 
Regionais: 

I - deliberar sobre inscrição no 
Conselho e seu cancelamento; 

II - disciplinar e fiscalizar o exer­
cício profissional, observadas as di­
retrizes gerais do Conselho Federal; 

III - fazer executar as instruções 
e provimentos do Conselho Federal; 

IV - manter o registro dos profis­
sionais com exercício na respectiva 
jurisdição; 

V - conhecer e decidir os assunt()s 
atinentes à ética profissional, impon­
do as penalidades cabíveis; 

VI - elaborar a sua proposta orça­
mentária anual e o projeto de seu re­
giment<J interno e submetê-los à apro­
vação do Conselho Federal; 

VII - expedir a carteira profissio­
nal indispensável ao exercício da pro­
fissão, a qual terá fé pübUca em t<Jdo 
o território nacional e servírâ de do­
cumento de identidade; 

VIII - zelar Pelo bom conceito da 
profissão e dos que a exerçam; 

IX - publicar relatórios anuais de 
seus trabalhos e a relação dos profis­
sionais registrados; 

X - propor ao Conselho Federal 
medidas visando à melhoria do exer­
cício profissional; 

XI - fixar o valor da anuidade; 
XII - apresentar sua prestação de 

contas ao Conselho Federal, até o dia 
28 de fevereiro de cada ano; 

XIII - eleger sua diretoria e seus 
delegados eieítores ao Conselho Fe­
deral; 

:X.IV - exercer as demais atribui­
ções que lhes forem conferidas por 
esta lei ou pelo Conselho Federal. 

Art. 16. A renda dos Consellios Re­
gionais será costltuída de: 

I - três quartos da taxa de expe­
dlção das carteiras profissionais; 

II - três quartos das multas apli-
cadas; 

III - três quartos das anuidades; 
IV - doaçõ~s e legados; 

V - subvenções oficiais, de empre­
sas ou entidades particulares; 

VI - rendas eventuais. 
Art. 17. O Conselho Federal e os 

Conselhos Regionais deverão reunir­
se, pelo menos, uma vez mensal­
mente. 

Parágrafo único. O Conselheiro 
que faltar, durante o ano, sem licen­
ça prévia do respectivo Conselho, a 
cinco reuniões, percterâ o mandato. 

Art. 18, Aos infratores do Código 
de Deontologia de Enfermagem pode­
rão ser g,plicadas as seguintes penas: 

I - advertência verbal; 
li- multa; 

III - censura; 

IV - suspensão do exercício profis­
sional; 

V - cassação do direito ao exercí­
cio profissional. 

§ 1.0 As penas referidas nos inci­
sos I, li, li e IV deste artigo são da 
alçada dos Conselhos Regionais e a 
referida no inciso V, do Consellio Fe­
deral, ouvido o Conselho Regional in­
teressado. 

§ 2.0 O valor das multas, bem co­
mo as infrações que implicam na.s di­
ferentes penalidades, serão disciplina­
dos no Regimento do Conselho Fe­
deral e dos Conselhos Regionais. 

Art. 19. O Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais terão tabela pró­
pria de pessoal, cujo regime será o da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 20. A responsabilidade pela 
gestão administrativa e financeira 
dos Conselhos caberá ao~ respectivos 
diretores. 

Art. 21. A composição do primeiro 
Conselho Federal de Enfermagem, 
com mandat.Q de um ano, será feita 
por ato do Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, mediante indica­
ção. em lista tríplice, da .As.s<Jciação 
Brasileira de Enfermagem. 

Parágrafo único. Ao Conselho Fe­
deral assim constituído caberá, além 
das atribuições previstas nesta lei: 

a) promover as primeiras eleições 
para composição dos Conselhos Re­
gionais e instalá-los; 

b) promover as primeiras eleições 
para composição do Conselho Federal, 
até noventa dias antes do término do 
seu mandato, 

Art. 22. Durante o período de or­
ganização do Conselho Federal de 
Enfermagem, o Ministério do 'I'raba­
lho e Previdência Social lhe facilitarâ. 

a utilização de seu próprio pessoal, 
material e local de trabalho. 

Art. 22i. Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicaçãO, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Nos :;ermos do inciso do art. 338 
d-o Regimento Interno, as Emendas 
n.Os 3 e 4 da Comissão de Saúde e 1 
de plená.rio deixam de ser submetidas 
à votação por terem sido· considera­
das inj uridicas pela Comissão de 
Constitl'.ição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Votação das Emendas, de parecer 
favorável, n.os 2-CS e 2 de plenário. 

Os Senhores Senadores que as a:t>ro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovadas. 

Em virtude da aprovacão da Emen­
da n.o 2 de plenârio, fiCa prejudica­
da a Emenda n.0 1 da Comissão de 
Saúde. 

O projeto vai à Comissão de Re­
dação. 

São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

EMENDA N.0 2-CS 

Acre:;cente-se ao art. 8.0 o seguinte 
parágrafo único: 

"A·rt. 8.0 •••••••••••••••.•••••••• 

Parágrafo único. Na organiza­
ção dos quadros distintos para 
inscrição de profissionais, o Con­
selho Federal de Enfermagem 
adotará como critério, no que 
couber, o disposto na Lei n.0 2.604, 
de 17 de setembro de 1955." 

EMENDA N.o 2 
Dê-8e ao art. 5.0 a seguinte reda­

ção: 

"Art. 5.0 O Conselho Federal te­
rá 9 (nove) membros efetivos e 
igual número de suplentes, de na­
ci:malidade brasileira e portado­
res de diploma de curso de enfer­
mage-m de nível superior." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
Item 2: 

Discussão,· em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

8!1, de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Adalberto Sena, que dá 
providências para incrementar-se 
o alistamento eleitoral, tendo 
PARECERES. sob n.o, 335, de 
1972, e 141, de 1973, das Comissões 

- de Redação, oferecendo a 
redação do vencido na apre ... 
ciação preliminar; e 

- de Constituição e Justiça, 
favorável, com sugestão à 
Comissão de Redação. 
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Em discussão o projeto, em segundo 
turno. 

O Sr. Adalberto Sena - Peço a pa­
lavra, Sr. Presidente, para discutir o 
projeto. 

0 SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
-- Concedo a palavra ao nobre Lider 
Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, praticamente nada 
tenho a argüir contra a modificação 
proposta pela Comissão de Justiça, 
através da Comissão de Redação, em 
certo ponto da redação inicial desse 
projeto de minha autoria. 

Quero dizer que nada realmente 
teria a objetar, visto não haver mai­
or dificuldades para a aplicação da 
futura lei - se tiver a felicidade de 
ver esse projeto assim transformado 
- em substituir-se a expressão "en­
sino oficialmPnte controlado'' por 
"ensino particular reconhecido". 

Teoricamente, porém, como autor 
do projeto, quero explicar porque em­
preguej a expressão "oficialmente 
controlado" e não ·•curso particular 
reconhecido". Diga-se para começar 
não serem equivalentes as duas ex­
pressões a ponto de uma substituir 
a outra por um~ simples questão de 
redação. São idéias diferentes "ensi­
no particular reconhecido" e "ensi­
no oficialmente controlado". 

Pelo que sei, ensino oficialmente 
controlado é aquele sobre o qual o 
Governo, seja estadual ou federal, 
exerce controle, e o vocábulo "con­
trole" cabe perfeitamente num pro­
jeto dessa ordem, porque é pedago­
gicamente adotado até em países adi­
antados, ao passo que a expressão 
"reconhecido" tem sentido dúbio. To­
dos sabemos que tal expressão tanto 
serve para significar o ensino su~ 
jeito ao controle da União ou Esta­
do, como para designar a última fase 
do reconhecimento de uma escola. 

Assim, por exemplo, a Universidade 
de Brasília ainda não é reconheci­
da, está apenas em fase de autoriza­
ção, sem embargo de sua reconhecida 
idoneidade. 

Ora, tratando-se aqui de curso de 
alfabetização, essa expressão "cur­
so reconhecido" é um pouco forte. 
Então, preferi usar "controlado", por­
que nesse caso abrangeria qualquer 
curso sobre o qual o Governo exer­
ceria uma inspeção, uma verificação 
dos estudos ou outra forma de con­
trole suficiente para que a apren~ 

dizagem ministrada pudesse ser acei­
ta como idônea, para o objetivo do 
projeto. 

Aliás, essa questão de terminologia, 
no caso, não tem rnaior importância. 
Na própria Lei de Diretrizes e Bases 
encontram-se erros de terminologia e 
nem por isso vem deixando de ser 

executada a contento. Haja vista, o 
uso da expressão ''matérias optati­
vas" em sentido não condizente com 
o conceito pedagogicamente adotado, 
e, ainda, o da expressão "Poder Pú­
blico Federal", quando bastaria di­
zer-se Poder Federal, pois não se 
compreende um Poder Federal que 
não seja público. 

Vê-se, pois, que a redação inicial 
visava a mais ampla aplicação do 
texto legal, favorecendo este não só 
alunos de cursos reconhecid-os, que 
no caso seriam muito pOucos, como 
os de outros não oficiais, mas em 
condições de serem oficialmente acei­
tos. 

Todavia, como a diferença entre o 
projeto e a emenda é praticamente 
desprezível, prefiro, como disse, aca­
tar a recomendacão da douta Comis­
são de Constituiç.ão e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Continua em discussão o Projeto. 
(Pausa.)· 

Não havendo mais quem peça a 
palavra, declaro encerrada a discus­
são. 

Encerrada a discussão, o projeto é 
dado como definitivamente aprovado, 
nos termos do art. 316 do Regimento 
Interno. 

O projeto irá à Comissão de Re­
dação. 

É o seguinte o projeto aprova­
do; 

Redação do vencido, na apre­
ciação preliminar, ·para discussão, 
em 1.0 turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.0 89, de 1971, que dá 
providências para incrementar­
se o alistamento eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Satisfeitas as condições 
de residência, idade e identificação, 
e ressalvado o disposto no § 2.0 do ar­
tigo 147 da Constituição, serão, auto­
maticamente, inscritos como eleito­
res os brasileiros suficientemente al­
fabetizados durante o serviço militar 
obrigatório, desde que desligados das 
respectivas fileiras, ou pelo ensino 
oficial ou oficialmente reconhecido. 

Art. 2.0 Para a execução do dis­
posto no artigo precedente, as com­
petentes autoridades militares e es­
colares enviarão, anualmente, rela­
ção dos nomes dos alfabetizados na 
idade de alistamento ao Juiz Eleito­
ral das Zonas das respectivas resi­
dências. 

§ 1.0 No ato da conclusão de cur­
sos de alfabetização, todos os con­
cluintes alistáveis serão notificados 
pelos seus professores, da obrigação 
de se apresentarem, findo o prazo de 

três meses, ao Juízo Eleitoral da Zona 
de sua residência, para o fim pre­
visto no art. t.o desta lei. 

§ 2.0 Os meios de transporte ofi­
ciais e, quando necessário, os servi­
ços_ públicos de identificação, facílí­
tarao, tanto quanto possível o cum­
primento do dísposto no Parágrafo 
precedente. 

Art. 3.0 A juizo do Poder Executi­
vo, as disposições desta lei poderão 
estender-se a alunos de escolas de 
qualquer grau. 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
Item 3 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da Cons­
titucionalidade e juridicidade, nos 
termos do art. 297 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 43, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Franco Montoro, 
que determina a fixação obriga­
tória de créditos objetivos para a 
realização de despesas com publi­
cidade e divulgação, efetuadas 
pela Administração Pública ou 
órgão da Administração indireta, 
tendo 
PARECER. sob n.0 110. de 1973, da 
Ccmissáo 

de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade e injuri­
dicidade, 

Sobre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,o 87, de 19 

Nos termos do art. 311, alínea "c", 
do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei 
do Senado n.0 43, de 1973, constante 
ao item 3 da pauta, a fim de ser feita 
na sessão de 28 do corrente. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 
1973. - Franco. :Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
~ Em votação o requerimento que 
acaba de ser lido. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, peço a palavra para en­
caminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO- (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, requere­
mos o adiamento da discussão deste 
projeto para poder oferecer à Casa 
elementos adicionais sobre a sua ri­
gorosa juridicidade e constitucionali­
dade, contrariando assim a decisão 
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da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

A espécie é a seguinte: 
o projCto determina: 

a fixação obrigatória de critérios 
objetivos para a realização de 
despesas com publicidade e di­
vulgação, efetuadas pela Admi­
nistração Pública ou por órgão da 
Administração indireta. 

O parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, fundado no art. 81 
da Constituição, considerou o projeto 
inconstitucional. 

Dispõe o art. 81: 

"Compete privativamente ao Pre­
sidente da República: 

V - dispor sobre a estruturação, 
atribuições e funcionamento dos 
órgãos da administração federal;" 

~ evidente, Sr. Presidente, que o 
projeto não interfere nessa compe­
tência privativa do Sr. Presidente da 
República. Pelo contrário, o projeto 
é diverso de outros que foram apre­
sentados à Câmara e às Assembléias 
Legislativas; não fixa esse critério, 
mas determina que o Poder Executivo 
fixe. Reconhece, portanto, expressa­
mente essa competência do Executivo. 

O que não se compreende. Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, é que o Con­
gresso se considere incompetente para 
legislar sobre esta matéria, quando 
existe um artigo da Constituição, 
além de vário~ outros que pretendo 
enumerar, de forma ordenada, na dis­
cussão oportuna da· matéria - o art. 
45, que é de fundamental im{X>rtância 
- que mantém uma das prerrogati­
vas básicas do Congresso Nacional, 
que é a de fiscalizar a administração. 

Diz o art. 45 da Constituição: 

"A lei regulará o processo de fis­
calização, pela Câmara dos Depu­
tados e pelo Senado Federal, dos 
atos do Poder Executivo, inclusi­
ve os da administração indireta." 

Ora, se a Constituição estabelece, 
não esse direito, mas este dever. o 
Congresso tem a obrigação de fiscali­
zar o Governo; e se tem a obrigação, 
tem também o direito de estabelecer 
os meios necessários para isso. 

O que se pretende com este projeto 
é precisamente estabelecer os meios 
para podermos fiscalizar. Pode ou não 
o Congresso Nacional fiscalizar a 
aplicação das verbas públicas em ma­
téria de publicidade? :a: evidente que 
pode, mas atua.lmente não há meio 
de fazê-lo. A única forma é que haja 
fornecidos pelo próprio Executivo, 
através de critérios objetivos, os 
meios para e&Sa fiscalização, Ao Con­
gresso Nacional, positivamente, não 
P<?,de ser negada essa competência. 
Nao há nenhuma interferência; há, 

isto sim, o exerciClO rigoroso de um 
dever impost-o pela Constituição. Te­
mos o dever de fiscalizar o Executivo! 

Será incor.stitucional determinar 
que a administração- estabeleça crité­
rios objetivos para que na fiscaliza­
ção se possa realizar aquilo que é de­
ver do Congresso Nacional - contro­
lar esses gastos, evitar os abusos que 
estão sendo verificados em São Paulo, 
como é público, num escândalo que 
atingiu dimensões de escândalo na­
cional, e na Bahia, onde o problema 
também ultrapassou as fronteiras do 
Estado, para atingir dimensões de 
problema nacional? 

Quando apresentamos o projeto de 
uma forma objetiva, tínhamos em 
vista fugir ao escândalc, ao debate 
superficial da matéria, mas estabele­
cer um critériu objetivo para o exer­
cício desta função, pelo Congresso 
Nacional. 

Ao lado de pareceres que traremos, 
convidamos os que divirjam da ma­
téria a trazer, na data fixada, os ele­
mentos, para que não se resolva isso 
p~lo simples aceno de um gesto, pela 
votação, no caso, meramente partidá­
ria. Trata-se de um assunto que ul­
trapassa o interesse de um Pa-rtido, 
por ser de interesse nacional. 

Acabo de viajar, ainda hoje, pela 
VASP, Sr. Presidente, e quero trans­
mitir, sob a forma de um protesto, 
um aspecto pequeno ligado a Isso. 
Inegavelmente, o jornal O Estado de 
S. Pauto é um dos grandes órgãos de 
informação deste País. Quem quer se 
informar bem SObre os assuntos na­
cionais ou sobre os assuntos de São 
Paulo, deve ler esse jornal. Pois bem, 
a V ASP faz a distribuição de todos 
os jornais, menos do O Estado de S. 
Paulo, por uma questão de briga pes­
soal. Ora, a adminiBtração pública 
deveria ficar acima disto; precisamos 
pairar um pouco mais alto, e é o que 
se pretende pelo estabelecimento des­
se critério objetivo. 

Sr. Presidente, anunciei este aspec­
to apenas para salientar a importân­
cia e a gravidade da matéria em dis­
cussão. Penso que o Congresso não 
deve abdicar de uma sua competên­
cia. A competência é expressa. O art. 
45 determina que cabe ao Congresso 
realizar essa fiscalização, e o projeto 
não entra na alçada do Executivo; 
apenas diz que o Executivo deve fixar 
critérios objetivos. Talvez se possa, in­
clusive, apresentar uma emenda, es­
tendendo, não apenas ao Executivo 
mas a todo gestor de dinheiro públi­
co essas exigências de estabelecer cri­
térios objetivos para a fiscalização. 

Para este exame mais aprofundado 
e um debate para cuja oportunidade 
peço a atneção da Maioria, neste sen­
tido é que solicitamos o adiamento 
da discussão para que ela se faça, vin­
do cada um dos interessados ao de­
bate do problema com os subsídios 

necessários ao esclarecimento da ma­
téria cujo interesse nacional é paten­
te, c:omo penso haver demonstrado. 

É o requerimento que fazemos com 
a solicitação a nobre Maioria para que 
concorde com este adiamento que te­
rá c:omo resultado um debate mi\is 
esclarecedor da matéria (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - (Pa­
ra encaminhar a. votação.) Sr. Presi­
dente, seremos o mais sintético possí­
vel. 

O nobre Senador Franco Montara 
exp6s razões; com todas elas talvez 
não concordemos, mas, no fundo, co­
mo ele diz, há algo que percisa ser 
estuàado. A Maioria concorda com o 
adiamento solicitado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Em votação o requerimento. 

O~; Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. 
Aprovado o requerimento, a maté­

ria aairá da Ordem do Dia, a ela re­
tornando data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres) 
- Sobre a mesa, redação final do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 20, de 
1973, aprovado na Ordem do Dia da 
presente sessão e que, nos termos do 
parágrafo único do art. 358 do Re­
gimento Interno, se não houver obje­
ção do Plenário, será lida pelo Sr. 1.0 -

Secretárto. (Pausa.) 

~ lida a seguinte 

PARECER 
N." 200, de 1973 

da Comissão de Redação 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 20, de 1973 (n.0 1.126-B, 
de 1973, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal das emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 20, de 1973 
(n.o 1.126-B, de 1973, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Federal e Regionais de En­
fermagem. e dá outras providências, 
esclarecendo que, atendendo a suges­
tão da Comissão de Constituição e 
Justiça, altera a remissão ao art. 11, 
constante do § 1.0 do art. 12 do pro­
jeto. 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 
1973. - Antonio Carlos, Presidente -
Cattete Pinheiro, Relator - Wilson 
Gonçalves - José Lindoso - Louri­
val Baptista. 
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ANEXO AO PARECER 
N,o 200, DE 1973 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 ZO, de 1973 (n.0 1.12G-B, 
de 1973, na Casa de origem). 

EMENDA R 0 1 

(Corresponde à Emenda n.0 2, 
de Plenário l 

Dê-se ao art. s.o a seguinte reda-
ção: 

"Art, 5,• O conselho Federal te­
rá 9 (nove) membros ~fet\vos e 
igual número de suplentes, de 

. nacionalidade brasileira e porta­

. dores de diploma de curso de en­

. fermagem de nivel superior." 

EMENDA R 0 2 

(9orresponde à Emenda n.0 2-C) 
Acrescente-se ao art. 8.0 o seguin-

te ~arágrafo único: 
Parágrafo único. Na organiza­
cão dos quadros distintos para 
Inscrição de profissionais, o Con­
selho Federal de Enfermagem 
adotará como critério, no que cou­
ber, o disposto na Lei n.0 2. 604, 
de 17 de setembro de 1955. 

EMENDA N° 3 
me Redação) 

A.p art. 12, § 1.0 , "in flne" 

Onde se lê: 
" ... nos incisos I e li do art. 11." 

Leia-se: 

'' ... no art. 11." 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Sohre a redacão final que acaba de 
ser lida, há requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1.o-secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 88, de 1973 

Nos termos do art, 359 do Regi­
mento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n,• 20, de 1973, 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 
1973. -Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrresl 
- De acordo com a deliberação do 
Plenó.rio, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti­

la, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que 

aProvam a redação final, queiram 
permanecer sentados. (Pausa-) Apro­
vada. 

A matéria volta à Câmara d011 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrns) 
- Esgotada a matéria da paut&. 

Há oradores inscritos para esta 
oportunidade. 

Concedo a palavra. ao nobre Sena­
dor Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL RAPTISTA 
(Pronuncia o seruinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Começaram hoje, em todo o Pais, M 
comemorações do 42.0 aniversário do 
Correio Aéreo Nacional, uma das datas 
mais gratas ao povo bras!lelro. 

O eminente Presidente Garrastaz:u 
Médici prestigiou com a sua presença 
a cerimônia que se realizou, hoje pela 
manhã, na Base A'rea do Galeão, 
onde passou em revista a tropà aU 
formada em sua honra. As cerimõniu 
se desdobrarão em todo o território 
nacional, na celebração de um dos 
mais s1gniflcativos eventos de nossa 
Pátrta, que fol a criação, há 42 anos 
atrás, do Serviço Postal Aéreo MUI· 
tar, mats tarde transformado no tão 
popular CAN. 

Quando representante de Sergipe 
na Câmara dos Deputados, sempre re­
gistrei da tribuna daquela Casa as co­
memorações da criação do CAN. Ex~ 
pressando o sentimento popular com 
relação a serviço que tamanhos bene­
fícios tem prestado ao Brasil e à sua 
gente, manifestava, simultaneamente, 
admiração que sempre tive pelo Cor­
reio Aéreo Nacional, atra,vés do qual 
foram escritas belas páginas de nossa 
história, especialmente do desbrava­
mento de nosso vasto território. 

1!: o que, mais uma vez, venho fazer, 
saudando a Aeronáutica pelo 4:2.0 ani­
versário do CAN. 

Em datas cotno a de o pugilo de 
patriotas que, destemidamente, cria­
ram e implantaram as linhas do CAN 
será sempre lembrado, num preito de 
gratidão a.o multo que deram de si 
pelo Brasll. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Per­
mite. V. Ex. a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com prazer, nobre colega. 

O Sr. Vasconcelos Torres - A efe­
méride, tão grata à integração na­
cional, não poderia passar sem um re­
gistro, e, autorizadamente, ele é feito 
por um parlamentar am.igo do Correio 
Aéreo Nacional, que conhece de perto 
a sua história e que, no ano passado, 
tomara a irticiatlva de fazer constar 
dos Anais toda a simpatia do Senado 
Federal para com esta instituição. 
Aqui não me encontrava hã um ano, 
porque estava justamente na Base 
Aérea do Galeão, onde recebia um 
diploma de "Amigo do Correio Aéreo 
Nacional". Quero dizer a V. Ex.a que 

estou ll&"ado, de perto, a esse setor 
da Força Aérea Brasileira, e nos idoa 
de 1961, quando examinávamos o 
ProJeto da Carta Constitucional, 
enviado pelo Presidente Castello 
Branco, lutei - é a pa:W.vra certa -
denodamente, para a aprovação de 
uma emenda de minha autoria, por .. 
que, sabem V. Ex.as - e aqui queria. 
clt&r &quele velho latim, que nós dois 
aprendemos no colégio - coram po .. 
pulo, o correio Aéreo Nacional pratf ... 
camente estava extinto. Porque, desde 
a sua existência, em todas as Consta .. 
tulções, entre 88 obrigações da UnUl.o, 
li contava: "~ obrigado a manter o 
serv1~o de correio e o Correio Aéreo 
Nacional." Os juristas que elaboraram 
o anteprojeto, e!queceram-se, ou en­
tão, achavam que, com o desenvolvi­
mento das comunicações, não havia 
necessidade mais dessa inclusão. Não 
foi fácil O Senador Antônio Carlos, 
que era o Relator-Geral, e eu, o Re• 
lator parcial, do Poder Legislativo, 
travamos uma batalha terrível, meu 
Senador Lourival Baptista, grande 
amigo da Força Aérea :Brasileira. A 
emenda recebera parecer contrário. 
Houve tristeza, principalmente entre 
os jovens oficia-is da FAB. Quero aqui 
lembrar, neste instante, o Major Go­
mes, Assessor da Aeronálltica. O Bri­
gadeíro Eduardo Gomes, uma das gló­
rias do Correio Aéreo N aciona! era o 
Ministro da Aeronáutica, mas, sendo 
um homem discreto - v. Ex.a o sabe 
- não quis tomar uma providência 
assim mais direta sobre o caso, por­
que era assunto do Legislativo. Porém 
eu, teimosamente, insisti. Quero, tam­
bém, relembrar, com saudade, o Presi­
dente Castello Branco, tão n.berto ao 
diálogo, ao entendimento, o qual 
acompanhou, de perto, o assunto, ce ... 
dendo, e, às vezes, convencendo os 
Senadores e os Deputados da impro­
cedência de determinada emenda e 
atendendo a outras. Mas. às quatro 
hora.s da madrugada, tomei a inicia­
tiva de telefonar para S. Ex.a 

Senador Lourival Baptista perdoe­
me o aparte ser longo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -A 
vontade, r·"'ltnente Senador. 

O Sr. V â!llconcelos Torres - ~ uma 
rota aérea do Correto Aéreo Nacional, 
para comungar, com esso. lembrança 
felicisslma; não podia ser outro o 
autor das palavras de exaltação ao 
Correio Aéreo Nacional senão V. Ex.•, 
que ali tem uma inflnida.de de ami­
gos, como sei. O Senhor presidente da 
República convenceu-se e, afinal. 
t:hamou o Senador Daniel Krieget 
para a emenda, que havia recebidO 
parecer contrário. fOi requerido des­
taque e, assim ela pôde ser aprovada. 
Está chegando aqui o grande Relator­
geral da Constituição de 1967, Sena­
dor Antônio carlos, figura de moço 
brilhante, que acompanhou de perto 
a luta que tive para a apro'Vação desta. 
emenda, que manteve o (X)rreto Aéreo 
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Nacional no bojo da Constituição de 
1967. o Relator !oi o Deputado Oli­
veira Brito. Foi requerido destaque, 
repito, porque acaba ele chegar o Re­
lator-geral, e a emenda, finalmente, 
toí aprovada. Já contei isto num livro 
que publiquei recentemente sobre a 
aviação. Na ocasião da aprovação _da 
emenda estavam presentes o MaJor 
Gomes e demais oficiais da FAB, que 
choraram de emoção, porque o Cor­
reio Aéreo Nacional não é uma pessoa, 
mas tem alguma coisa de alma para 
os oficiais da FAB. Posteriormente, eu 
iria ter a honra de ser autor de um 
projeto, vitorioso na Câmara e no 
Senado, sancionado pelo Presidente 
Médici, fazendo com que fosse procla­
mado patrono do Correio Aéreo Nacio­
nal o Brigadeiro Eduardo Gomes. 
Neste momento, queria recordar o no­
me do General Leite de Castro, da 
Aviação Militar, q.1e criou esse serviço 
postal aéreo, o Brigadeiro Lavanêre, 
o Brigadeiro Casimira, o Brigadeiro 
Araripe, atual Ministro da Aeronáu­
tica e um dos pioneiros do Correio 
Aéreo Nacional. Devo dizer a V. Ex.a. 
que, nestes 42 anos, não há nada que 
simbolize mais o atrojo, a coragem, do 
que aquilo que, inicialmente,- foi idea­
lismo e hoje representa uma lição, 
uma mensagem. Meus parabéns e mi­
nha .solidariedade às palavra.s Oportu­
níssimas que V. Ex. a está pronuncian­
do, ao exaltar a epopéia daquilo que 
se chamava a "aviação heróica", da­
quilo que para o Brasil, e muito -
muitíssimo - pelo que representa e 
pelo que ainda existe, porque o CAN ~ 
que foi, de fato, o pioneiro da inte­
gração nacional. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Muito grato a V. Ex.a, eminente Se­
nador Vasconcelos Torres. V. Ex.a deu 
um depoimento. 

Lembro-me muito bem, lá pelos idos 
de 1967, em janeiro, da luta de V. Ex." 
para aprovação daquela emenda. Era 
Deputado federal e acompanhei de 
perto o seu grande interesse demons­
trado, naquela oportunidade, junto 
ao Relator Geral, o eminente Senador 
Antônio Carlos. Agradeço o aparte 
com que me honrou que faz justiça 
ao Correio Aéreo Nacional. 

Os nomes dos tenentes Ca.simiro 
Montenegro Filho e r.Jelson Freire La­
vanere Wanderley serão sempre re­
cordados, pois a eles coube a histórica 
tarefa de pilotar o primeiro vôo do 
CAN, transportando do Rio para São 
Paulo duas cartas. Daquele dia em 
diante, o desenvolvimento do árduo 
trabalho do CAN se deu velozmente, 
sob o impulso de jovens idealistas 
que sonhavam com um Brasil grande 
e poderoso e que tinham a visão da 
importância da viação para o futuro 
brasileiro. 

Igualmente, será sempre recordado 
e exaltado o Marechal-do-Ar Eduardo 
Gomes, patrono do CAN, uma das 
mais notáveis figuras da vida brasi­
reira, que dedicou toda sua vida ao 

bem público, e, de forma especial, ao 
engrandecimento da Aeronáutica em 
nosso País. 

O Sr. Antônio Carlos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, eminente Senador 
Antônio Carlos. 

O Sr. Antônio Carlos - Eminente 
Senador Lourival Baptiata, quando 
V. Ex.a, na tribuna do senado, registra 
a passagem de mais um aniversário 
do Correio Aéreo Nacional, desejo as­
sociar-me às homenagens que V. Ex.a 
está prestando, dando um testemunho, 
tendo em vista o aparte do nobre 
Senador Vasconcelos Torres. Realmen­
tf. durante a discussão do projeto de 
Constituição encaminhado ao Con­
gresso Nacional pelo saudoso e insigne 
Presidente Humberto de Alencar Cas­
tello Branco, o nobre Senador Vascon­
celos Torres apresentou emenda 
acrescentando uma letra ao art. 8.0 

do projeto. Dispunha, sobre a com­
petência da União, detenninando que 
entre aqueles itens que davam a com­
petência da União, se inscrevesse um: 
o de manter o Correio Aéreo Nacional. 
A disposição, face à sistemática do 
projeto, era singular, e houve mesmo 
quem levantasse a preliminar de que 
a emenda seria dispensável, pois que 
face aos outros itens as outras letras 
inscritas no referido art. 8.0 , a maté­
ria já estava incluída como da compe­
tência da União e, nesse sentido, foi 
o parecer do Relator-Geral apoiado 
no estudo minuncioso e consciente do 
Sub-Relaor do Titulo I do Projeto, da 
Organização Nacional, o ex-Deputado 
Oliveira Brito. Mas o nobre Senador 
Vasconcelos Torres, que fazia parte 
da Comissão Mista que era Sub .. :R,e­
lator no capítulo do Poder Legislativo. 
insistiu na sua iniciativa, dando~lhe 
as verdadeiras proporções. Aquele in­
ciso que se pretendia incluir na Cons­
tituição tinha também um sentido de 
homenagem, de reconhecimento a 
uma obra pioneira e da qual foi um 
Cos grandes comandantes o Brigadei­
ro Eduardo Gomes. Eu senti o pro­
blema porque tive a honra de, durante 
o período em que exerci o mandato de 
Deputado Estadual po-r S~nta Cata­
rina, interromper o exercício desse 
mardato por dois meses para exercer 
a função de secretário particular do 
E.rigadeiro Eduardo Gomes, então Di­
retor-Geral das Rotas Aéreas. E a Di­
retoria das Rotas Aéreas é, justamen­
te, quem comanda, no Ministério da 
Aeronáutica o Correio Aéreo Nacio­
nal. Pude então sentir de perto o 
esforço, o trabalho, a coragem e a 
dedicação daquele grupo de oficiais 
aviadores encarregados do Correio 
Aéreo Nacional, fazendo a ligação das 
mais distantes regiões brasileiras com 
os centros de decisão do nosso País, 
indo até além, prestando serviço~ de 
natureza internacional. com vôos a 
países da América Latina, como Bo-

livia e Equador. Quando da discussão 
da.s emendas na Comissão Mista o 
assunto foi revisto e tive a satisfação 
de verificar o apoio da· Maioria es­
magadora da Comissão à proposição 
do !l-Obre Senador Vasconcelos Torres. 
Assim, a nossa COnstituição cte 1967 
apresenta esta singularidade: a de 
incluir especificamente entre os as­
suntos da competência da União- a 
manutenção do Correio Aéreo Nacio­
n.a.l, dando a este serviço um status 
excepcional, distinguindo de outras 
tar~_fas ou atividades cometidas pela 
Umao, pela sua importância e acima 
de tudo pelo seu significado perante 
o esforço civilizador da nação brasi­
leira. Acredito mesmo que o Correio 
Aéreo Nacional foi um dos trabalhos 
pioneiros · de integração naciOnal. 
Quando o Presidente Emílio Garras­
tazu Médici lançou o Programa de 
InOOgração Nacional com o aproveita­
mente de parte dos incentivos fisçais 
para construção das grandes estradas 
d.e penetração do território brasileiro 
-- a Transamazônica e a Santarém­
Cuiabá e agOra a Perimentral ·Norte 
e outras iniciativas corajosíssimas do 
Governo no sentido de integrar .o 
território pátrio - creio que se ins­
pirou no Correio Aéreo Nacional e 
quem sabe até na emenda do nobre 
Senador Vasconcelos Torres que. deu 
ao assunto tratamento de ordem cons­
titucional. Por isso, nunca é dem~s, 
Sr. senador, manifestação como a de 
V. Ex.a., hoje, na tribuna, lembram:'!,() 
o aniversário desse ór-gão do Minis­
tério da Aeronáutica e ressaltando o 
seu notável trabalho em favor d(J 
Brasil. · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- SOu 
muito grato a V. Ex.a., eminente Se­
nador Antônio Carlos, pelo seu de­
poimento. 

É um depoimento que acaba de da! 
à Casa a respeito da emenda que fo 
apresentada pelo ilustre Senador VaS­
concelos Torres, quando da elabora­
ção da Constituição de 1967. Depoi­
mento sobre os servicos do Correi< 
Aéreo Nacional, que vOssa Excelêncü 
quando secretário particular do Bri· 
gadeiro Eduardo Gomes, pode conhe· 
cer e avaliar de perto. 

Sou muito grato a V. Ex. li, eminent~ 
Senador Antônio Carlos, pelo aparo 
corn que veio honrar o meu pronun· 
ciamento. 

Símbolo que é da Força Aérea Bra· 
sileira, Eduardo Gomes constituí un 
magnífico exemplo de patriotism~ 
para a juventude brasileira, que nelt 
encontrará sempre inspiração para : 
realização dos grandes ideais da Na· 
ção. 

Solidarizando-me com as comemo 
rações que hoje tiveram começo en 
todo o País_ apresento minhas felici 
tações e do Estado de Sergipe a< 
ilustre Ministro Ararlpe Macedo, qu 
no Ministério da Aeronáutica man 
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iéin viva a chama de idealismo que 
moveu os criadores do Correio Aéreo 
Nacional. 

O -sr. Magalhães Pinto - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Corn multo prazer, eminente Senador 
Magalhães Pinto. 

O Sr. Magalhães Pinto - Desejo 
também juntar o meu louvor ao Cor­

. reio Aéreo Nacional, bem como o meu 
apreço e a miilha admiração, já tão 
conhecidos. ao Marechal-do-Ar Eduar­
do Gomes, o nosso Brigadeiro. Quero 

·igualmente dizer a V. Ex.• que além 
do serviço in terno o Correio Aéreo 
Nacional faz as ligações do Brasil 

·com todos os países Umítrofes. Por 
onde passei, quando exerci o cargo de 
Ministro das Relações Exteriores, na 
América do Sul, em toda a parte, ouvi 
louvores ao Correio Aéreo Nacional, 
que prestava serviços não só ao País, 
na facilidade de transportes, como 
também a pessoas doentes. a ·famílias 

· o_ue precisavam locomover-se dos paí­
ses limítrofes para o Brasil. Louvo a 
iniciativa de V. Ex.• e ao mesmo tem­
po junto o meu louvor aos homens que 
integram o Correio Aéreo Nacional e 
ao seu Patrono, o nosso Brigadeiro 
Eduardo Gomes. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Sou muito grato também a V. Ex.•, 
eminente Senador Magalhães Pinto. 
Com a Sua autoridade de ex-Governa .. 
dor de Minas Gerais, de ex-Ministro 
de Estado, de homem público, e dos 
mais eminentes da nossa Pátria, V. 
Ex.• vem dar o seu depoimento. vem 
dizer o que sente e o que pensa. do 
Correio Aéreo Nacional e da figura in­
confundível do grande brasileiro, do 
grande patriota: o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes. 

O Sr . .José Lindoso - Permite V. 
Ex.• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Com muito prazer! 

O Sr. José Lindoso - Como repre­
sentante do Amazonas, entendo que 
é um dever imperativo de justiça dar 
uma palavra de aplauso ao Correio 
Aéreo Nacional, no momento em que 
V. Ex.a assinala as comemorações de 
mais um aniversário da sua fundação. 
A Amazônia deve muito ao Correio 
Aéreo Nacional. Na época dos nossos 

. primórdios, de desbravamento da His-
1;ória ·brasileira, tivemos os bandeiran­
tes palmilhando caminhos, alargando 
a Pátria. Nos tempos contemporâneos, 
inspirado no patriotismo do Brigadei­
ro Eduardo Gomes, tivemos na Ama-
2Õnia, com aquela mesma significa­
ção de grandeza, de generosidade, um 
C!esmarginado serviço à Pátria presta­
do pelo CAN. Por isso. falando talvez 
mais pelo coração, falando, portanto, 
num sentir mais aquilo que foi feito 
por muitos dos nossos compatriotas 
perdidos na Amazônia, pela solidarie.: 

dade que representou a bandeira do 
CAN, associo-me às homenagens de 
V. Ex.•, de coração, de inteligência, 
com toda a intensidade cívica. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Sou muito grato igualmente a V. Ex.•, 
eminente Senador José Lindoso. O 
aparte de V. Ex. a, com o brilho da sua 
inteligência e das sua.s palavras, enri­
quece meu pronunciamento. 

O Sr. Geraldo Mesquita - V. Ex.• 
permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com todo o prazer. 

O Sr. Geraldo Mesquita - Permita­
me associar o meu Estado, o Acre, a 
oportuna e merecida homenagem que 
V. Ex.a está prestando ao Correio 
Aéreo Nacional, pelo transcurso do 42.0 

aniversário de sua criação. Nobre Se­
nador Lourival Baptista, acredito não 
haja um Estado do Brasil que não 
receba do Correio Aéreo Nacional os 
cuidados, as atenções e os serviços que 
ele vem prestando à minha terra. Des­
de os idos _de 1946, época em que 
Governo do antigo Território do Acre 
entregou ao Correio Aéreo Nacional 
um avião DC-3 de sua propriedade, 
para que o CAN iniciasse as suas· li­
nhas para o Acre, desde então, com 
a rilaior regularidade, com a maior 
eficiência e, sobretudo, com a maior 
boa vontade, o CAN vem prestando ao 
meu Estado os mais relevantes servi­
ços, sob todos os aspectos, quer no 
transporte de doentes do interior para 
a Capital ou do Acre para centros de 
maiores recursos do País, quer no 
transporte de material leve e pesado, 
como, por exemplo, de equipamentos, 
motores para nossas usinas, os equi­
pamentos da ELETROACRE. enfim. 
máquinas pesadas utilizadas no de­
senvolvimento do nosso Estado. Assim, 
é com a maior satisfação que me 
associo, neste aparte, à homenagem 
que V. Ex.• presta ao Correio Aéreo 
Nacional, e a essa homenagem tam­
bém quero associar o meu Estado, 
talvez de todas as Unidas da Fe­
deração brasileira a que mais deve ao 
correio Aéreo Nacional, em razão da 
colaboração muito valiosa, muito 
grande, muito expressiva desse Ser­
viço em prol do progresso, do desen­
volvimento do Acre. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sr . 
Presidente, sou muito grato ao emi­
nente Senador Geraldo Mesquita pelo 
aparte que vem dar ao meu discurso. 
S. Ex. a diz muito bem dos grandes 
serviços que o Correio Aéreo Nacional 
presta ao seu Estado, o Acre. que, com 
muita dignidade, S. Ex.a representa 
nesta Casa. 

O Sr. João Cleofas - V. Ex.a me 
consente um aparte, antes de concluir 
a sua oração, eminente Senador Lou­
rival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA ;.... 
Ouço com muita honra, o nobre Se­
r..ador. 

O Sr . .João Cleofas - Quero asso­
ciar-me, em meu nome e da Repre­
sentação de Pernambuco, a essa ini­
ciativa que V. Ex.a hoje traz ao Sena­
do, exaltando uma organização que 
honra e orgulha a Pátria brasileira, 
como seja, o Correto Aéreo Nacional. 
E aqui presto um singelo depoimento: 
quando Ministro da Agricultura, o 
Correio Aéreo Nacional, nos serviços 
de desbravamento do nosso território, 
prestando assistência infatigável ao 
Serviço de Proteção aos índios, o CAN 
dava ao Ministério colaboração das 
mais valiosas. Por fim, também refi­
ro que, na pessoa legendâria de 
Eduardo Gomes, então Comandante, 
durante a II Guerra Mundial, da Ba­
se Aérea do Nordeste, sediada em Re­
cife, o Correio Aéreo Nacional, fazen­
do as interligações com o Território 
brasileiro, trazia a toda a Pátria a 
certeza e a segurança de que a nossa 
civilização tinha, naquele elemento de 
propagação e naquele idealismo im­
pulsionado sempre pelos elementos 
integrantes do Correio, e comandado 
pela figura Jegendáiia de Eduardo Go­
mes, um apoio básico, um apolo fun-. 
damental à causa da civilização oci­
dental, e não apenas ao desenvolvi .. 
mento das comunicações em nosso 
País. Era meu dever registrar este 
singelo depoimento, na oportuna e fe­
liz oração de V. Ex. a, ao prestar no 
Senado tão merecida homenagem ao 
CAN. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Eminente Senador João Cleofas, agra­
deço o aparte de V. Ex.a, o qual veio 
valorizar a meu pronunciamento com 
este depoimento valioso, dado por uin 
homem público com relevantes servi­
ços prestados ao Brasil, não só como 
Deputado federal, Senador, mas tam­
bém como ex-Ministro da Agricultu­
ra, quando, à frente daquela Pasta, 
muito fez pelo nosso Pais. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.e. dá­
me licença para um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, eminente Senador 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Somente 
para dizer que V. Ex. a, neste momento, 
traduz também o pensamento do Mo­
vimento Democrático Brasileiro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Es­
tou muito grato a V. Ex.a, eminente 
Senador Nelson Carneiro, pelo apoio 
que dá ao nosso pronunciamento. A 
adesão da sua Bancada à homenagem, 
nos é muito valiosa. Muito agradece­
mos esse apoio que é dado ao Correio 
Aéreo Nacional, pelo Movimento De­
mocrático Brasileiro. 

Sr. Presidente, esta, a homenagem 
que queria prestar ao CAN, no seu 
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42.o aniversario, no cumprimento de 
um dever imperativo de justiça aos 
homens que tantos serviços prestaram 
ao Brasil e que a ele, agora, servem 
com tamanho despreendlmento e ab­
negação .. 

Os apartes de tantos eminentes Se­
nadores a tornaram uma homenagem 
de todo o Senado da República que, 
assim, proclama seu reconhecimento 
ao inestimável trabalho realizado pe­
lo CAN em prol do Brasil e de toda 
a nação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Sarney. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Benjamilh Farah. (Pausa.) 

S. Ex.a. não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Vasconcelos Torres. 

O SR. V ASCONCEWS TORRES 
- <Ptonuncia o secuinte discutso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há dois anos, num 15 de agosto, 
quando o Município de Bom Jesus do 
Itabapoana comemorava mais um 
aniversário da sua emancipação po­
Utica, tive a atenção redobrada para 
um carro alegórico conduzido por gi­
nasianoo e Que tinha por motivo a 
torre da E:MBRATEL existente no 
Município de Itaboraí. Lá estava, com 
todos os detalhes externos e revesti­
do de papel prateado, aquele marco 
verdadeiramente revolucionário e Q.Ue 
fez o Brasil ingressar positivamente 
na era das Comunicações per satéli­
tes. 

Terminado :) desfile, conversei com 
professores e alunos, indagando, co­
mo é do meu feitio, o que havia mo­
tivado a construção daquela alegoria 
transportada num jeep e que tantos 
aplausos arrancara da multidão in­
teriorana, contrita de civismo. vi­
brante, neste espetáculo de brasilida­
de municipal e que dá bem a idéia 
como a nossa. gente vibra com o pro­
gresso nacional. 

O mais jovem de todos a quem, por 
último inquirira, sendo o mais loquaz 
ele próprio transformara~.se em in~ 
dagador. per~untando-me ae não sa­
bta que o Estado do Rio tinha a es­
tação rastreadora. de satélites e que 
o Brasil estava se lmpando no setor 
das comunicações. 

Pude compreender que a EMBRA­
TEL estava não mais fazendo a co­
municação aUcerçada nas bases ele­
trônicas. mas estava fazendo princi­
palmente o tipo ideal de comunicação 
com a massa. 

O eplsódlo para mim valeu não co­
mo uma Ur,ão propriamente (!lta. mas 
como quanto pode a capacidade rea­
lizadora de um organismo eminente· 
m.ente revolucionário. 

Quando o Líder Petrônio Portella 
pediu-me que f a 1 asse sobre a 
EMBRA'l"EL no Senado. dentro das 
realizações dos governos da revolu­
ção, prestes a atingir um decênio, 
disse-lhe que abordaria alguns aspec­
tos da Empresa Brasileira de Teleco­
municações, por entender que, nesta 
área, o avanço tecnológico ajudou o 
Brasil a firmar o conceito positivo que 
hoje desfruta em todo mundo, per­
mitindo-lhe um avanço econômico e 
social e responsável, em grande par­
te, pelo seu desenvolvimento e trazen­
do o Brasil mais perto e dando me­
morávt:l lição do que pode o traba­
lho em grupo. 

O Estado teve total liberdade para 
construir a EMBRATEL, estabelecen­
do somente que a entidade deveria 
ser autônoma, sob a forma de empre­
sa pública, de cujo capital participa· 
riam apenas pessoas jurídicas de di­
reito público inte:mo, bancos e em· 
presas governamentais, com o objeti­
vo de explorar industrialmente servi· 
ços de telecomunicações, postos sob 
regime <1e exploração direta. Tal gê~ 
nero de atlvtd.ade estatal na esfera 
econômi~a é inteiramente válida e 
vem se observando que o Estado mo­
derno, hoje, vem se Wrnando empre­
sário numa leal competição com o se­
tor privado. 

Em 6 de jullto de 1965. o Presidente 
Humberto Castello Branco designava 
o Dr. Sebastião José França dos An­
jos; o Dt. Henrique Fortunato Capper 
Alv~ de Sou~; o Coronel Pedro Leon 
Bastide Schneider; o Dr. Affonso José 
Guerreiro de Oliveira e o Tenente-Co­
ronel Dirceu de Lacerda Coutinho, 
para, ern comissão sob a presidência 
do primeiro, reverem as minutas dos 
atos constitutivos da entidade pública 
Empresa Brasileira de Telecomunica­
ções (EMBRA'l"EL) e apresentarem. 
no prazo de 15 (quinze) dias, a con­
tar da publicação deste Deereto. à 
Presidência da República. suas con­
clusões finais, com sugestões sobre as 
providências que devam ser tomadas 
pelo Governo, tendo em vista o arti­
go 42 d<> Código Brasileiro de Teleco­
municações, instituído pela Lei n.0 

~.117, de 27 de agosto de 1962. 

Já a 32 de julho de 1965, q1,1erendo 
que a idéia tivesse curso, de acordo 
com o .seu temperamento de levar as 
coisas para a frente, o Presidente 
Castello Branco dava um despacho 
presidencial, considerando a impor­
tância de que se revestia a implanta­
ção do Plano Nacional de Telecomu­
nicações e aprovava a exposição de 
motivos apresentada por uma. comis­
são mista que elabotara as minutas 
dos ato.s constitutivos da EMBRATEL. 

Visava-se entre outras coisas o se­
guinte: 

I - Implantar e explorar indus­
trialmente: 

a) os troncos que integram ou ve­
r"ha.m a integrar o Sistema Nacional 
de Telecomunicações; 

b) as conexões internacionais do 
Sistema Nacional de Telecomunica­
çõe.s. 

Il - Explorar industrialmente ser­
·\"iços de telecomunicações, da compe­
têneia direta da União, desde que lhe 
f,ejam atribuídos pelo Conselho Na­
nional de Telecomunicações. 

IU - Participar, como agente do 
tJo\!'erno, da gestão de empresas li­
gadas à exploração de serviços de te­
lecomunicações, representando-o nas 
;:esnectivas assembléias de acionista.s 
ou cotistas, se for o caso. 

Estabelecia-se o capital da empre­
sa em 20 bilhões de cruzeiros e cuida· 
va-se da administração e fiscalização 
da diretoria, do conselho fiscal e d(] 
exercicio financeiro, No plano da or­
ganização inicial da EMBRAT.EL, fi­
xava-se que: 

1. A Lei n.0 4.117, de 27 de agos­
to de 1962, em seu artigo 42, au­
torizou o Poder Executivo a cons­
tituir uma entidade autônoma 
sÕb a forma de empresa pública 
de cujo capital participem exclu­
sivamente pessoas jurídicas de 
direito público interno, bancos t 

empresas governamentais, com c 
fim de explorar industrialmente 
serviços de telecomunicações pos­
tos. nos termos do mesmo diplo­
ma, sob o regime de exploraçã< 
direta da União. 

Com esses traços característicos E 
outros que emergem da sistemá­
tica da própria Lei n.0 4,117/6~ 
(Código Brasileiro de Telecomu· 
nicações), quis o legislador, ao ve1 
da comissão, colocar à disposiçã< 
ào Estado um instrumento d1 
maior eficiência e flexibilidad{ 
para a execução das tarefas d1 
indole industrial. que constituen 
sua finalidade. 

2. Pelo desdobramento do con­
texto do citado art. 42, sua font1 
legal, revelam-se quatro aspecto: 
fundamentais da nova entidade 
conceituação como empresa pú­
blica, autonomia, acfonarado pú­
blico e objeto lnàustrlal. 

A nenhum ente público descen­
tralizado imprimiu a lei tão mar 
cante configuração de empres: 
pública como a EMBRATEL. con 
capital subscrito apenas por en 
tidades públicas e governamental 
e dotada da mats ampla autono 
mia técnica e admlntstrattva. mo 
dalidade já eonsagrada em outro 
centros civilizados, como na Ale 
manha, França e Inglaterra. 
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Como a justificar a apresentação 
singular da empresa, destacam­
se suas finalidades eminentemen­
te públicas, defluentes de ordena­
ção legal específica e consisten­
tes: na implantação e exploração 
industrial dos troncos que inte­
gram ou venham a integrar o Sis­
tema Nacional de Telecomunica­
ções e das conexões internacio­
nais do mesmo Sistema, assim 
como na exploração industrial de 
serviços públicos, de telecomuni­
cações. da competência direta da 
União desde que lhe sejam atri­
buídos pelo Conselho Nacional de 
Telecomunicações. 

Nos estatutos da EMBRATEL, de­
terminava-se o seu objetivo: era im­
plantar e explorar industrialmente: 

a) os troncos que integram ou 
venham a integrar o Sistema Na­
cional de Telecomunicações; 

b) as conexões internacionais do 
Sistema Nacional de Telecomu­
nicações; 

ID explorar industrialmente ser­
viços de telecomunicações, da 
competência direta da União des­
de que lhe sejam atribuídos pelo 
Conselho Nacional de Telecomu­
nicações. 

nn Participar, como agente do 
Governo da gestão de empresas 
ligadas à exploração de serviços 
de telecomunicações, representan­
do-o nas respectivas assembléias 
de acionistas ou cotistas se for o 
caso. 

Para se ter idéia do acerto, da cla­
rividência, da oportunidade da cria­
ção da EMBRATEL, basta que se 
atente para o fato de que, em 1967, 
existiam os seguintes sistemas esta­
dua1s de microondas de média ca­
pacidadE' em operação: 

1. Sistema Rio-São Paulo, opera­
do pela Companhia Telefônica 
Brasileira, com 468 canais tele­
fônicos; 

2. Sistema Rio-Belo Horizonte, 
operado pela Companhia Tele­
fônica de Minas Gerais, com 120 
canais telefônicos; 

3. Sistema Rio-Belo Horizonte­
Brasília, sob a responsabilidade 
da NOVACAP e operada pela 
EMBRATEL, com 132 canais te­
lefônicos. atendendo ainda a ci­
dade de Goiânia. 

Tais serviços dava o máximo. não 
tinham como expandir-se, camínhan­
do para a superação e apresentando 
desgaste visível e qualidade péssima, 
condicionado por um processo de ine­
quívoca saturação. 

Eu me recordo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que, uma vez, estando no 
gabinete do Presidente Castello Bran-

co, S. Ex.8 ao fazer uma ligação para 
o Rio de Janeiro e outra para o Re­
cife, conseguiu com dificuldade obter 
a primeira e, quanto à segunda, ape­
sar do contato inicial, não conseguiu 
ouvir o seu interlocutor e disse-me 
num desabafo que eu eJltendi como 
um desafio "só se pode governar em 
Brasília com um sistema sério de te­
lecomunicações". E ele partiria para 
a criação do CONTEL, criação da Fe­
deral Nacional de Telecomunicações, 
culminando com a fundação da EM­
BRATEL, permitindo o fato, o surgi­
mento do serviço de telecomunicacões 
de alta qualidade,· competindo: têle­
fmlia, telegrafia, telex. transmissão 
de dados, transmissão de programas 
de alta fidelidade, de televisão e um 
sistema de descarga direta à distân­
cia e, finalmente, a participação do 
País no sistema internacjonal de co­
municações por satélites. 

Ninguém contestará ser este avan­
ço, obra exclusiva dos três governos da 
Revolução: Marechal Castello Bran­
co, Marechal Costa e Silva e General 
Garrastazu Médici. 

Troncos de microondas em visibili­
dade, microondas em tropodifiJsão, 
estações rastreadoras de microondas, 
antenas gigantes, centrais telefônicas 
interurbanas e até mil quilômetros de 
estradas foram construídas para aces­
so às OOrres de estação rastreadoras. 

O atual Presidente da EMBRATEL, 
Ministro Iberê Gilson, na aula magna 
dita na abertura do ano letivo no 
Centro de Tecnologia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, em março 
de 1973, observou: 

"O satélite atual - o INTELSAT 
IV - à semelhança dos demais, 
seus antecessores, localiza~se a 
36. 000 km. de altura sobre o Equa­
dor, desenvolvendo a mesma velo­
cidade angular de terra, o que lhe 
dá uma posição estacionária sobre 
um ponto do Oceano Atlântico. 
Por intermédio deste satélite, o 
Brasil já está ligado diretamente, 
de estação a estação, aos Estados 
Unidos, Alemanha, Espanha, Itã­
lia, França, México, Colômbia, 
Peru, Chile e Argentina. Através 
de canais de voz por extensão, a 
partir de outras estações terrenas, 
já se fala diretamente com a In­
glaterra, Portugal, Suíça, Japão, 
Canadá, Venezuela e outros países 
com os quais podem ser efetuadas 
transmissões de TV. 

Para atender a esse satélite, a 
EMBRATEL aparelhou-se com a 
sua moderna e sofisticada Esta­
ção Terrena de Tangu9., onde, urp 
único operador comanda todo o 
seu funcionamento por uma Mesa 
Central de Controle. A imensa 
antena - que já se tornou quase 
um símbolo do avanço brasileiro 
nas telecomunicações tem 

30 m. de diâmetro e pesa 350 to­
neladas. Da estação de Tanguá, 
os sinais são transmitidos por um 
enlace terrestre para a Estação 
Terminal na Guanabara, de onde 
é feita a distribuição para todo o 
Brasil. Igual movimento se veri­
fica· no sentido inverso. 

O Brasil, no momento, desenvolve 
seus serviços internacionais de 
uma maneira bastante expressiva. 
Todos os serviços vêm tendo larga 
utilização e aceitação por parte 
dos usuários que estão dando, em 
média, 2. 000 chamadas telefôni­
cas diárias para o estrangeiro." 
E, mais adiante, acrescentava o 
Presidente Iberê Gilson: 

"Já possuímos serviço automático 
de telex, com discagem usuário­
a-usuário, para cerca de 20 paises, 
e em 1975, o setor de telefonia 
internacional estará conseguindo 
a mesma condição. 

Para suas ligações internacionais, 
além de sua participação no sis­
tema de Satélite, a EMBRATEL, 
instalou, em consórcio com a Es­
panha, com a participação do 
Brasil na base de 80%, um cabo 
submarino, que é um dos 3 exis­
tentes no Hemisfério Sul. Tal 
cabo, em operação comercial des­
de 28 de janeiro deste ano, tem 
4 700 km. de extensão e 160 ca­
nais telefônicos bidirecionais, 
equivalentes a 3.840 canais tele­
gráficos. contra menos de 10 (dez) 
dos sistemas de cabos anterior­
mente existentes, assim mesmo 
com velocidade reduzida. 

Este cabo, coaxial, possuidor dos 
maiores requintes técnicos neste 
setor, ainda largamente utilizado 
nas telecomunicações internacio­
nais, no caso do Brasil, servirá, 
entre outros fins, como alternativa 
e complemento do processo saté­
lite." 

Sobre a estação brasileira de comu­
nicação por satélite localizada em Ita­
boraí, inaugurada em 28 de fevereiro 
de 1969, em área aproximada de 
1. 000 000 metros quadrados no Dis­
trito de Tanguá, aproximadamente a 
47 quilómetros de Niterói, cumpre dar 
os seguintes detalhes: 

1. 2 Capacidade atual de comuni­
cação 

a) Transmissões: 
- Uma ( 1) portadora de RF para 

transmissão de até 132 canais de 
voz; 
Uma ( 1 > portadora de . RF para 
transmissão de até 60 canais de 
voz; 
Uma ( 1) portadora de RF para 
transmissão de TV vídeo cor ou 
preto e branco 525 linhas; 
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- Uma (1) portadora de RF para 
transmissão de TV som e canais 
de coordenação. 

b) Recepção: 

dez (10) portadoras de RF para 
recepção de até 972 canais de 
voz; 

uma ( 1) portadora de RF para 
recepção de TV vídeo cor preta 
e branco 525 linhas; 

a) Etam 
b) Tulancingo 
c) Chocontá 
d) Lurin 
e) Longovilo 
f) Balcarce 
g) Fucino 
h) Raisting 
i) Buitrago 
j) Pleumeur Bodou 

O Satélite usado é o INTELSAT IV, 
F-2, que se encontra sobre o Oceano 
Atlântico a uma longitude de 310 W. 

2, SISTEMA DE ANTENA 

2 .1 Conjunto Parábola - Alimen~ 
tador (Feed) 

a) Ganho (Parábola de 30 metros 
de diâmetro) 

Transmissão: 63 dB (mínimo) 
Recepção: 59dB (mínimo) 

b) Relação G 40. 7 dB (mínimo) , 
onde 

T 

G ganho na recepção 

T temperatura do sistema 

e) Faixa de passagem: 500 MHz 

d) Posicionamento: 2700 em azi­
mute e 2° a 92° em elevação 

2 . 2 Servomecanismo 

Capaz de acompanhar o satélite 
manual ou automaticamente. 

S. SISTEMA DE COMUNICAÇõES 

3.1 Receptor de baixo ruído (AJn .. 
plificadores paramétricos): 

E:xistem dois (2) amplificadores re­
dundantes para prever possibilidades 
de falhas. 

a) Ganho = 40 dB 

b) Temperatura de ruído .;:::;: 20 K 

c) Faixa de passagem =.: 50 MHz 

3. 2 Amplificação de Alta Potência 
(TWT) 

Da mesma forma, são redudantes 
para prever a possibilidade de fa­
lha.s: 

2 com Potência máxima de saída 
= 8KW 

1 com Potência máxima de saída 
=KW 

- uma ( 1) portadora de RF para 
recepção de TV som e canais de 
coordenação. 

1. 3 Países interligados 

O Brasil se comunica, atualmente, 
pelos sistemas de microondas e cabos 
coaxiais existentes, com grande nú­
mero de países através das seguintes 
estações terrenas: 

(Estados Unidos) 
(México) 
( Colô:tnbia) 
(Peru) 
r Chile> 
(Argentina l 
ntália) 
(Alemanha) 
(Espanha) 
(França) 

3. 3 Conversores de frequência, 
muduladores, demoduladores, conven­
cionais para a recepção de sinais de 
TV e demoduladores com extensão de 
limiar para a recepção de sinais de 
mensagem. 

4. SISTEMA DE FORÇA 

Utiliza-se a energia comercial, mas 
a estação possui, ainda, 3 (três) gru­
pos geradores com capacidade de 450 
KWA cada. A comutacão é automá­
tica, sem perda de corÍlunícações, no 
caso de falta de energia comercial. 

5. SISTEMA TERRESTRE (Enlace 
de microonda ligando a estação ter­
rena ao terminal Rio de Janeiro e 
Centro Internacional de Comutação). 

5.1 Tipo de Configuração 

1 + 1 para mensagem de TV som, 
ou seja, 1 enlace ativo e 1 de 
emergência. 

1 + 1 para TV vídeo, ou seja, 1 
enlace ativo e 1 de emergência. 

5. 2 Potência de saída dos trans· 
missores 

lo Watts CTWTL ( + l 
5. 3 Tipo de Modulação 

Freqüência. 

5.4 Capacidade Final 

960 canais de voz em cada porta­
dora (estã. equipado inicialmente 
com 132 canais de voz). 

5. 5 Tipos de antena 

a) Terminal da Estação Terrena. 

Antena de 3,6 metros de diâmetro 
localizada sobre o edifício principal 
da estação. 

b) Refletor Passivo. 

Refletor Plano de 7 m x 9 m. locali­
zado em uma elevação a 5 km da 
estação (Morro do Barbosão) . 

c) Terminal do Livramento. 

A:J.tena de 3,6 metros de diâmetro, 
localizada a uma altura de 60 me­
tros. 

A mais recente conquista da EM­
BRATEL é o BRACAN que oficial­
mente assim foi definido: 

E.stendendo-se ao longo de 2.700 mi­
lhas náuticas, aproximadamente, da 
cidade de Recife às Ilhas Caná:tias, 
o BRACAN é a mais recente aquisição 
da Rede Mundial de Cabo.s Submari­
nos. exatamente cem anos após o lan­
çamento do primeiro cabo telegráfico 
ent.re a Europa e a América do Sul. 

É o primeiro cabo telefônico sub­
marino direto entre a América do Sul 
e a Europa, permitindo, pelos seus 160 
circuitos de voz, de alta qualidade, 
que Brasil e Espanha cruzem suas 
mã•:>s, no fundo do oceano, através de 
um sistema que representa um evento 
da mais alta expressão no âmbito das 
telecomunicações internacionais, ago­
ra guarnecidas por mais um instru­
me:Jto de contato dos agrupamentos 
humanos conhecidos do mundo de en­
tão, permitindo a todas as nações 
amigas um diálogo mais amplo e 
cor..strutivo. 

Cada vez mais, os povos necessitam 
da comunicação, quer para atender ãs 
suas atividades naturais, em busca da 
justiça social, sem a qual o desenvol­
vimento poderá ser uma peça instá­
vel, quer para atender a uma outra 
grande série de participações, todas 
elas ligadas a problemas econômicos, 
técnicos e sócio-culturais. 

Nada mais venturoso para a conse­
cm)ãO dos ideais de fraternidade, pe­
los quais tanto se envida esforços, que 
urr.. acontecimento como o BRACAN, 
verdadeira aliança fundada na sime­
tria da experiência histórica, mol­
dada em prolongado e salutar exer­
cício de intercâmbio de opiniões e de 
convívio franco, instrumento útil de 
condução de mensagens que represen­
tarão sempre a aspiração ao progres­
so, a plena utilização dos recursos, o 
acesso fácil às conquistas da ciência 
e da técnica, ao desenvolvimento pa­
cífico, à erradicação da miséria. 

A verdadeira paz reclama a trans­
formação das estruturas internacio­
nais. Ela não pode ser instrumento 
da manutenção, e, muito menos, da 
ampliação da.s distâncias que, atual­
mente, separam as nações ricas das 
nações pobres. O principal testemu­
nho dessas mudanças é o surgimento 
de numerosos Estados, que conferem 
nova dimensão à comunidade inter­
nacional. Em nossos dias, pela primei­
ra vez na evolução humana, vê-se que 
a História não mais se faz áreas es­
tanques mas, ao contrário. se projeta 
como a realização coletiva de toda a 
humanidade. 

A Companhia Telefônica Nacional 
da Espanha < CTNE) e- a Empresa 
B:asileira de Telecomunicações S.A. 
<EMBRATEL) esperam, com o lança-
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menta do BRACAN 1, haver contri­
buído substancialmente para o en­
curtamento das distâncias que sepa­
ram os continentes, para a melhor 
compreensão dos objetivos comuns de 
desenvolvimento dos povos e para o 
engrandecimento e bem-estar da hu­
manidade. 

A implantação do sistema BRA­
CAN 1 representa a solução final, 
resultante de vários entendimentos 
havidos entre a EMBRATEL e a COm­
panhia Telefônica Nacional da Espa­
nha. iniciados em dezembro de 1968 e 
aprovados, em suas especificações téc­
nicas e condições gerais, por ambas as 
Empresas, a 3G de setembro de 19_70. 
após o que seguiram para aprovaçoes 
m.inisteriais, o que sucedeu um mês 
depois. Iniciou-se então a fase de Co­
leta de Preços e julgamento das pro­
postas então apresentadas, tendo saí­
do vencedi>ra da licitação a Standard 
Telephones and Cables Limited, fir­
ma de grande gabarito e experiência 
comprovada neste sofisticado setor da 
tecnologia das telecomunicações. 

Iniciou-se o levantamento da Rota 
do BRACAN 1, utilizando-se o navio 
"Recorder", da firma Cable and 
Wireless Ltd., trabalho este que fina­
lizou em julho de 1971. 

Em outubro de 1972, concluiu-se o 
lançamento do cabo submarino, no 
qual estão compreendidos 137 repeti­
dores e 2.643 milhas náuticas de cabo, 
tendo sido feita a sua primeira liga­
ção comercial a 24 de janeiro de 1973, 
por meio de um diálogo fraterno e 
informal entre os dois presiden~s das 
duas companhias proprietárias do 
BRACAN !. 

O BRACAN 1 é uma sistema de cabo 
submarino telefônico que emprega -a 
mais moderna tecnologia conhecida 
neste setor, tendo capacidade de 160 
canais telefônicos, com banda nomi­
nal de 3 KHz, possibilitando os servi­
ços de telefonia, telegrafia, facsimile 
e de transmissão de dados. 

Seus pontos extremos são: 
- No Brasil - Recife (Boa Via­

gem) 

Na Espanha - Ilha Gran Ca­
naria fArinaga) 

Sua extensão, aproximada, é de 
5 000 quilômetros e o custo atingiu a 
casa dos 26 milhões de dólares. 

Cabe às duas Empressas proprietá­
rias a operação do BRACAN 1, o qual, 
na maior parte do percurso, utiliza um 
cabo leve, com 0,99 polegadas de diâ­
metro. Este é um cabo coaxial sim­
ples, que utiliza um condutor de cobre 
em volta de um núcleo de aço de alta 
resistência e um condutor externo de 
alumínio. 

Para amplificar o sinal muitos mi­
lhares de vezes, são usados repeti­
dores ligados ao cabo, de 20 em 20 
milhas náuticas. Estes repetidores 

permanecerão, no fundo do mar, sem 
necessidade de assistência, durante 20 
anos, pelo menos. 

Os equipamentos terminais, instala­
dos, nas estações de Recife e Aguimes, 
combinam as 150 liga~ões telefônicas 
simultâneas, para transmissão pelo 
cabo. Igualmente, as mensagens com­
binadas entrantes podem ser recebi­
das, separadas e retransmitidas como 
chamadas individuais. 

Os transmissores. que constituem o 
coracão de um repetidor. são submeti­
dos a rigorosos testes de qualidade, 
antes de sua aceitação para uso num 
repetidor. 

O cabo usado no BRACAN 1 foi pro­
duzido na maior fábrica de cabos sub­
marinos do mundo. localizada em Sou­
thampton, sendo exigidos os mais ele­
vados e rigorosos padrões na sua espe­
cificação. 

O repetidor, depois de pronto e tes­
tado, é selado em envoltórios pressu-

rizados de aço, passando, e,m seguida, 
por um longo período de testes. 

A rota foi cuidadosamente escolhi­
da, após o grupo de levantamento da 
da STC ter passado vários meses rea­
lizando sondagens submarinas e co­
lhendo amostras do fundo do mar, 
para certificar-se de que o cabo segue 
os trajetos mais seguros das profun­
dezas do oceano. 

A intervalos regulares, foram liga­
dos, ao cabo. equalizadores para com­
pensar pequenas variações nas carac­
terísticas do sistema, igualando a 
perda sofrida no cabo com o ganho 
dos repetidores. quando o cabo é co­
locado no fundo do mar. Estes equali­
zadores são calculados e ajustados 
num local limoo. a OOrdo do navio ca­
beiro. durante a operação de lança­
mento. 

O navio cabeiro Mercury, de pro­
priedade da Cable and Wireless Ltd., 
lançou todo o sistema BRACAN 1. 

Resumo de dados 

Número de circuitos telefônicos 
Freqüência de linha .......... . 

Ganho dos repetidores 

Espaçamento entre repetidores 

sentido A-B 
sentido B-A 

160 com largura de 3KHz 
. ....... 60-552 KHz 
........ 672-- 1164 HJiz 

54.8 dB a 1164KHz 

- cabo leve de 0,99 poi. de diâmetro ~ 19.9 milhas náuticas aprox. 

Corrente de alimentação 
Queda de tensão no repetidor 
Comprimento do Cabo 

210 mA de 
25 v 

Número de repetidores em funcionamento 
Número de equallzadores em funcionamento 

2643 mn 
137 
11 

As estações terminais existentes em 
cada extremidade do cabo se destinam 
a abrigar o equipamento necessário a 
facilitar a interconexão entre o cabo 
propriamente dito e a rede telefônica 
terrestre e para operar o sistema sub­
marino, bem como localizar os defei­
tos que ocorram durante a operação. 

O projeto do cabo BRACAN 1 nasceu 
da necessidade de ambas as nacões 
ampliarem seus meios de comunica­
ções internacionais, que apresentam 
significativos índices de crescimento, 
a cada ano que passa. Atenderá, o 
mesmo, em igualdade de condições, ao 
tráfego vultoso existente entre os dois 
continentes, além de figurar como um 
processo alternativo de comunicações 
ao do satélite, cujos defeitos positi­
vos já comecam a se fazer sentir, pela 
demanda de utilização, cujos primei­
ros resultados .tá atestam o alto grau 
de oportunidade do elevado investi­
mento aplicado pela. Espanha e pelo 
Brasil. 

A empresa criou no País um parque 
industrial nacional na especialidade e 
já logrou formar equipes de técnicos. 

Na excelente conferência do Minis-

tro Iberê Gilson, acima referida, foi 
observado que: 

"O apoio ao parque industrial 
brasileiro. sempre presente nas 
grandes licitações e nos contatos 
de alto nível, tem sempre lugar, 
na tentativa incessante de pro­
curar cortar os cordões umbelicais 
com a indústria estrangeira, bus­
cando a sua fixação no País. A 
indústria estrangeira, inicialmen­
te um tanto cética com respeito 
às novas perspectivas do mercado, 
cedo compreendeu a seriedade 
com que o Governo passou a en­
frentar os problemas das teleco­
municações e respondeu, inte­
gralmente. ao chamamneto à par­
ticipação direta e efetiva no vul­
toso empreendimento da criação 
de um parque industrial brasilei­
ro. Tal processo se encontra em 
pleno desenvolvimento diante da 
nova posição, tornando-se possí­
vel a formação de um setor capaz 
de cumprir as especificações mais 
rigorosas e de criar e desenvolver 
um pólo de absorção da experiên­
cia externa, aplicando-o às nossas 
necessidades." 
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Iberê Gilson, naquele espírito de 
análise e de seriedade científica apon­
tou as seguintes áreas: 

a) Area de Comutação: 
- ampliação da fábrica Ericsson; 
- implantação da fábrica de com-

ponentes da Ericsson; 

- continuidade e garantia de mer­
cado para a Standard Eletrica; e 

- implantação da fábrica NEC; 
b) áreas dos Equipamentos de 

Força (grupo motor gerador, retifica­
dores, conversores, quadros de co­
mando e baterias): 

constituição de firmas montado­
ras com equipamento de fabri­
cação brasileira; 
instalação ou ampliação de fá­
brica de retificadores, converso­
res, quadros de comando e bate­
rias; 

amplíação de fábricas de moto­
res diesel estacionários e de ge­
radores de C . A. 

c) Area de Teleimpressores: 

instalação de fábrica de teleim­
pressores da Olivetti. 

d) Área de Cabos Coaxiais e de 
Pates: 

ampliação da fábrica da Pirelli 
em conseqüência da garantia de 
mercado a médio e longo prazo. 

e) Área de Distribuidores e Blocos 
de Terminais: 

ampliação de fábricas existentes, 
em face da garantia do mer­
cado. 

f) Área de outros equipamentos 
complementares: 

- compras na indústria nacional 
oferecendo ainda perspectivas 
de mercado a médio e longo 
prazo. 

g) Area de Obras Civis: 

- incentivo à indústria, devido a 
contratos de valores relativa­
mente elevados em estradas, pré­
dios especializados, e estrutura 
metálica para torres. 

Nessa conferência que hoje é um 
documento básico e fonte obrigatõria 
de consulta para quem queira conhe­
cer os aspectos dessa empresa vitorio­
sa, o Professor Iberê Gilson aponta 
como fatos positivos a criacão de um 
know how indígena igua'l ao das 
mais modernas nações, frisando que 
centenas de engenheiros, com idade 
média de 30 anos cursaram nos cen­
tro tecnológicos do Japão, Estados 
Unidos, França, Holanda e Alemanha 
Ocidental. Valendo isso, que a especi­
ficação dos equipamentos que foram 
comprados, foi feita por brasileiros. 
Aponta, ainda, o ex-Presidente do 
Tribunal de Contas da União que além 

do que está sendo implantado, objeti­
va-se a curto prazo o seguinte: 

nova ampliação da comutação e 
da transmissão, das atuais rotas 
e das novas rotas alternativas, 
com vistas a atingir 75.000 cir­
cuitos em 1980; 

- Rede Nacional de Telegrafia; 
Cabo Submarino Brasil-Estados 
Unidos; 

Rede Nacional de Transmissão 
de Dados: 

Nova Central Telefônica Inter­
nacional; 

2.0 Terminal terreno de satélite 
para comunicações internacio­
nais. 

A TELEBRÁS, tendo estrutura po­
lítica governamental no setor, farâ 
com que, dentro em breve, em cada 
Estado da Federação haja uma em­
presa de telefonia, permitindo aqui­
lo que com orgulho já estamos ven­
do em nossos dias e para o que a 
EMBRATEL deu um passo inicial que 
é o da verdadeira integração nacio­
naL 

Sr. Presidente, quando da assina­
tura do contrato de construção da 
EMBRATEL em Itaboraí, o seu então 
Presidente, meu antigo contemporâ­
neo do Colégio Brasil, em Niterói, o 
General Francisco Augusto de SOuza 
Galvão convidou-me a participar da.s 
solenidades. Hoje, o Ministro Iberê 
Gilson já anuncia a construção da 2.a, 
também no mesmo município, o que 
constitui motivo de orgulho para nós 
fluminenses. 

A EMBRATEL estâ entregue a um 
homem de cultura polimorfa e que, 
egresso de uma especialização dife­
rente, ao tomar conhecimento, pri­
meiro como Diretor e, em seguida, co­
mo Presidente, afinou-se com o pro­
blema e, hoje, é um expert em teleco­
municações e encantou o cientista 
Von Braun pelos conhecimentos téc­
nicos e humanísticos que possui: 

O Ministro Iberê Gilson, atual 
Presidente da EMBRATEL, com 
ela identificado de corpo e alma, 
foi Ministro-Presidente do Tri­
bunal de Contas da Uníão em 1969 
e 1970. É catedrático, por con­
curso, da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (ex-Universidade 
do Brasil), possuindo seis cursos 
de nível universitário, entre os 
quais os de Economia e de Direito, 
além do Curso Superior de Guer­
ra e de três cursos de pós-gradua­
ção. Professor honoris causa da 
Universidade Federal de Santa 
Maria - RS e Professor de di­
versas Universidades e Faculda­
des, participou de Bancas Exami­
nadoras· de Concursos de Cate­
drático, Livre Docente e Doutora­
mento em diversas Universidades 
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brasileiras. É detentor de dois 
doutoramentos pela antiga Uni­
versidade do Brasil, da qual foi 
Decano e membro dos Conselhos 
Universitário e Executivo, tendo 
sido Diretor da Faculdade de 
Economia e Administração da 
mesma Universidade. 

De elevado valor foi a contribui­
çã,o do Ministro e Professor Iberê 
Gilson à administração pública de 
nosso País, destacando-se, entre 
tantos cargos que ocupou, os de 
Subchefe da Casa Civil da Presi­
déncia da República (Presidente 
Castello Branco), Chefe de Gabi­
nete do Ministério da Fazenda 
(Ministro Lucas Lopes), Secretá­
rio da Fazenda, do Planejamen­
to, da Educação e da AdlUinistra­
çào do Estado de Goiás (Governo 
N.: e i r a Matos), Presidente da 
Companhia Siderúrgica Paulista 
-- COSIPA e da Rede F'erroviá­
ri a Federal. Presidente do Con­
selho Federal de Contabilidade e 
membro do Conselho Nacional de 
Estatística e do Conselho Federal 
de Economistas. 

Jornalista, escritor e pOeta, Pre­
sidente das Academias Brasileiras 
de Ciências Econômicas, de Con­
tabilidade e de Administração e 
membro de várias outras Acade­
mias técnicas e literárias, nacio­
nais e estrangeiras, e autor de di­
versos livros e trabalhos. 

!,residente das Delegações Brasi­
leiras à I Conferência Latino­
Americana de Ferrovias <Mar del 
Plata) e à X Conferência In­
teramericana de Contabilidade 
I Punta dei Este); Vice-Presiden­
t-e das Delegações Brasileiras ao 
VI Congresso Internacional das 
Instituições Superiores de Con­
trole das Finanças Públicas fTó-
4tuio), à IX Conferência Intera­
mericana de Contabilidade (Bo­
gotá), e ao I Congresso Interna­
eional de Ensino Superior de Con­
tabilidade (Rio de Janeiro); e De­
legado do Brasil à V Reunião do 
Conselho Dirigente da Organiza­
ção Internacional das Institui­
ções Superiores de Controle das 
Finanças Públicas (Viena). à II 
Conferência Inte'ramericana de 
Estatística tBogotá), ao IV Con­
gresso Internacional de Contabi­
lidade Econômica (Milão). à I 
Conferência Interamericana de 
Contabilidade (São João - Porto 
Rico), à III Conferência Intera­
mericana de Contabilidade (São 
Paulo), da qual foi o Relator Ge­
ral e à IV Conferência Interame­
ricana de Contabilidade (Santia­
go-Chile) foi, ainda, Delegado de 
nosso Pais à Reunião Plena da 
Comissão de Regulamentação do 
Tratado de Amizade e Consulta 
Brasil-Portugal (Lisboa). 
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Além das missões mencionadas, o 
Ministro Iberê Gilson participou, 
como Professor de Economia e re­
presentante do Brasil, de 8emi-

, nárto sobre Desenvolvimento Eco­
nômico, Conten<;ão da Inflação 
e LJquidez Internacional, promo­
vido pelo Fundo Monetário In­
ternacional e pelo Banco Mun­
dial. em 1966 {Washington) e foi 
o Coordenador, a convite daque­
las duas entidades financeiras, de 
idêntico Seminário por elas pro­
movido, no Rio de Janeiro, em 
1967. para Professores Brasileiros 
de Economí:l. É detentor de con­
vite especial do Governo da Ale­
manha Ocidental nara participar 
de Congresso sobre Administra­
cão de Empresas Públicas e foi 
Coordenador do I Colóquio Fran­
co-Brasileiro de Informática, Ad­
ministracão e Contabilidade <Rio 
de JaneiTo L 

Como Ministro do Tribunal de 
Contas da União visitou os Tri­
bunais de Contas da Itália, da 
Alemanha Ocidental e da Bélgi­
ca e, como Ministro-Presidente 
daquela Superior Corte de Con­
tas, visitou a~ Controladorias Ge­
rais da Venezuela, Colômbia, 
Equador e Peru. havendo presi­
dido o VI Congresso Brasileiro de 
Tribunais de Contas. 
Membro-fundador da Associación 
Latino~Americana de Ferrocarri­
Ies <Mar dei Pia tal, de cuja Ata 
de Constituicão foi o 1.0 signa­
tário, vem ~e ser indicado para 
Vice-Presidente, para a América 
Latina, da International Associa­
tion of Financiai Executives Ins­
titutes <New York). 

O Ministro Iberê Gilson é Dele­
gado Permanente do Brasil na 
Conferência Interamericana de 
Contabilidade, Membro Brasilei­
ro do Conseil Iternational du Plan 
Comptable International, Vice­
Presidente jo Comitê Internacio­
nal de Cooperação Contábil, mem­
bro da Comissão Interamericana 
de Arbitragem Comercial, Mem­
bro da National Association of 
Accoun tan ts, Membro do Comitê 
de Honra da Università Interna­
zional degli Studio Professionali 
Gugllelmo Marconi, Membro Ho­
norário do The International Re­
search Institute, e Membro da 
Columbus Association. 

O Ministro Iberê Gilson foi agra­
ciado com mais de 20 (vinte) 
Condecorações e Medalhas, entre 
as quais se destacam a Ordem 
do Mérito Militar, no grau de 
Grande-Oficial. a Ordem do Mé­
rito do Trabalho, no grau de 
Grande-Oficial, a Ordem do Mé­
rito Naval, no grau de Comenda­
dor, a Ordem de Rio Branco, no 
grau de Comendador, a Ordem do 

Mérito Educacional, no grau de 
Comendador, a Ordem do Mérito 
Jurídico-Militar, no grau de Alta 
Distinção, e a Medalha do Paci­
ficador, todas do Brasil, além da 
Ordem do Infante Dom I:tenri­
que, de Portugal, no grau de Co­
mendador. 

Primeiro aluno em todos os cur­
sos que realizou, o Ministro Ibe­
rê Gilson foi o primeiro classifi­
cado em todos os concursos a que 
se submeteu. Membro da Comis­
são de Alto Nível para comemo­
ração do Centenário de Santos 
Dumont, foi recentemente eleito 
Cidadão do Estado da Guanaba­
ra, por votação unânime da As­
sembléia Legislativa daquela Uni­
versidade da Federação. 
Natural de Vassouras, é um cul­
tor apaixonado e um conhecedor 
profundo das tradições e da his­
tória daquela encantadora Cida­
de e de nosso Estado. Em sua 
Terra Natal, foi Provedor da San­
ta Casa de Misericórdia e Juiz da 
Irmandade de Nossa Senhora da 
Conceição. Membro da Academia 
Valenciana de Letras, é partici.., 
pante ativo de todos os movimen­
tos culturais e cívicos do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Sob a direção do Ministro Iberê 
Gilson, a El\.fBRATEL, em 1972, cum­
priu o programa de implantação e ex­
pansão do sistema de telecomunica­
ções, processandc a execução de 26 
fvinte e seis) projetos, grupados em 
três subprogramas a saber: 

a) subprograma do sistema nacio­
nal de telecomunicações; 

b) subprograma do sistema inter­
nacional de telecomunicações; 

c) subprograma do sistema tele­
gráfico. 

No Relatório das atividades da em­
presa do ano de 1972, foi dito pelo 
seu grande· Presidente que a EMBRA­
TEL superou todas as expectativas e 
que os objetivos fixados pelo Gover­
no Federal foram alcançados com su­
cesso, sendo que as metas estabeleci­
das para 1974 foram praticamente al­
cançadas em 1972, sendo hoje a em­
presa uma das maiores do mundo no 
gênero, no setor de telecomunicações 
e situou o Brasil entre as dez maiores 
sociedades anônimas. 

Senhor Presidente. Senhores Sena­
dores. 

Há duas semanas atraz no municí­
pio fluminense de Petrópolis, o Pre­
sidente Iberê Gilson pronunciou me­
morável palestra para os jovens ser­
ranos. O auditório do Instituto His­
tórico da cidade imperial estava à 
cunha. Era o interesse da mocidade­
brasileira, mais uma vez voltada, 
como eu vira em Bom Jesus, para a 

~mpresa que integrou a Pátria na 
area das comunicações. 

Aplaudido de pé, ovacionado diria 
melhor, durante cinco minutos aque­
le notável administrador diss~ com 
felicidade, que ~ EMBRATEL hoje é 
um direito do povo. A maSsa qÚer 
Ver pelo vídeo os campeonatos de fu­
tebol, os festivais internacionais e 
não admite a hipótese de não acom­
Panhar o nosso Emerson Fitipaldi, nos 
autódromos europeus. 

E uma conquista do povo, decorren­
te da clarividência da administração 
revolucionária. Jsso vale por tudo e 
q~em faz, tecnicamente, a comunica­
çao, lavrou tento maior ao estabele­
cer com todos os brasileiros essa liga­
Ção sentimental de orgulho. O Govêr­
no a criou e o povo a ama. <Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra _ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

. O SR. FRANCO MONTORO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Estamos providenciando o encami­
nhamento à Mesa de um requerimento 
SOlicitando o reexame de uma decisão 
relativa ao Projeto de Lei n. o 6, de 
n9ssa .a~OOria, que determina aplica­
Çao mm1ma de 20% da renda líquida 
da loteria esportiva nos municípios 
de procedência da receita. 

Este projeto foi distribuido à Co­
missão de Constituição e Justiça, que 
Opinou favoravelmente, no tocante à 
constitucionalidade e à juridicidade· 
e à Comissão de Economia, que opi~ 
nou contrariamente. Tendo havido 
Parecer contrário da Comissão de 
Economia, a Presidência determinou 
o arquivamento do projeto, com base 
no Art. 279 do Regimento, que assim 
dispõe: 

"Art. 279. Quando os projetos de 
lei receberem pareceres contrários, 
quanto ao mérito, de todas as 
Comissões a que forem distribui­
dos, serão tidos como rejeitados e 
arquivados definitivamente, por 
despacho da Presidência, dando-se 
conhecimento ao Plenário e â Câ­
mara quand"' se tratar de matéria 
em revisão." 

Ora, Sr. Presidente, no caso houve 
apenas um parecer contrário, o da 
COmissão de Economia. 

A Comissão de Justiça não falou no 
mérito. E era da sua competência opi­
nar também sobre ele, porque o as­
sunto diz respeito a Direito Finan­
ceiro dos Municípios. Além disso, essa 
m:?..téria também deveria ter ido à 
Comissão de Finanças porque diz res­
Peito a matéria financeira. 

De qualquer maneira. não se com­
Preende que, pelo parecer isolado de 
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uma umca Comissão, o projeto seja 
arquivado, sem nenhuma po.<;sibilida­
de de passar pelo Plenário. 

Estive examinando a matéria e ve­
rifiquei que o texto da Constituição, 
que também dispõe sobre o assunto, 
é mais amplo. Diz a Constituição no 
seu artigo 58, parágrafo z.o: 

"O projeto de lei, que receber, 
quanto -ao mérito, parecer con­
trário de todas as Comissões, será 
tido como rejeitado". 

A Constituição fala no plural: "to­
das as comissões competentes". 

A matéria é do maior interesse. Mu­
nicípios de todo o Brasil estão se 
manifestando favoravelmente ao pro­
jeto. Então, por causa do voto con­
trário de uma Comissão, o projeto é 
arquivado sem a possibilidade de pas­
sar pelo Plenário? Vou arrolar essas 
razões, no requerimento que pretendo 
encaminhar à Mesa. E o objetivo desta 
minha intervenção é apenas comuni­
car ao Senado esta intenção de reque­
rer um reexame dessa decisão, para 
que a Comissão de Constituição e 
Justiça opine sobre o mérito e também 
a Comissão de Finanças, e afinal vol­
te o projeto à deliberação do Plená­
rio. 

Penso que nossa função no Con­
gresso Nacional é, partindo da Cons­
tituição, ampliar a nossa competên­
cia. Se o projeto é imperfeito, vamos 
melhorá-lo, mas vamos criar condições 
para que a função legislativa se exer~a 
na sua plenitude. O único limite da 
COnstituição é este: o projeto de lei 
que receber, quanto ao mérito pare­
cer contrário de t<>das as comissões, 
será tido como rejeitado. É claro que 
se refere às comissões competentes. 
Uma única comissão tendo opinado 
favoravelmente, parece-me interpre­
tação excessiva, rigorosa, do disposi­
tivo constitucionaL O Regimento In­
terno, neste ponto, como em outros, 
é mais rigoroso de que a Constituição. 
Sabido é que há dispositivos consti­
tucionais de caráter restritivo, e as 
restrições devem ser interpretadas de 
forma limitativa e não ampliada. 

Para reinvindicar esta competência 
legislativa é que vou encaminhar à 
Mesa requerimento, em que solicito o 
reexame da matéria, para que assunto 
desta importância não seja arquivado 
pelo parecer de uma única comissão, 
no caso, a Comissão de Economia. 
Houve um parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, favorável. 

É certo que não foi sobre o mérito, 
mas se a Comissão de Constituição e 
Justiça sobre ele não opinou, não se 
pode interpretar que o parecer tenha 
sido contrário. A omissão não pode 
trazer como conseqüência a interpre­
tação de que estaria subentendida ta­
citamente a rejeição ou o parecer 
contrário da Comissão no tocante ao 
mérito. 

Por estas razões, que enumero sin­
teticamente, quero manifestar nossa 
decisão de continuar lutando, para 
que este proJeto, cujo mérito nos pa­
rece da maior importância para a re­
distribuição da renda aos municípios 
brasileiros, volte para a apreciação 
do Plenário do Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O Sr. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, como Líder da 
Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Co­
mo Líder da Minoria, pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do Ora· 
dor.) Sr. Presidente, na última sessão 
do Conselho Deliberativo da Associa­
ção Brasileira de Imprensa, foi apro­
vada, por unanimidade, proposta de 
uma Comissão Especial para examinar 
as condições em que vem sendo exe­
cutada a censura policial no Estado da 
Guanabara. Esse Conselho Deliberati­
vo criou a Comissão Permanente de 
Defesa da Liberdade de Imprensa, in­
tegrada pelos ilustres jornalistas Hé­
lio Silva, Barbosa Lima Sobrinho, 
Cândido Mota Filho, José Machado e 
Antônio Carbone. É para incorporar 
esse documento aos Anais, a fim de 
se levantar amanhã o eStudo e a apre­
ciação dos momentos que vivemos, 
que pedi a palavra, como Líder da 
Minoria. (Muito bem/) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. NELSON CARNEffiO EM SEU 
DISCURSO: 

Exm. 0 Sr. Presidente do Conselho 
Administrativo da ABI 

Demais Membros 

Senhores Conselheiros 
Aprovando, por unanimidade, a pro· 

posta de constituição de uma Comis­
são Especial para examinar as condi­
ções em que vem sendo exercida a 
censura policial no semanário Opi­
nião, êste Egrégio Conselho designou 
os Conselheiros abaixo assinados que 
vêm desincumbir~se de sua missão, de­
pois de haverem estado na redação 
daquele periódico. 
1. Censura prévia, inconstitucional 

A censura prêvia que está sendo 
exercida sobre toda a matêria edito­
rial fere, frontalmente, a Constituição 
vigente. Não tem amparo também na 
Portaria baixada pelo Ministério da 
Justiça regulando matéria de porno­
grafia, hipótese jamais assinalada nos 
originais examinados. 

2. O modo por que é exercida a cen­
sura 

A censura policial é exercida por 
delegados da Policia Federal que exi­
gem a remessa da matéria a ser edi­
tada à repartição onde funciona a 

Cer..sura!. criando problemas de atraso, 
locomoçao de pessoas e transporte de 
originais ou cópias xerox, c a usando 
despesas extraordinárias que oneram 
o custo de produção. Vale esclarecer 
que a censura em outrós órgãos de 
imprensa - a Tribuna da Imprensa, 
do Rio de Janeiro, O Estado de São 
Paulo e o Jornal da Tarde, de São 
Paulo - também inconstitucional, é 
exercida nas redações daqueles jor­
nais por censores que examinam e 
proíbem ou liberam, no local, o que 
po~;sibilita a substituição imediata da 
matéria vetada. 
3. Critério adotado 

n impossível prever uma orientação 
versátil Não há ordens permanentes, 
ne:n. escritas, nem proibições assina­
das. O editor recebe instruções vagas, 
imprecisas: "Não pode publicar nada 
sobre demissões ministeriais"; "Não 
pode tratar do leite"; "Não pode es­
crever sobre política do Paraguai". 

Os censores, cujo trato pessoal é 
cortês, declaram, eles próprios, que 
nã.o têm instruções precisas nem or­
dens assinadas por quem responsável. 

Esta situação anômala cria os maio-­
re.s embaraços. Estabelece, de início, 
uma inibição nos jornalistas, que 
exercem a mais severa autocensura, 
desde que o objetivo é publicar o jor­
nal e não apresentar matéria passível 
dE~ censura. 

Quem conhece a vida de um jornal 
e os sérios problemas financeiros que 
enfrenta, pode avaliar o quanto esse 
critério arbitrário e não legal, Jmpe­
de o desenvolvimento do espírito cria­
dor que deve presidir o trabalho jor­
nalístico. Na incerteza, o editor faz 
rr~enos do que deve fazer. Nem assim 
está livre de censura, porque ela é 
a·.:>solutamente imprevisível. 

Na documentação que acompanha 
este relatório, verifica·se que nem 
Segismund Freud escapou da censu­
ra. A censura torna-se inconseqüen­
te, irregular, multiforme, por vezes 
grotesca. Em um estudo de Freud, ·o 
censor cortou a referência a Leonardo 
na Vinci, porque o censor se chamava 
Leonardo. Nem o criador da Psicaná­
Lse pode escrever generais, porque o 
censor vê alusões às classes armadas. 

Tal critério arbitrário varia de cen­
sor para censor, de dia para dia, de 
jornal para jornal. A imprensa, de 
um modo geral e certos jornais e pe­
riódicos, como os já citados e os se­
manários PoUtika -e Pasquim foram 
advertidos de que não podiam pu­
blicar versões sobre os motivos da de­
missão do ex-Ministro Cirne Lima. O 
diretor de O Estado de São Paulo, Ju­
lio Mesquita Neto protestou energica­
mente contra a medida discricionária 
aplicada ao noticiário de seu jornal, 
obrigando-o a mudar a paginação, en· 
1;:;hendo os "buracos" (porque ê proibi-
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do deixar claros nos lugares de onde 
foi retirada a matéria vetada) com 
anúncios extemporâneos ou ficadas, 
totalmente fora de propósito. Porque 
não há tempo de redigir outra maté­
ria de antemão imune de censura. 

Seu protesto foi lido na tribuna do 
Senado pelo Senador Adalberto Sena. 
Pois O Globo de sexta-feira, 11 do cor­
rente, dia imediato àquele em que foi 
proibido publicar qualquer versão do 
motivo da demissão, estampava na 
coluna de Ibrahim Sued uma nota 
sob o título: Ex-Ministro. Na qual es­
crevia:' "Aliás. em minha coluri.a do 
dia 25 de abril, relatei o recrudesci­
mento das divergências entre Delfim 
e Cirne Lima, em conseqüência da 
discordância do primeiro sobre medi­
das tomadas na área da SUNAB. Fol 
o começo do fim de tudo. De leve". 

O que não pode sair publicado em 
um jornal, sai divulgado em outro. A 
notícia que um censor corta, outro li­
bera. A proibição de um não é for­
mulada por outro. 
4. ].\fedidas aplicadas à Opinião, com 

grave dano material e atentado à 
liberdade de imprensa 

Semanário posto à venda às segun­
das-feiras, Opinião fecha a sua pagi­
nação aos sábados. Evidentemente, o 
público que o lê procura noticiário e 
matéria opinativa atinente à semana 
que passou. O sistema de censura 
exercido é lento e trabalhoso. Os cen­
sores levam cerca de oito horas para 
lerem toda a matéria apresentada. 
Daí uma exigência nova que resultou 
em grave dano material e novo aten­
tado à liberdade de imprensa. 

A partir de seu número oito (de 1.0 

a 8-l-73), o semanário Opinião vem 
sendo submetido a censura prévia. 
Esta sempre foi realizada na redação 
e na gráfica, nas noites de quarta­
feira, quinta-feira e sexta-feira e nas 
manhãs de sábado por censores desig­
nados pelo Departamento de Polícia 
Federal, na Guanabara._ 

Repentinamente, no dia 10 de abril, 
o semanário recebeu um comunicado 
verbal alterando o sistema de censu­
ra. De acordo com ordem transmitida 
pelo inspetor Costa Sena, da Depar­
tamento de Polícia Federal na Gua­
nabara, todos os originais deveriam 
ser entregues na sede da Policia Fe­
deral até as 10 horas das sextas­
feiras. 

Desde que receberam essa ordem, os 
dirigentes do semanário Opinião es­
clareceram reiteradas vezes ao Depar­
tamento de Polícia Federal na Gua­
nabara que tais determinações cau­
sariam inúmeros problemas ao fun­
cionamento do jornal e poderia mes­
mo implicar em seu fechamento, uma 
vez que não se concebe que os traba­
lhos de edição de um semanário de 
informações se concluam quase uma 

semana antes do dia de sua circula­
ção nas bancas. 

Entretanto, procurando encontrar 
uma saída para o impasse criado, 
parte do material editorial foi envia­
do ao Departamento de Polícia Fe­
deral na tarde de quinta-feira, e o 
restante, na tarde de sábado. 

Até às 20 horas de sábado, prazo 
limite para que o jornal pudesse efe­
tuar as modificações porventura im­
postas pela censura prévia, Opinião 
não havia recebido sequer as cópias 
do material enviado na quinta-feira. 

Nessa situação, a direção do jornal 
autorizou o início da impressão, uma 
vez que os prazos limites estavam 
vencidos e nenhuma matéria havia 
sido vetada pela Censura. Tal deci­
são foi comunicada ao Departamento 
de Polícia Federal na Guanabara, em 
carta enviada logo após o início da 
impressão, acompanhada de um 
dos primeiros exemplares da edição 
(doc. 1). 

Os entendimentos visando a evitar 
o agravamento desse novo impasse 
foram mantidos até que, por volta das 
24 horas, elementos do Departamento 
de Polícia Federal compareceram à 
~e? e da "Gráfica Mory", onde Opinião 
e Impresso, apreenderam 18 mil exem­
plares do jornal e detiveram seu di­
r~tor-responsável Fernando Gaspa­
ru~n; o editor-chefe, Raimundo Ro­
drlgues Pereira, e o editor de tendên­
cias e cultura, Tarik de Souza. 

As pessoas detidas foram levadas 
ao Departamento de Polícia Federal 
na Guanabara, à rua da Assembléia 
n_o 70, onde, depois de submetidas a 
interrogatório lavrado em autos, fo­
ram postas em liberdade, por volta 
das 6 horas do domingo (does. 2 e 3). 

A edição do jornal (n.o 24) só foi 
liberada na terça-feira com cortes 
ql:Ie. implicaram na red'ução de oito 
paginas, ou seja de 24 para 16 (does. 
4,5e6). 

Na edição seguinte (n.o 25), ainda 
tentando encontrar uma fórmula de 
co~~ivência com a censura prévia os 
ongmais de Opinião foram entregUes 
ao Departamento de Policia Federal 
na q:zinta-feira, sexta-feira e manhã 
do sabado. Foram eles devolvidos na 
tarde de sábado, com cortes alcan­
çan_do mais de 60_% da edição, que 
obn~aram a redaçao a adotar várias 
providências gráficas e redacionais 
Matérias não programadas, mas libe~ 
radas pela Censura foram editadas 
em corpo maior, ocupando aproxima­
d~mente oito páginas, e mais de duas 
paginas foram preenchidas com dese­
nhos e publicidade (doc. 7). 

Obedecendo ao mesmo cronograma 
de entrega de material <quinta, sex­
ta e sábado), o jornal de número 26 
foi preparado para circular na pri-

meira semana de maio (doc. 8). En­
tretanto, em vez de devolver o mate­
rial enviado, o Departamento de Po­
licia Federal comunicou no sábado 
que o número 26 estava proibido de 
ser rodado. 

Liderados pelo inspetor Costa Sena 
vários elementos do Departamento d~ 
Polícia Federal, na noite de sábado, 
compareceram à "Gráfica Mary" ofi­
cializando verbalmente a proibição e 
prendendo o diretor·responsável, Fer­
~ando Gasparian, e o gerente da grá­
fica. 

Conduzido à Policia Federal Fer­
nando Gasparian novamente foi in­
terrogado e suas respostas lavradas 
em autos, além de ser ameaçado fisi­
camente pelo Inspetor Costa Sena 
Posteriormente, foi libertado, aindã 
n~ sábado. Como conseqüência, o 
numero 26 do jornal Opinião não cir­
culou <doc. 9). 

Parte do material da edição do 
número 26 foi devolvido à redação 
somente na sexta-feira, dia 4 de maio. 
Nesse dia, foram transmitidas novas 
ordens verbais: todo o material reda­
cional, inclusive títulos, desenhos, le­
g_endas e o espelho do jornal, deve­
rta_n~ ser enviados para censura prévia 
ate_ as 16 horas das quartas-feiras, Os 
originais estariam de volta nas noites 
de quinta-feira, e na sexta, até às 16 
horas, deveriam ser encaminhados os 
originais que substituiriam matérias 
vetadas. 

_Com a nova mudança de orienta­
çao e devido a todas as arbitrarieda­
d~s cometidas, o jornal Opinião, 
numero 27, correspondente à semana 
de 7 a 13 de maio, foi impresso com 
ap_e~as 16 páginas (em lugar de 24), 
utilizando parte do material da edi­
ção anterior, que fora proibida. 

Para a edição de número 28 todos 
os or~ginai~ foram entregues nr:. qilar­
~a-fe_Ira, du1 9, devolvidos na quinta 
a noite, com cortes. Na sexta, foram 
entregues os originais que iriam subs­
tituir. as, ma~érias vetadas, e no mes­
!fio dia, _a nmte, eles foram r_estituídos 
a redaçao. 

A censura prevm ao jornal Opinião 
sempre teve um caráter discrimína­
t?rio. In~meras matérias proibidas 
tmha~ sidO amplamente divulgadas 
pela Imprensa brasileira. Outras fo­
ram editadas pelo jornal Le Monde 
com quem Opinião mantém convênio~ 
- e ainda outras correspondem a as­
suntos culturais, como é o caso de um 
longo estudo sobre Freud, publicado 
no New York Review of Books, com tre­
chos absurdamente cortados, e uma sé­
rie de entrevistas com cineastas bra­
sileiros. Um dos anúncios de Opinião 
promovendo a venda de livros tam­
bém sofreu censura. Foi proibida a 
publicidade de livros de Celso Furtado. 
E na última edição, todas as matérias 
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de "'I'endênciàs e Cultura" foram ve­
tadas. 

Tais proibuições, aliadas ao contur­
bador comportamento da censura fe­
deral têm causado inúmeros prejuízos 
diretos e indiretos ao jornal. As edi­
ções .apreendidas provocaram um pre­
juízo de aproximadamente 50 mil 
cruzeil.'os. Devido à nautral queda de 
qualiqade do jornal. é provável uma 
iuterrupçâo no seu crescente aumento 
de vendas, sendo até admissível um 
declínio. 

A imagem conquistada junto ao pú­
blico leitor, anunciantes e autoridades 
talXlbêm pode ser afetada diante das 
perseguições policiais. E, finalmente, 
os lucros cessantes devido a edições 
apreendidas ou de circulação preju­
dicada, a queda na venda de assina­
turas e os prejuizos sofridos na área 
publicitária, podem dificultar sensi­
velmente o · equilibrio econômico que 
Opinião vem mantendo até agora_ 
5. Pressão econômica direta 

A exigência de entrega de originais, 
na quarta-feira, a um semanário pos­
to à venda na segunda-feira da se­
mana seguinte e que encerrava sua 
edicão aos sábados, evidentemente 
torlla impossível a feitura de um jor­
nal com atualidade. Opinião é um 
semanário político, que se submete às 
leis e às determinações das autorida­
des, porque seu objetivo é sair e não 
criar dificuldades à sua própria exis­
tência. Se persistirem a.s exigências 
mencionadas, acabará sua resistência 
econôtnica, exaurida no aumento de 
despesas extraordinárias e sacrificada 
na diminuição da receita da venda 
avulsa, pela irregularidade da distri­
buição e perda de leitores, desinteres­
sados pela redução de páginas e qua­
lidade de matéria - desatualizada e 
sem motivação. 

1!: evidente que a censura assim 
exercida, além de inconstitucional e 
ilegal - matéria que não discutimos 

.nesta ocasião - representa uma for­
ma inusitada de ·pressão econômica, 
qt:e ptecisa ser assinalada, denuncia­
da e combatida. 

Não acreditamos seja intuito do 
governo eliminar órgãos de imprensa 
por esse processo. Acreditamos que a 
função da imprensa é social e repre­
senta o mais poderoso elemento au­
xiliar de um governo, mesmo quando 
e principalmente quando opinativa e 
levada à oposição. 

Assistimos neste momento, a uma 
das mais sérias crises políticas nos 
Estados Unidos da América, quando a 
imprensa revela um escândalo envol­
vendo altas autoridades e atingindo a 
pessoa do Presidente da República. 
Antes que um desservir;o, o povo ame­
ricano está considerando essa revela­
ção como um grande serviço prestado 
ao regime. O jornal que iniciou as 
revelações - Washington Post ~ e 

os repórteres que fizeram a reporta­
gem foram premiados com o mais alto 
prêmio jornalístico do mundo - o 
Prêmio Pulitzer. Com isto, não se 
enfraqueceu a República nem se aba­
lararn as instituições americanas, que 
estão acima das falhas de sua admi­
nistração e das faltas de seus políti­
cos. Mais do que nunca, a atuação da 
da imprensa plenamente prestigiada, 
no gozo da liberdade de pensamento 
do livre acesso às fontes de informa­
ções, foi um serviço às instituições. 

Por tudo isso, entendemos ser ne­
cessário que a Associação Brasileira de 
Imprensa, através de seu Conselho 
Administrativo, dirija-se às altas au­
toridades do País, com respeito e al­
tivez, no uso de um dever de que não 
pode declinar - porque ê o legado 
de todos os jornalistas, de todos os 
países, de todos os tempos, de que 
.somos depositários e não senhores -
no sentido de que sejam levados em 
consideração os fatos que apontamos. 
E, se as circunstâncias atuais levam o 
governo a estabelecer medidas de se­
gurança que atingem a imprensa e 
modelam a liberdade de informação, 
que nem por isso tais providências 
afetem a economia da.s empresas jor­
nalísticas, a ponto de por em risco 
sua existência. 

As.sim Concluímos 

a) A censura pOlicial exercida no 
semanário Opinião constitue um re­
gime de exceção, discriminatório 
ameaçando tornar-se uma forma de 
presaão econômica; 

b) A censura policial está sendo 
exercida, sob outros processos, em 
vários órgãos da imprensa brasileira, 
entre o.s quais O Estado de São Paulo 
e o .lomal da Tarde e ainda a revista 
Veja, de São Paulo; Tribunal da Jm •. 
prensa. O Pasquim e Politika,. da 
Guanabara; 

c) As fonnas de pressões que vêm 
sendo exercidas sobre a imprensa fe­
rem não só a Constituição vigente e 
as normas ditadas pelo Ministério da 
Justiça, como derroga princípios esta­
belecidos na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem; 

Para, afinal propor 

- a criação de uma Comissão Per­
manente de Defesa da Liberdade 
de Imprensa, como órgão de co­
laboracão com o Conselho Admi­
nistrativo da ABI, para estudar 
a situação da imprensa brasilei­
ra na conjuntura atual, tendo 
em vista a defesa dos princípios 
da liberdade de imprensa e do 
livre acesso às fontes de infor­
mação, que constituem a finali­
dade precípua e a própria razão 
de ser da Associação Brasileira 
de Imprensa. - As. Hélio Silva 
- José Machado - Antonio 
Carbone. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- l'i'ão há mais oradores inscritos. 
Vou encerrar a sessão. 

Convoco o Senado para sessão ex­
traord~nária, hoje_. às 18 horas, com 
a ser~umte 

ORDEM DO DIA 
1 

MENSAGEM N. 0 li 7173 

Escolha de Chefe de 
Missão Diplomática 

(Filipinas) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n.0 117/73 
(n,0 159/73, na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da República sub­
met.e ao Senado a escolha do fSenhor 
Milton Telles Ribeiro, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função, em co­
missão, de Embaixador do Brasil jun­
to à República das Filipinas. 

2-

MENSAGEM N.0 127!73 

J!sco1ha de Ministro do Tribunal 
de Contas da União 

Discussão, em turno \mico, do Pa­
rec(:r da Comissão de Finanças sobre 
a Mensagem n.0 127173 (n.o 173/73, 
na origem, de 7 de junho de 1973), 
pela. qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete ao Senado a escolha 
do Sr. Luiz Octávio Plres e Albuquer­
que Gallotti para exercer o cargo de 
Mittistro do Tribunal de Contas da 
União, na vaga decorrente da aposen­
tadoria do Ministro Clovis Pestana. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 ho ... 
ras e 55 minutos.) 

ATA DA 66.a SESSÃO, 
EM 12 DE JUNHO DE 1973 
3. 0 Sessão Legislativa Ordinária, 

,da 7.0 Legislatura 
Extraordinária 

PRESIDÊNCIA DO SR. PAULO TÕRRES 
As 18 horas, acham-se pre­

sentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Geraldo Mesquita - Flá­
vio Brito - José Lindoso - José 
Esteves - cattete Pinheiró -
Milton Trindade - Renato Fran­
co - Alexandre Costa - Clodo­
mir Milet - José Sarney - Faus­
to Castelo-Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Vir­
gílio Távora - Waldemar Alcân­
tara - Wilson Gonçalves - Di­
narte Mariz - Duatte Filho -
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Milton Cabral - Ituy carneiro -
João Cleofas - Wilson Campos 
- Arnon de Mello - Luiz Caval­
cante - Teotônio Vilela - Au­
gusto Franco - Leandro Maciel 
- Lourival Baptista - Antônio 
Fernandes ~ Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende ~ João Calmon 
- Amaral Peixoto- Paulo Torres 
- Vasconcelos Torres - Benja-
min Farah - Danton Jobim -
Nelson Carneiro ~ Gustavo Ca­
panema -José Augusto- Maga­
lhães Pinto - Carvalho Pinto -
Franco Montoro ~ Orlando Zan­
caner - Benedito Ferreira -
Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa ~ Filinto 
Müller Saldanha Derzi 
Accioly Filho- Ney Brae;a:..... An­
tônio Carlos - Celso Ramos -
Lenoír Vargas - Daniel Krieger 
- Guido Mondin ~ Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE !Paulo Tôrres) 

- A lista de presença acusa o compa­
recimento de 62 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. <Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

:1!: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 89. de 1973 

Nos termos do artigo 186 do Regi­
mento Interno, requeremos que o 
tempo destinado aos oradores do Ex­
pediente da sessão àe 2'1 de junho 
seja -dedicaria à reverenciar a memó­
ria do ex-Deputado Raul Pilla. 

Sala das Sessões, em 12 de junho 
de 1973. ~ Nelson Carneiro - Virgí­
lio Távora - José Lindoso - Walde­
mar Alcântara - Magalhães Pinto _ 
Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Em consequência da aprovação :io 
requerimento, o Expediente da ses­
são do próximo dia 27 será dedicado 
a reverenciar a memória do ex-Depu­
tado Raul Pilla, recentemente faleci­
do. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres) 
- Não há oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sobre a Mensagem n.0 

117/73 (n.0 159/73 na origem>. Pe­
la qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a 
escolha do Sr. Milton Telles Ri­
beiro, Ministro de Segunda Clas­
se, da Carreira de Diplomata, pa­
ra exercer a função, em comis-

são, de Embaixador do Brasil jun­
to à República das Filipinas. 
Item 2: 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Finanças 
sobre a Mensagem n.0 127/73 (n.o 
173/73 na origem, de 7 de junno 
de 1973), pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete no 
Senado a escolha do Sr. LU!Z 
OCTÁVIO PIRES e ALBUQUER­
QUE GALLOTTI para exercer o 
cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Minis­
tro Clóvis Pestana. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
~ As matérias constantes da Ordem 
do Dia, nos termos da alínea h, art. 
405, do Itegimento Interno, devem ser 
apreciad:as em sessão secreta. 

Sol\cito dos Srs. luncionários as 
providências necessárias, a fim de ser 
cumprida o dispositivo regimental. 

f A Sessão transforma-se em 
secreta às 18 horas e 20 minutos 
e volta a ser pública às 18 horas 
e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Esgota.da a matéria da Ordem do 
Dia. 

Lembro aos Senhores Senadores que 
o Congresso Nacional está convocado 
para uma. sessão conjunta a realizar­
se hoje, terça-feira, às 19 horas, no 
plenário da Câmara dos Deputados e 
destinada à apreciação dos Projetos 
de Decreto Legislativo n.Os 23 e 24, 
de 1973 CN. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 44, de 
1971, de fi.Utoria do Sr. Senador Fran­
co Montoro, que assegura prCferência 
para compra aos ocupantes de imó­
veis r~sidenciais do INPS, estendendo 
até 29 de julho de 1969 a data limite 
fixada pelo Decreto-lei n.0 713, de 29 
de julho de 1969. tendo 

PARJ!;CERES, sob n.0 • 29 e 30, de 
1973, das Comts.sões: 

- de Constitui~ão e Justi~a, pela 
constitucionalidade e juridici­
dade; 

de Legislação Social, favorá­
vel, com emenc;Ia que apresen­
ta de n.O 1-CLS. 

2 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 50, de 
1972, de autoria do Sr. Senador Flá­
vio Britto, que altera a redação dos 
arts. 4.0 e 7.0 da Lei n.0 5.108, de 21 
de setembro de 1966, para o fim de 
incluir entre os mem'oros dos Conse­
lhos Nacional e Estaduais de Trânsi­
to representantes da indústria co-
mércio e agricultura, tendo ' 

PARECERES. sob n.Os 169 e 170, 
de 1973, das Comissões: 

- de Constituição e Sustiça, pela 
constitucionalidade e juridicl­
dade, com voto vencido do Sr. 
Senador Arnon de Mello; e 

de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas, favorável, 
com Emenda 1-CT, que ofe­
rece. 

3 

Discussão, em prlmelro turno ( apre­
ciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 297 do Re­
gimento Interno), do Projeto de Lei 
do Senado n.o 55. de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que cria o Fundo Nacional da Pesca, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n.• 181. de 1973, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE !Paulo Tõrres) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 ho­
ras e 35 minutos.) 

EDITAL 

Pelo presente edttalj ficam convo­
cados os servidores Carlos Alberto 
Villela Souto, Auxiliar de Instrução 
Legislativa, PL-10, Paulo Rubens Pi­
nheiro Guimarães, Auxiliar de Instru­
ção Legislativa, PL-8, a comparece­
rem no Senado Federal, a fim de 
justificar suas faltas ao serviço, sob 
pena de lhes serem aplicadas as pe­
nalidades constantes dO art. 440, item 
II e § 1.0 da Resolução n.0 58, de 1972. 

Senado Federal, em 12 de junho de 
1973. - Evandro Mendes Vianna, Di­
retor-Geral. 
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ATA DAS 
COMISSÃO DIRETORA 

ATA DA 6." REUNIAO. REALIZADA EM 17 DE 
MAIO DE 1973 

Sob a Presidência do Sr. Senador Filinto Müller, Pre­
sidente, presentes os Srs. Senadores Paulo Torre~, Prime~­
ro Vice-Presidente, Adalberto Sena, Segundo VIce-Presi­
dente, Ruy Santos, Primeiro-Secretário, Augusto Franco, 
Segundo-Secretário, Milton Cabral, Terceiro-Secretário e 
Benedito Ferreira, Quarto-Secretário, presentes, ainda .. o 
Sr. Dr. Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral e Secre­
tário da Comissão, e a Sra. Dra. Sarah Abrahão, Secretá­
ria-Geral da Mesa, às nove horas, reúne-se a Comissão 
Diretora. 

Declarando abertos os trabalhos, o Sr. Presidente con­
cede a palavra ao Sr. Primeiro-Secretário, que submete 
à Comissão, que a aprova, por unanimidade, proposta ele­
vando a Taxa de Conservação dos apartamentos de pro­
priedade do Senado Federal, na Superquadra Sul n. 0 309, 
Blocos "C". "D" e "G", da quantia de Cr$ 167,20 para 
Cr$ 222,70, tendo em vista o aumento do Salário-mínimo. 

Em seguida, o Sr. Primeiro-Secretário comunica à Co­
missão as exigências formuladas pelo Ministério da SaUde, 
relativas à legislação própría. sobre a necessidade da Far­
mácia da Subsecretaria de Assistência Médica e Social 
contar com um farmacêutíco responsável, face ao grande 
volume de medicamentos que contém, inclusive psicotró­
picos e tranqüilizantes. :Para isto, sugere que seja apro­
veitada a funcionária Zuleika de Souza Castro, Técnico de 
Instrução Legislativa, PL-6, naquela função, vez que a 
mesma possui Habilitação de Farmacêutica, e é registra­
da no Conselho Regional de Farmácia. Sem votos discor­
dantes, a Comissão aprova a medida. 

Ainda com a palavra, o Sr. Primeiro-Secretário apre­
senta à Comissão Ofício do Sr. Diretor-Geral da Secre­
taria, encaminhando ao exame os Atos que dispõem sobre 
a concessão do aumento de 15% (quinze por cento) nos 
vencimentos do pessoal da Secretaria, a exemplo do que 
foi concedido pelo Executivo, e sobre o reajustamento dos 
valores das gratificações de função e de representacão, 
em percentual igual ao estabelecido pelo Decreto-lei· n.0 

1 .256, de 26 de janeiro de 1973. Propõe, ainda, que o mes­
mo aumento de 15% fosse concedido aos Contratados pelo 
regime da Consolidação ctas Leis Trabalhistas. Depois de 
examinar minuciosamente a matéria, sem votos em con­
trário, a Comissão resolve aprová~la. 

Diante do pronunciamento da Comissão, o Sr. Presi­
dente assina os respectivos Atos. 

Prosseguindo, sobre o expediente em que a Diretora 
da Subsecretaria de Comissões solicita permissão para 
funcionários daquela Subsecretaria prestarem serviços ex­
traordinários fora do limite previsto no item I do art. 2.0 

do Ato n.0 5, de 1973, da Comissão Diretora, enquanto tra­
mitarem os Projetos de Lei (CN) de n.0 s 5, 6 e 7, de 1973, 
o Sr. Primeiro-Secretário apresenta parecer em que con­
sidera, também, outra solicitação neste sentido, formulada 
pelo Sr. Diretor da Subsecretaria de Serviços Especiais. 
Manifesta-se contrariamente a ambos, porém, no caso da 
Subsecretaria de Comissões, considerando que o projeto 
que modifica a Legislação de. Previdência Social exigiu 
trabalho intensivo, sugere seja deferida aos servidores que 
nele colaboraram retribuição correspondente a 20 (vinte) 
horas de serviço extraordinário. A Comissão acolhe o pa­
recer. sem restrições. 

O Sr. Primeiro-Secretário, em seguida, apresenta pa­
recer pela demissão do Sr. SUmário Rodrigues, Motorista, 
PL-10, do Quadro de Pessoal, tendo em vista o que consta 
do Inquérito Administr:ativo n.o 1, de 1968. Pela unanimi-

COMISSÕES 
dade dos seus Membros, a Comisão aprova o parecer, na 
íntegra. O Sr. Presidente determina que se proceda à re ... 
dação do competente Ato de Demissão. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Sr. Presidente concede 
a palavra ao Sr. Segundo-f3ecretário, que informa à co ... 
missão sobre conta aDte::;.entada pela CEB ao Senado re­
ferente ao consumo de energia elétrica do Bloco "A", do 
Edifício Anexo li. Procun.ndo esclarecer~se a respeito, ave­
riguou que a conta, em referência, resulta de cálculos es.:. 
timativos, vez que o aludido prédio ainda está sendo abas­
tecido por uma Subestaç~~o provisória, sem medidores- ade­
quados. Ern entendimentos que manteve com o Dr. Aloy­
sio F'aria de Carvalho, Presidente da Companhia de Ele­
tricidade de Brasília, obteve o compromisso de ser pres­
tado todo apoio técnico aos estudos para sanar esta de-. 
ficiência. 

Em seguida, o Sr. Segundo-Secretário trata da ine­
xistência de seguro para o Drédío do Serviço de Transpor­
tes, e para as Viaturas da trota do Senado F'ederal, con­
forme informação prests.da pelo Diretor da Subsecretaria 
de Serviços Gerais. Cons~detando o alto valor do patrimô-. 
nio envolvido, principalmente quanto aos veícu1os, sujei­
tos todo dia a acidentes de trânsito, propõe seja estudada 
uma fórmula para a realização desses seguros, inclusive 
com a verificação sobre custo e disponJbilidade de recur­
sos para atender à d(!spesa. Em manifestação unânime a 
Comissão aprova a sugestão, incumbindo-o o Sr. Presi-. 
dente destas gestões. 

O Sr. Segundo-Secretário dá conhecimento à Comissão 
de que os estudos sobre as previsões orçamentárias rela- · 
tivas à despesas a serem efetuadas pelos órgãos sob a sua 
supervisão, solicitadas pelo Sr. Primeiro-Secretário, já se 
encontram em fase final, estimando podê-los apresentar 
em forma definitiva. n~. próxima Reunião. 

Ainda com a palavra, o Sr. Segundo-Secretário sub­
mete à Comissão, que a aprova sem votos discordantes, 
carta do Sr. Dir~tor da Subsecretaria de Serviços Especiais, 
propondo elevar o salário Cio Sr. Darwin Araújo de Car­
valho, Chefe da Seção de Instalações Industriais, para 
Cr$ 3.000,00 <três mil cruzeiros), tendo em Vista seus en­
cargos de responsável pela parte elétrica do Senado Fe­
deral, inclusive a Usina Geradora, e a grande competência 
e zelo profissional que vem demonstrando no desempenho 
dessas funções. O Sr .. Presidente determina ao Sr. Diretor­
Geral que mande procede!' à alteração do Contrato de 
Trabalho do aludido serridor, nas bases recomendadas pela 
Comissão. 

o Sr. Segundo-Secretário, Prosseguindo com a pala­
vra, dá conhecimento à Comissão do andamento das ges­
tões mantidas com a Caixa Econômica Federal, Agência 
de Brasília, a respeito do estabelecimento de um acordo 
sobre os preços das projeções adquiridas na S.Q.S. n.o 309, 
bem àssirn o ajuste final das contas relativas à emprei­
teira que construiu os blocos de apartamentos que hoje 
nelas existem. N'esse sentido, a direção da C.E.F. ficou de 
apresentar, no mais curto prazo possível, relatório circuns­
tanciado, que permita à Comissão decidir sobre o assunto. 

Usando da palavra, o Sr. Terceiro-Secretário solicita 
sejam destinadas à Consultoria Jurídica outras instalações, 
mais condignas ao desempenho de suas altas funções. A 
Comissão, pela totalida:ie dos seus Membros, acolhe o pon­
to de vista apresentado. O Sr. Presidente incumbe o Sr. 
Diretor-Geral de estudar uma nova localização mais ade­
quada para este órgão da Secretaria, tão logo permitam 
as disponibilidades de acomodações. 

0 Sr. Terceiro-SecL'etário informa à Comissão sobre o 
desenvolvimento dos contatos que vem realizando com os 
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representantes dos Ministros de Estado, bem assim com 
dirigentes de as.sociações de classe. para a assinatura de 
Convênios com o PRODASEN. 

Ainda com a palavra, o Sr. Terceiro-Secretário comu­
nica à comissão que, nos tern1os do Convênio que mantém 
com o senado Federal, a Universidade de Brasília, através 
de expediente do seu Reitor, solicita o uso do computador 
para pesquisas e trabalhos científicos que está realizando. 
A Comissão, por unanimidade. resolve deferir o pedido. 

O sr. Terceiro~Secretário informa a seus Pares sobre 
o interesse manifestado por diversos órgãos do Poder Pú­
blico, em ver Terminais do PRODASEN instalados em 
suas sedes. Neste sentido. encaminhou expediente ao Sr. 
Presidente que, em despacho. autorizou o prosseguimento 
desta iniciativa. A TELEBRAS, declara o Sr. Terceiro­
Secretário. também demonStrou desejo de se tornar usuá­
ria dos servic:os do computador, ficando de formalizar o 
pedido. posteriormente. 

Relativamente ao Convênio a ser assinado com a Câ­
mara dos Deputados. para prestação de servit}OS pelo 
PRODASEN, o Sr. Presidente incumbe o Sr. Terceiro-Secre­
tário de entrar em contato com a Presidência daquela Casa 
do Legislativo, a fim de concluir os entendimentos a este 
respeito. 

O Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Segundo­
Secretário que. a respeito do Galpão para depósito de 
papéis do CEGRAF. determinou fossem procedidos estudos, 
visando reformular o projeto existente, compatibilizando-o 
com o que já está feito da obra original. em bases mais 
funcionais e econômicas para o fim a que se destina. 

Usando da palavra, o Sr. Presidente dá conhecimento 
à Comissão do alto significado cívico e político dos dis­
cursos pronunciados pelo Ministro Aliomar Baleeiro, pelo 
Sr. Procurador-Geral da República, Professor José Carlos 
Moreira Alves e pelo Professor Josaphat Marinho, em nome 
da Ordem dos Advogados, por ocastão da Sessão Comemo­
rativa do Sesquicentenário do Poder Legislativo, realizada 
pelo Supremo Tribunal Federal. Assim, sugere que sejam 
feitas publicações destes pronunciamentos, os quais se 
distribuiriam aos diversos órgãos do Poder Judiciário, Jus­
tiça Eleitoral, Assembléia Legislativas Estaduais. Universi­
dades Federais, Câmaras das Capitais dos Estados, Biblio­
tecas Públicas. bem a.ssim um certo número de exemplares 
oferecido aos seus autores. Pela unanimidade. a Comissão 
aprova a proposta do Sr. Presidente, que determina ao 
Sr. Diretor-Geral tome providências para a efetivação da 
medida. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas e trinta 
minutos. o Sr. Prp.c::irh>nte rlE>C'l?.l'~ encerrados os trabalhos. 
"lavrando eu. Evandro Mendes Vianna. Diretor-Geral e 
Secretário da Comissão. a presente Ata aue. em seguida, é 
assinada pelo Sr. Presidente. e vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora. em 17 de maio de 1973. -
Filinto Müller. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 14.• REUNIÃO. REALIZADA EM 11 DE 
JUNHO DE 1973 

Extraordinária 
As dez horas e trinta minutos do dia onze de junho 

de mil novecentos e setenta e três, na Sala das Comissões, 
sob a presidência do Sr. Senador Virgílio Távora, Vice-

Presidente, presentes os Senhores Senadores Geraldo Mes­
quita, Lourival Baptista, Dinarte Mariz, Alexandre costa, 
Fausto Castelo-Branco, Celso Ramos, Wilson Gonc:alves e 
Lenoir Vargas, reúne-se a Comissão de Finanças extraor-
dinariamente ' 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Saldanha Derzi, Jessé Freire, João Cleo­
fas •. Carvalho Pinto, Mattos Leão, Tarso Dutra, Danton 
Jobim, Amaral Peixoto e Ruy Carneiro. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e 
em seguida, aprovada, ' 

O Senhor Presidente concede a palavra ao sr. Sena­
dor Alexandu Costa. que emite parecer favoràvel ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 26, de 1973, que "aprova o Plano 
Nacional de Viação e dà outras providências". 

Submetido o parecer à discussão e vota<;:ão. é o mes­
mo aprovado, sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Comis­
são, a presente Ata, que, uma vez lida e aprovada, será 
assina da pelo Sr. Presidente. 

ATA DA 15.• REUNIÃO, REALIZADA EM 12 DE 
JUNHO DE 1973 

Extraordinária 

As onze horas do dia doze de junho de mil novecentos 
e setenta e três, na Sala das Comissões, sob a presidência 
do Sr. Senador Vtrgílio Tàvora, Vice-Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Milton Trindade, Wilson Gonçal­
ves, Lenoir Vargas, Lourival Baptista, Celso Ramos, Cat­
tete Pinheiro, Antonio Carlos e Alexandre Costa, reúne~se, 
extraordinariamente, a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Saldanha Derzi, Geraldo Mesquita, Faus­
to Castelo-Branco, Jessé Freire, João Cleofas, Carvalho 
Pinto, Mattos Leão, Tarso Dutra, Danton Jobim, Amaral 
Peixoto e RuY Carneiro. 

~ dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, 
em seguida, aprovada. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Lenoir Vargas, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Lei do Senado n.0 40, de 1973, que "dispõe sobre obriga­
toriedade de execução de música brasileira e dá outras 
providências". 

Submetido o parecer à discussão e votação, usam da 
palavra os Senhores Senadores Milton Trindade e Lenoir 
Vargas. sendo, finalmente, o mesmo aprovado, com voto 
contrário do Senador Milton Trindade. 

A seguir. o Sr. Presidente anuncia que a reunião pas­
sa a ser secreta, para apreciação da Mensagem n.0 - 127, 
de 1973. do Senhor Presidente da República. submetendo 
ao Senado Federal a escolha do Sr. Luiz Octávio Pires e 
Albuquerque Gallotti para exercer o cargo de· Ministro do 
Tribunal de Contas da União. na vaga decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Clóvis Pestana. 

Nada mais. havendo a tratar. encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Daniel Reis de Souza. Assistente da Comissão, 
a presente Ata. que, uma vez lida e aprovada, será assi-
nada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 
Presidente: 3.0 -Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Fillnto Müller (ARENA - llfl') Milton Cabral (ARENA - PBl 
Lider: 

Petrônio Portella <ARENA - Pll 

Vice-Líderes: 
1.0 - Vice-Presidente: 4.0 -Secretãrio: 

Paulo Tôrres !ARENA - RJ) Benedito Ferreira <ARENA - GOl 
Eurico Rezende (ARENA- ES) 
NeJr Braga <ARENA - PR) 
Virgílio Távora .(ARENA- CEl 
Dinarte Mariz !ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AMl 
Guido Mondin !ARENA - RS) 
Flávio Britto !ARENA - AM) 
Sa:danha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA - GO) 

2.0 -Vice-Presidente: Suplentes de Secretários: 
A<lalberto Sena (MDB - AC) 

Geraldo Mesquita (ARENA - AC) 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 1.0 -Secretário: 
Ruy Santos (ARENA - BA) José Augusto (ARENA- MG) 

Líder: 
Nelson Carneiro !MDB- GB) 

Antônio Fernandes <ARENA - BAl 
Vice-Lideres: 

2.0 -Secretário: 
Augusto Franco (ARENA - SE) Ruy Carneiro (MDB - PB) 

Danton Jobim ( MDB - GBl 
Benjamin Farah tMDB - GB) 

COMISSõES 

Diretora: Edíth Balassinl 
Local: Anexo O - Térreo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo O - Térreo 
Telefone: 24-8105 - Ramais 301 e 313. 

COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 

Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

Suplentes 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleo!as 
Fernando COrrêa 

MDB 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras. às 11:00 horas 
Local: Sala "A" - Laranja - Anexo O - Ramal 676. 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
<7 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomtr Milet 

Vice-Pr.,s!dente: Teotônio Vilela 
Titulares 

José Ouiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Mllet 

Ruy Carneiro 

Suplentes 
ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Franco Montoro 

Assistente: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674 
Reuniões; Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "E" - Bege - Anexo II - Ramal 613. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇãO E JUSTIÇA - <CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Pres~dente: Dan1el Krieger 

Vice-F'residente: Accioly Filho 
Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema. 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Suplentes 
ARENA 

Eurico Rezende 
Ostres Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson carneiro Franco Montoro 
Assistente: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja -Anexo II -Ramal 623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇP.O 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Prcs'ldente: RU)' Carneiro 

Titulart'S 

Dinarte Mariz 
l·_unco Re.tende 
Cattetc Pinheiro 
Ney Br:~ga 
0\ittl>. lei,eira 
1-ernando Corrêa 
Saldomha Deui 
He1tor Dias 
Antõnio Fernandes. 
José AU{!:USIO 

ARENA 

MDD 

SupJ~ntes 

Carlos Lindenberg 
Luit Cavalcante 
Watdemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Ruy Carneiro Nelson Carneiro 
Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quartas. feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala ''8"- Lilás- Anexo 11- RlJmal 621. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(li Membros) 

COMPOSICÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Mag<~lhiies Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Fteire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvidio Nunes 
LuiL C01valcante 

ARENA 

MDB 

S.plealts 

Dornicio Gondin 
José: AuJUSto 
Geraldo Mcsquità 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Fnmco Montoro Amaral Peixoto 
Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, ãs 10:00 horas 
local: Sala "A"- Laranja- Anexo lt- Ramal 623. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 

(7 Membros) 

TUularts 

• 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Suplentes 

ARENA 

Gustavo Capa nem<". Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José: Sarney 

João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquitá 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

MDD 

Benjamin Farab Franco Montoro 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras. às 10:30 horas 
Local Sala "O"- Marrom- Anexo 11- Ramal 615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TitularH 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Tâvora 

Suplc-nfts 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
JoàoOeofas 

Carvalho Pinto 
Virgílio Tflvora 
Wilson Gonçalves 
Mattos leão 
Tarso Dutra 

Amaral Pebmto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDD 

Cattete Pinheiro 
A,ntônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
FJãvio Britto 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rarnal675 
Reuniões: Quartas-Feiras. às 11:00 horas 
local: Sala '"A"- Laranja- Anuo 11- Ramal 623. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulam 

Heitor Dias 
Domício Gondín 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco M ontoro 

COMPOSICÃO 

'Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

S..plntH 

ARENA 

MDD 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras. às li :00 horas 
Local: Sala "C''- Azul- Anexo 11- Ramal 617. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

(7 Membros) 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Miltoo Ttindade 
Domício Gondin 
lc:noir Vargas 

Benjamin farah 

COMPOSICÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farab 

ARENA 

MDB 

Supl~ntes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 
Assistente: Haroldo Pe~ira Fernandes- Ramal 674 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
local: Sala "E"...:.._ Bege- Anexo 11- Ramal 613. 
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COMISSÀO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice· Presidente: Danton Jobim 
Suplentes 

Antônio Carlos 
Jose Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

<\ssistente: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 134 
Reuniões: Quartas·feiras. às 11:00 horas 
local· Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramal 613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

(I.S Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Titulam 
Vice· Presidente: Wilson Gonçalves 

Supleates 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçal'ics 
Jessé Freire 
Fernando'Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danlon Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Dinartc: Mariz 
Fausto Cascclo-branco 
Carlos Lindenberg 
José lindoso 
José Guiomard 
Cauete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulan Gonzaga- Ramal J07 
Reuniões: Quintas-feiras. ãs 10:30 horas 
Local: Sala ''8"- Lilás- Anell.o 11 - Ramal 621. 

COMISS~O DE SAÚDE- (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Fernando Corria 
Faus.to Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldcmar Alcàntara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

s. ....... 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir MiJct 

Ruy Carneiro 

Assislente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Tc~feiras. às 11:00 horas 
Local: Sala ··c··-Az:ui-Ancxo 11-Rama\617. 

COMISSÃO DESEGUI!ANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

J>residcnte: Waldemar Alcântara 
Vice-Presiderte: José Guiomard 

TitularH 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britlo 
Vasconcelos To r r« 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Supleotes 

Alex:andre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Pei~toto 

Assistenie: Cláudio Carla!> Rodrigues Costa- Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às IO:JO horas 
Local: Sala "D"- Marrom-- Anexo 11- Ramal 615. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente-: Amaral Pei~toto 

Vice-Presidente: Tarso Outra 
Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires T eill.eira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peill.oto 

ARENA 

MDB 

As.sistente: Cândido Hippcrtt- Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras. às 10:00 horas 

Supl<ttttn: 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
P<tulo Guerra 

Benjamin Farah 

Local: Sala "A"- Lafanja ·-Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNIC .. ÇOES 
E OBRAS ~ÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Macif:l 
Vice-Presidente: Ale.11.andre Costa 

Titul•res S.pldtes 

Leandro Maciel 
Aleundre Cl)sta 
Luiz Ca"alcanle 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquila 
José Estevcs 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Dinarte Mariz 
Duarte.Filho 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreint da Rocha- Ramal Jl2 
Reunilks: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala .. C .. - Azul- Ane-.o 11- Ramal 617. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS E 
01: INQUtRITO 

COMISS<)ES TEMPORÁRIAS 

Chefe: J. Ney Passos Oanta!- Tek:fcne: 24--8105- Ramal303 
Alis.istente de Comissões: Huao Antônio Crepaldi - Ramal 672: 
·e,Mauro topes de Sá- R;Jmal )lO. local: Anek.o li 
I) Comissões Temporárias l'ara Projetos do CcnJres.so Nacion•l. 
l) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
J) ComisSÕC$ Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Misla do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do 

RqimcnloComum). 

EDIÇÃO DE HOJE, 40 PÁGINAS 
Centro Grãfico do Senado Federal 

Caixa Postal, 1 . 503 
Brasília - DF 

l PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,50 


